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Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer De V. Exa. que digne autÔrizar repartição competente a: 

SOLICITO ASSESSORIA JURICO PARECER DO CONTRATO 057/2021 

Nestes termos, pede deferinnto. 

Pojuc, 24 de abril de 2024 
BANCO DO BRASIL S/A 

Requerente 

Prefeitura M unicipaI de Pojuca 
Prefeitura !rotocolo 
Praça AImirant sconceIos, S/N, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120-000 
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Atenciosainnte 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

1t 

ae~ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 071/024 

Pojuca, 23 DE ABRIL DE 2024. 

Ao 

Gabinete do Prefeito 

' ASSUNTO : RENOVAÇÃO DO CONTRATO COM O BANCO DO BRASIL 

/ 
Solicitamos iautorização para renovação por igual pyíodo do contrato n° 057/2021 do Banco do 

Brasil novLlor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais Ç que tem como objeto a prestação de serviços 

bancários Uq recolhimento de tributos de demais receitas municipais através do DAM em padrão 

FEBRABM.
/ 

o supracita}io contrato tem vigência até 04 de maio de 2024,necessitando assim ser renovado por 

igual períddo para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada. 

Em consulta á contratada ,esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços. Assim, 

apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorrogação da 

vigência db kupracitado contrato: 

Sem mais para o momento, r 

C3\0S
Plew- 

Arlindo Jos iqueira osta Junior 

Secretário unicipal da Fazenda 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 

ASN 



pOJUC4 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamnte, 

VN 

Arlind- 1queira Costa Junior 

Secretárk unicipal da Fazenda 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OFÍCIO N° 012/2024 

Pojuca, 23 DE ABRIL DE 2024. 

Ao 

Banco do Brasil S/A 

AGÊNCIA :POJUCA /BA 

ASSUNTO: 31  ADITIVO DO CONTRATO 

Venho ates deste, informar ao Banco do Brasil, agôncia)ojuca, que o contrato de número 

057/2021 ,rferente ao Credenciamento de número 01/2021,vence no dia 04 de maio de 2024,ao 

tempo que slicito o posicionamento do banco sobre a renovação do mesmo, mantendo as mesmas 

condições dq contrato original. 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 
ASN 

o 



Brco do Brasil S.A. - Escritório Municípios Bahia - PNG Alagoinhas 029/2024 
Alagoinhas (BA), 24 de abril de 2024 

Ao Município de Pojuca (BA) 

Para o Sr Secretário Arlindo José Siqueira Costa Júnior 

REF.: 30  ADITIVO DO CONTRATO 05712021 DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS - 
Resposta ao Ofício 01212024 

Vimos pelo presente informar que manifestamos nosso interesse em renovar o 
contrato de nmero 057/2021 de 04/05/2021, referente ao Credenciamento de número 
01/2021, e manteremos as mesmas condições vigentes através de aditivo conforme 
Cláusula Sexta do referido contrato. 

Aguardámos a minuta do aditivo de contrato para formalização do aditamento. 

9 

1 

Atenciosamente, o 

11  

%_'  ÔOS 

9 4 t )Ç 

Assinado eletronicamente por: 
F225483 - DANIEL GUIMARAE POS REIS -  24/04/2024 às 12:49 
Código Validação: 2319977316242C 

https:/Iwww49.bbcom.br/assinaturá-digital/#/17,5062761,  
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P R ) C U RA Ç ÃO bastante que faz(em):BANCO DO 
BRASIL S.A. 

aos sete lias do nô de janeiro do ano de dois mil e vinte e 
um (07/112021) nesta cidade de Taguatinga, Distrito Federal, em Cartório, lavro este insrurnento 
público, rn que, uomparec(m) como outorgnte(s)I3ANCO DO BRASIL S.A., com sede em 
Brasilia,rî o Distrito Federal, no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, Lote B, Torrei, EdiíTcio BB, 
15° andar; Brasj1ja-DF inserito no CNPJfMF.sob o a° 00.000M00/090I-91, com seu estatuto Social 
Consolido registrado na JCDF sob h° 5330000663-8, neste ato representado nos termos do Artigo 
27, Paru?afo primeiro, do Estatuto Social, 'por seu Vice-Presidente de Controles Internos e 
Geçtão délRicos CARLOS RENATO BONETTL brasileiro, casado, bancário, portdor da cédila 
de identidde n° i'8.845.436 SSP/Sp e inctjto no CPF/MF sob o nõ  092.198.248-84,, investido na 
função conforme Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administutço realizada em 
0l/07/2Ôl e registrada na JCIS sob n° 'l307660,em 10/09/2019 e pof seu Vice-? esidente de 
Distribuo de SXlirejo  CARLOS MOTTA DOS SANTOS, brasileiro) catado, bancário, portador 
da èarteira de Identidade n° 082099b37 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n° 933876287-49, 
investid6. 'ia função conforme Ata cia Reunião Extraoidinária do Conselho de Administração 
rahzadm 01107/2019 e registrada na JCIS sob nG  1307660, em 10/0912019, ambos com endereço 
comercial sito na sede da outorgante no Setor de Autarquiás Norte (SAUN), quadra (5, Lote B, Torre 
Sul, Ediffo BB, 150  andar, Edificio Banco do Brasil S.A.. , Asa Noite, Brasfjla-DF)  reconhecido(a)(s) 
eorno- (s) prôprioa( em face dos documentos que me, coram exibidos e de cuja capacidade 
jurídica 4ju M. 'E por ela)(s) me foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma 
de diiéi$o, nomeava(m) e consti-tuía(m) seu(ua)(s) procuradora(es)(as), JOSE EDUARDO 

DE LIMA, brai1eiro, casado, bancário, portador da cédula de identidade no 3362486 - 
SSP PE,,inscrjto no CPFIMF sob ri* 687.626.404-10, coii endereço comercial na Rua Direita da 
Piedade,, '25, 100  e 11° Andares, Barris, Salvador (BA), (DADOS FORNECIDOS POR 
DECL ÇÀÕ)3a quem confeÊe puderes para, na qualidade .de Superintendente da SUPER 
VAREJ * A, cornos devei-es declarados no seu Regulamento Intero, adniinistrar'os negócios de 
suas a3icxas com poderes da cláusula ad negaria e também com os seguintes 1) 
RE2BENTAÇÃO DO ($UTORGANTE ]XTR UDICIALMEiTE: 1)"Pirmar contratos,  firmar 
contra4 e abert4ra de credito, de  adesão  a  produtos  e serviços, dç'empréstnno, de financiamento e 
de cess4 da crédito, de  câmbio,  de 'renegociaçilo, de novação, de assunção' de d14iidas e 
assemeiha,l.tos, por instrumento publico ou particular, sempre com ebedi&icia as normas do Conselho 
Monetárid Nacional e do Banco Central do Brasil; 2) Gacantias: receber 'garantias reais e fidejussórlas 
e, bem assim, ajustar alieiíação fiduciária em garantia, em segunça de quaisquer dos créditos do 
OUTORqANTE, além de autorizar o cancelamentd de quaisquer garantias constantes de. Registros 
Públicos;"3) Recibo e quitação: 'dar reihds ou, quando for o caso, quitação de quantias, valores, 
títulos ciü ddcumentõs que receber; 4) Cobrança: proceder '& cobrança de quaisquer quantias que lhe 
sejam ddas, ou a seus comitentes ou mànd4ntes, por força de procuração que estes lhe houverem 
ouxorgado ,po,dendo para tanto, representar o OUTORGANTE perante quaisquer pessoàs fisicas ou 
jurídicas, de direita público ou privado, inclusive órgãos e repartições da administração `pública ,  
fedaiti, estadual ou municipal, direta ou indireta, banco; éornpanhias, associações de qualquer 
natureza pu espécie, sociedades simples ou empresárias, entidades sindicais, esportivas 
beneficentes, à praticar todos os atos que se façam necessários ao bom 'e fiel cumprimento 
mandato, podendo, ainda, assinar requerimentos, propQtas e outros papéis, endossar e receber o documentôs , valores e quantias, passar recibos e dar quitação das importâncias que receber; 
Direitos próprios e de terceiros: cobrar e recebet capitais; juros, dividendos, frutos, ratei

' 

q, r 
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prestaçõs,jva1ores èobjetos que pertn9am ao OUTORGANTE ou, por qualquer motivo, sejam-lhe 
entegueinclsive o que tiver de receber, em virtude de procurações, sejam si' irrevogáveis, 
eu. em cu,sa própria;' da seus constituintes; 6) Títulos de crédito e outros documentos: asnar 
dooument e tftuls de dívida que envolvam responsabilidade do OUTORGANTE, notadamente -a- 0 
emisso,, q acei e o endosso de letras de câmbio, notas promissórias, cheques ou  ,outros títulos à 
ordem, or cénpetncia delegada do Conselhb Diretor; 7) Endosso-mandato: assinar 
endosso-n,ndato de ' títulos para cobrança; 8) Aquisição d 7  valors mobiliários 'C  títulos da divida 
pública: àj, adquirir ó subscrever apólices da dívida pública federal, estadual ou municipal, ações, 
debênfloes,e outros valores mobiliários, em virtude de mandatos conferidos por clientes do 
OUTOR4}rrE; b) exercer os atos necessáriós par -a participação do Banco nas ofertas públicas e 
privadas 48 títulos e. valora mobiliários, bem como representar o Bànco perante assambl ias ou 
instâncias deliberativas relativas aos papéis-, da carteira comercial; 9 Alienação de valores 
iobiliári promover, a vendà e a transferência de ações, titulb' ou obrigações em custódia ou 
entregu ab OUTORGANTE para-negociação, podando o mandatário substabelecer estes poderes de 
venda oi transferência às cniidades e órgãos ,p&anfe o q'ai se deva protestar a alienação; 10) 
Custódiaf tirar lingotes/barras dé' ouro custodiadas em 'depositários credenciados pela B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Baba» de propried'adé ço OUTORGANTE ou de seus clientes, em virtude de mandato 
a ele oulxi+gado, podandQ firmar .tecibos, dar quitação e praticar todos os atos que se fizerem, 
necessários ao fiel eumprimerito deste mandato; 11') Bens móveis nao de uso: alienar bens móveis 
não de uso inclusive veículos e linhas telefônicas, vinculados em operaçes de créditos retomados 
por meio de ação judicia' ou devolvidbs amigavelmente pelos mutuários, podendo, também, 
transmítit '4ireto, açao, domínio e. posse, assinar recibos e dar  quitação  das referidas vendas; 12) 
Outros n 'ci,os e atos jurídicos: assinar declarações, cdntratos ou outrop documentos por escrituras 
públicas Iô1 particulares, aceitando e estipulando cláusulas ou condições; 13) Participação em 
as~piribleW ou em reuniões entre credores: representar o OUTORGANTE em reuniões entre credores 
e particiax de toda e 'qualquer assembleia geral, ordinária ou extraordinária, realizada por sociedade 
anônima à que o OUTORGANTE seja acionista, e ante a' qual se deva apresentar, especialmente 
para, investido dos necessários podctes, e cumpridos os deveres legais e estatutários, propor, requerer, 
discutir o 'ttptar, só podendp substabelecer com autoriiaçAo expressa'do O'IJT9RGANTE; 14) Aval, 
Prestaçq Garantia e Confirmação de Garantia Internacional até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais ): a) avalir títulos de crédito, em nome do. OUTORGANTE, vedado o 
substabeíeqimento, exceto nos casos de aval emC6dulas de Produto Rual - CPk prestaçàp  de fiança 
bancária, 4rantia e confirmação de gárantia internacional; b) avalizar, emnome do OUTORGANTE, 
Cédulas deProduto Rural - CPR, nas agências de sua jurisdiçào, podendo tal ato ser substabelecido, 
nos teim do '11cm '29", alínea "b", abaixo; e) prestar garantia internacional, em nome do 
OUTORG,ANTfl nas agências de sua jurisdjçao, podendo tal ato ser substabelecidq, nos teriios do 
item "29", alínea "b", abaixo; d) assinar as Confirmações de 'Garantias Internacionais emitidas pela 
GECEX de sua jurisdiçao, podendo tal ato ser, substablçcido, nos termos do item "29", alínea "b", 
abaixo; l$)  Fiança bancária até o valor de R$ 5.00ó.000,00 (cinco milhões de reais): pres'tar fiança 
bancária, em nome do OUTQRQÀNTE, nas agências de sua jurisdição, sempre em conjunto com o 
Gerente Geral da agência propçnente do negócio, podendo tal ato ser substabelecido nós termos do 
item, "29, alínea c"; II) REPRESENTAÇÃO DÓ' OUTORGANTE EM JUIZÓ E 

.A ADIN1stlT1V'AMENiE: 16) Representaçao gera' em Juízo, inclusive em falências, recuperações 
judiciais,, r$cuperações extrajudiciais, insolvências civis: representar o OUTORGA.NTE em juízo, 
podendo. 4ceber  citação, canfessa1', reconhecer a procedência do pedido, desistir, receber, dar 
quitação, ;firmar compromissos, celebrar acordo, nomear .prepostos e representantes com poder 
exigidos em lei, e, especialmente, em nome do -OUTORGANTE, requerer falências d$°' 
devedore formular e assinar declarações e habilitações de crédito; impughar créditos; €j'i(w. 

objeções ao plano de recuperação judicial e extrajudicial; discutir, deliberar e vo,tar sobre 
- 
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FEPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DO 50  OFÍCIO DE NOTAS 

DE MGUATINGA - DF 

asunttesse geral da massa ou particular do OUTORGANTE; assinar termos dê cpmissrio, 
de adminitrador e de sindico; fepresentar o ØUTORQANTE em Assembleia Geral de Credores e em 
(omitâ de Credores; exercer diretamente esses encargos e praticar os deiiiais atos que necessários 
forem at&p definitivo encerramento da recuperação judicial, ou extrajudicial e- da falência; praticar 
quaisquer putros atos judiciais necessárfos à. salvagiarda dos direitos do OUTORGANTE; 17) 
Medidas ?reventivas: promover medidas preventivas e asecuratórias de direitos e interesses, como 
protesto5 $4uestros arrestos ou. embargos; 18) Indicação de bens à penhora e fiel depositário: 
indicar b4s à pexhora'e firmar compromissos de fiel depositário, em processos de execução face ao 
OUTORNTE 19) Õferecihiento de bens em caução: oferecer em caução bens de propiIedade do 
OUTORGÀNTE em processos de conhecimento, cautelar e execução, em face deste; 20) Licitação 
em praças ou leiloes: a) o'fereee lance, em praças ou leilões, e arrematar quaisquer bens imÓveis, 
mÓvei ouemovntes, inclusive os quetenham sido penhorados ou, de qualquer forma, gravados em 
favor do OUTORGANTE; bem pomo locar espaços para instalação de pontos de atendimentos, 
podendo para tanto, oferecer pÁgar preço, dar sinais ç assinar termos &1 autos de arrematação; b) 
oferecer øhce; em praças oi leil$es/prges,com finalidade de prestaçãá de serviços concernentes a 
arrecáda?ãi de tributos e/ou outras rendas em órgã'os públicos, e praticar todos op demais ates 
pertinett ao certame, em nome do OUTORGANTE; 21) Adjudicação de bens: pedir adjudicação de 
bens; 2' Intervetiçes e liquida judiciais e extrajudiCiais: especialrieate, em nome do 
OUTORGANTE, e nos termos de lei', formular eassinadeclaraçÕes de crédito, impugnar créditos, 
discutir, c$liberar e votai sobre quaisquer assuntos; exercer diretamente esses encargos e praticar 
todos os Nlos que forem necessários até o definitivo encerramento da intervenção ou liquidação 
judicial e extrajudicial.; III) RENESENTAÇÃO DO OUTORGANTE PERANTE ÔRGAOS 
PÚBUcb: 23) Requerimeiitos: a) solicitar ou requerer, perante autoridades ou repartições públicas 
federais, estadtais ou municipais, o que preciso for, inclusive nas hipóteès de arrendamento 
mercanti1 alienação fiduciária de velculos em garantias, ainda que em processos administrativos, e 
usar dos tçcqrsos legais; b), autorizar o arrendatário ou devedor 'fidueiante a solicitar isenção de 
imposto tére'a Propriedade de Veículos Automotores - TPVA nos estados e/ou Distrito Federal que 
possuam, lgislaçAo prevendo tal isenção, ainda que em processos administrativos; 24) Firmar 
contratos e convênios: firmar contratos e. convênios, sempre-com pbediência às normas do Cinalho 
Monetário,  Nacional e do Banco Central do Brasil. 25) Regulamento Aduaneiro: ,representai o 
OUTORfANTE perante a Inspetoria da Receita Federal ou outras autoridades alfandegárias, com a 
finalidad& tde executar as atividades constantes do art, 808 e 809 do Regulamento Aduaneiro, 
aprovado belo Decreto n° 6759, de 05.02.2009 e modificações posteriores; 26) Atuar perante a ICP 
Brasil: coxferir poderes específicos ara atuar perante ICP Brasil, pelo Outorgtdo, aos seus 
substabeledidos; IV) 'REPRESENTAÇÃOç DO OUTORGANTE COMO OPERADOR E 
REPRESEÍ'TANTE DE FUNDOS: 27) FJSET: representar o OUTORGANTE, na qualidade de 
operador e representaiite legal do Fundo de Investimentos Setoriais (FISET), como previsto no 
D'ecreto-) n° 1.376. de 12.12.1974, e também na qualidade de representante legal das pessoas fisicas 
ou jurid4.a  a que pertençam as quotas eçpedidas em certificados, 'destinados à subscrição de ações, 
com devees declarados no Regulamento Interno do OUTORGANTE, em todas e quaisquer 
assembleis gerais, ordinárias e extraordinárias, de todas e quaisquer sociedades anÓnimas, ante as 
quais se -àpresentas e 'das quais seja acionista o Fundo de Investimentos etoriais (FISET),, 
especialniete paras  investido de todos e quaisquer poderes a 4l inerentes, e cumpridõs os deveres 
legais e esitutários, propor, discutire votar; 2) Fundos e Programas: representar o OUTORGANTE 
no desempbnho de atividades relativas a Fundos e Prograrnas, de interesse da União, nos termos de 
leie/ou reulamento, podendo praticar todos os atos ali autoriados; V) SUBSTABELECIMENTO: 
29) Condi4es para o substabelecimento: a) com exceção do item 14", "a", e observados os itens 
4,911, 93'», p  "14" alíneas "b" ,"c" e "d", o OUToROA1O poderá substabelecer os demais poder 
com ou sei reserva, a quem for designado para esse fim pelo OUTORGANTEÇ  b) Os podere 
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avalizar 4du1as de Produto Rural - CPR, prstat garantia intórnacional e assinar confirmação de 
garantia iernacional previstos no iteii "14", alíneas 'b", "e" e "ci", poderão ser substabelecidos par 
os Oerents vinculados à Superhtendcia oiti para o Gerente Geral da agência proponente do 
ngóclo,q,ue prestará o aval sempre em copjun m to co o Gerente ou Gerente çle Relacionamento, caso 
a Agência' no possua Górexite ou Gerente de' Relacionamento, o aval  será prèstado sempre em 
conjunto ÇOM outro Gerente Gerl de agencia, ineulado à mesma, Superintendência. c o poder de 
prestar fiança  bancária previsto io item "15" poderá ser substabelécido, para o Gernte Geral da 
Agência poponente no negocio que, em conjunto com o Gerente ou Gerente de Relacionamento 
vinculado, msma Agência, assinará Carta de Eiança até o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). d) () poder de desigr(ar preÕsto para representar p OUTORGANTE em,  audiências judiciais, 
previsto 4n4 item 96", poderá ser substabelecido ao Gerent&xle Administração vinculado à mesma 
Superintiliência. O substabelecido, por sua vez, poderá substabelecer os poderes recebidos, com 
reservasi, oervada ahierarquia ou por designação do OUTORGANTE, a quém for designado para 
esse fim p  OUTORGANTE, e assim sucessivamente, observando todos, porém, para a prática dos 
atos correpcndentes aos poderes outorgados, as normas e as instruções do OUTORGANTE. Q 
Dresent& mandato é Instituído pelo rn-azo de 5 (tine—o) anos, a contar desta data, fícando 
ratificadm-4 por este instrumento tôdos os atos porventura já prticad'os pelo procurador acima 
nomeadL no limite de suas. respectivas atribuiçôes(LAVRADO SOB MINUTA). Esclareci ao(s) 
outorgaités) quanto ao signifiàado deste ato após o que lhe(s) li em voz alta e pausada o 
presente '1nstvumenü que aceitou(aram) e. asinou(aram). DISPENSADAS AS TESTEMUNHAS 
DE ACDrDO COM A LEI. DOU FÉ. Eu, ELIENE GOMES LIM&  

51 
 SAMPAIO SILVA, Escrevente 

Autortza44Ia lavrei, conferi,,[ i e encerro o presente ato coLhendoss assinatutas E eu, TabcliAo Substituto dou 
fé, issmo subscrevo (aa )MARCELO ROBERTO DE LIRA, Tabelião Substituto, cARLO, MOTTA 
DOS SAN OS, CARLOS RENATO BONEtIl, nada mais. Trasladada em seguida. E eu, 
subscrev4, Jou fé, e assino em público eiaso. Guia de reàolhirneito a° 00367034, no valor de R$ 43,00, 
referente os emolumentos cartorários. Sinal Público disponível para consulta no $ite 
"http/fw.censéc.orghr" (acesso restrito aos cartórios). Selo Digital n° TJDFT202 l 01000070620CCF, 
disponívejara consulta no site: "www.tjdft.jus.br', 

EM TESTEMUNHO ( ".' DA VERDADE, 
lO'TabellonatÕ de Notas - Salvador - BA 

40 b° 
o 

R6ço por Semelhança(s) o Sinal PE 

f •EtIZ -i(k S O 

( lSalvador, 2 1e1ro de 2921 
ErP Test. Verdade 
RIJICESAR TASCERnUEIRA 

1 L ESCREVEN E 
1. Seio: 1596 P823-1 - Valor: R$ 5,40 

consulte em:'wvwllba.lue.br!autentICldade 
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José :vuardo Pereira de Lima 

10oTbefíonata de Notas - Salvador BA 

flleço por Auteniicidae s) frotas 
•3OE ED Ojj$fl D 141M. 

Salvador. 12 rbr'q' ie'  2022 
Em Fost 'a Verdade 
RUESAR 'ITAS CRQ4ER\ 
ÊSCREVE E 
Selo 1596 '9B047Valor R66p 
Consue em ti ha. jbr(auleiUáidade 

sc 

,,' 

MANCO DO E$MW L 

SU BSTABELECIMENTO 

Saibam qt!iantos este instrumento de substabelecimento de procuração virem que aos 
doze diaJo mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois (12/1212022) ria cidade de 
Salvado, ".no Estado da Bahia, compareceu como outorgante, o Sr. JOSE EDUARDO 
PEREIRA DE LIMA, brasileiro, casada, bancário, matrícula 5.442.299-X, portador da 
cédula deqdentiçJade RG n°. 3362486-SSP-PE, inscrito no CPFIMF sob ri°  687.626.404-10, 
na qualicja,de de Superintendente da Superintendência Varejo Bahia, do Banco do Brasil 
S.A., residente e dohiiciliado nesta capital. E, pelo referido OUTORGANTE, por este 
instrumento, na melhor forma de Direito, :SUBSTABELECE, com reservas de iguais 
poderes para si, à Senhora LAIANA SILVA MAMONA DE JESUS, brasileira, casada, 
bancária, matrícula n° 6.119.954-0, inscrita no CPF/MF sob n°  011.914.065-95, residente e 
domiciliad em POJUCAIBA, na qualidade de Gerente Geral, os poderes que lhe(s) foram 
outorgados pelo BANCO DO BRASIL SÃ, com exceção daqueles descritos na alínea 
"14.a" e observadas as alíneas "9', "13", "14.b", 14.c e "14d", conforme instrumento 
público de procuração lavrada no CARTORIO DO 50  OFÍCIO DE NOTAS DE 
TAGUATINGA DF, à(s) folha(s) n°  013 a 016, livro 3336 e pela(s) Subsidiária(s) BB 
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A, BB ADMINISTRADORA DE CARTOES DE 
CREDITO S.A., conforme a(s) rocuração(es) lavrada(s) no 30  OFÍCIO DE NOTAS E 
PROTESTO DE TITULOS DE BRASÍLIA, à(s) folha(s) n° 147 e 148, livro 3079, no 
eARTÓRIp DO 50  OFICIO DE NOTAS DE TAGUATINGA DF, à(s) folha(s) no 154, livro 
3336, respectivamente para isoladamente administrar os negócios dessa(s) empresa(s). 
Poderá, o outorgado substabelecer os poderes, com reservas, a quem for 
designa ddpara esse fim pelo outorgante, observando as instruções e normas do Banco. E 
me foi ditQi ainda, que, relativamente ao Banco, o substabelecimento acima previsto será 
exercido ,elo outorgado, para prestação de fiança bancária, em conjunto com um 
representaj'te do Comitê de Crédito vinculado à mesma agência, observado o limite de R$ 
50.000,0por fiança. O presente SUBSTABELECIMENTO terá validade até findar o prazo 
das proquações substabelecidas ou suas renovações, ficando ratificados por este 
instrumento todos os atos porventura já praticados pelo procurador acima nomeado, no 
limite de sdas atribuições. Dispensadas as testemunhas por vontade das partes. 

Salvador, 12 de dezembro de 2022. 



Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n4 1717531 em 09I08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
04/08/2021. Autenticaço: EAF198B12D134332EF70AÈ6D55C9B0C5E9A1C14, Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse htp://jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 

Ministério ia IndútrI, Comércio Exterior e Serviços N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria Especlrda Micro e Pequena Empresa 
Departamento de registro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filial, qdando a 'Cdigo da Natureza N de Matricula do Agente 
sede for em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio 

53300000638 2038 
l - REQUERIMENfQ T 

IL.MO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Nome: BANCO DO BRASIL S.A. 

(daEmpresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/RMP 

requer aV.Sa o deferimento do seguinte ato:

'J I 11101111 1111111 N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO! EVENTO DFN2 199357936 

1 017 ' ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO 
219 1 ELEICAOIDESTITUICAO DE DIRETORES 

BRASILIA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
5Agosto 2021 Telefone de Contato: 

Data 
2- USO DA JUNTA cOMERqAL 

DECISÃO SINGUj,AR DECISÃO COLEGIADA 
Nom(s) Empresariai(ai's) igual(ais) ou semelhante(s): 
ElM E SIM Processo em Ordem 

À decisão 

1/ 
Data 

flNÃÔ _j......j............. E NÃO _'_' Responsável 
Datà Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
21 Exigência 31 Exigência 4 Exigência 51 Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
Processo indeferido. PubIiqud-se. 

II 
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADÀ 2 Exigência 3 Exigência 4 Exigência 5 Exigência 
Processo em exigência. ÇVidê despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 

Eprocesso indeferido. Publique-se. 

II 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 
AO 

OBSERVAÇÕES
4 

uo t5o 
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JUNTA CQMERCIAL, INDUSTRIAL E $RVIçpS DO» 
DISTRITÓ FEDERAL 

Registro Digital 

Capa 

 

de, F'rocesso 

/ 7 

768.660.9k!4 05/08/2021» ÚJIZ GUILF-(RME DE OLI E. II pRocopIo 

Assinado iitilïzándo o(s) seguinte(s) sIo(s) do 

SeIçOuro -certificado DghaI 

Identitícaç 
CPE Nome Data Assinatura 

.,.• 

'P 11X s' 

? 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n-'1717531 em 09/08/2021 da empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
94/08/2021. Aitenticaçáo: EAF198B12D14332EF7oAE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse http:I/jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 

IdentlfIcçó do processo 

Núnero do frdtocoIo Número do Êrocesso M4dulo Inte9rdor Data 

21/098.695- N2199357936 26107/2p1 
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#interna 

Bico DO BRASIL 

2021/24 
EAIR.  DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 

ADMINIRAÇÃO REALIZADA EM DOIS DE JULHO DEDOIS MIL E VINTE E UM 

Em dois de julho de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, realizou-se reunião 

extraordinária não presencial do Cõnselho de Administração do Banco do Brasil S.A. (CNPJ: 

00.000.000/0001-91; NIRE: 5330000063-8), secretariada no Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 5, Ldtê B, Torre Sul, 151  andar, Asa Norte - Brasília (DE), CEP 70040-912, sob 

presidência da Sra. lêdaAparecida de Moura Cagni,e com a participação dos conselheiros 

Aramis Sá de Andrade, Débora Cristina Fonseca, Fausto de Andrade Ribeiro, Paulo Roberto 

Evangelista de Lima, Rachei de Oliveira Maia e Walter Eustáquio Ribeiro. Ausente o Sr. 

Waldery Rodrigues Júnior. 

Ó Conselho de Administração (CA): 

ELEIÇÂP/REELEIÇAO DE MEMBROS PARA A DIRETORIA EXECUTIVA - elegeu, 

nos ternos do art. 21, X, do Estatuto. Social, como membro da Diretoria Executiva dó 

BB, o Sr. Thiago Affonso Borsari, adiante qualificado, e reelegeu, nos mesmos termos, 

também para a Diretoria Executiva, os membros abaixo qualificados, todos para 

exercícié do mandato 2021-2023, esclarecido que atendem às exigências legais ,e 

estatuttias: 

Vice-presidente de Controles Internos e Gestão de Riscos: 

Ana PaUla Teixeira de Sousa, brasileira, nascida em 02.09.1970, divorciada, bancária, 

inscrita,ho CPF/MF sob o n°536.875.581-34, portadora da Carteira de Identidade n° 

1200819, expedida em 28.06.1988, pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 150 

andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Vice-pre'sidente de Governo- e Sustenta bilidade Empresarial: 

Antônio José Barreto de Araújo Júnior, brasileiro, nascido em 28.03.1977, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

273.163:698-09, portador da Carteira de Identidade n° 24737957-8, expedida em 

29.05.2i10 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: 
AO 

01  
* 

NC
O  

It Ir 

1 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n°'1717531 em 09108/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
94/08/2021. Ajtenticação: EAF198B12D134332EF70ÀE6D55C9B0C5E9A1C14, Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse http//jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09108/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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ifinterna 

CAB 2 e 02.07Ç2021 - 20AI24 

sa Norf, AU4 0,uadra 5 Lote B Edifício Banco do Brasil, Torre Sul 15° andar,  

CEP 004Õ-912 - asilia (DF), 

Carloá Motta dos Santos brasileiro nascido em 03 09 1970 solteiro bancario 

inscrito no CPF/MF sob o n° 933.876-287-49, portador da Carteira de Identidade no 

082099037 expedida em 2 3.1994'  pelo lnstitpto de ldentificaço Félix Papheco do 

Estado do Rio de Janeiro Endereço SAUN Quadra 5 Lote B,,. Edificio banco do 

Brasil,  Torre Sul, 15° andar, Asa Norte CEP 70040-912 - Brasília(DF) 

iice-presidente Coi3orativo 

Ênio Mathias Ferreira brasileiro nascido em 3003 1971, casado sob o regime de 

comunho universal de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o no 725.076 1 06-53, 

portador da Cartira de ldentidade n° 1309413 expedida em 23 04 209 pela 

Secretaia de Segurança Publica do Distrito Federal. Epdereço SAUN, Qtiadra 5, 

Lote B, Ëdificio Baríco do Basil Torre Sul, 159; andar, Asa NorteCEP 70@'0-912 - 

rasilia tifl, 

Vice-p'rsidente de Neqócios de Atacado 

João C4dos  de Nbrega "cego,  brasileiro nascido érn 12.03 1964, casado sob 10 

regime Ide comunhão parcial de bens, bancário,  inscrito no CPF/MF sob o no 

52 2398-06, portador d Carteira de Identidade n° 12471966-1 expedida em 

8.09.2Q6 pela Secretaria d  Segurança Pública do Estádo de São PauIondereçb: 

SAUN, Quadra 5, tote B, Edifício  Banco do Brasil, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte;  

ÇEP 70040-912 - tasilia (DF), 

Vice-presidente deGestão Financeiraé de Reláções corri lnvestidbres: 

Jose Ricardo Fagonde Forni, brasileiro nascido em 2702 1971, casado sob o regime 

de cominhão parcial de bens, bancário, inscritbno CPFMF sob o n° 455.41.501 -7,9, 

P  pirtadoe da Carteia Nacional de Habilitação i 595174265, expedida em 21 052018 

Rela DeprtamentoNacionaf Je Trânsito do Distrito Federal  Endereço SALJN, Quadra 

5, Lote B Edifício Banco do Brasil Torre Sul, 150  andar, Asa Norte CEP 70040-912 - 

:ice-Fkéidente deNeqóciosde Varejc: 

Junta Comercial, Industrii e Serviços do Distrito Federal 1 

Certifico registro sob o n" 1717531 em 0108/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A.,  CNFJ 00000000000191 e protoôolo DFN2199357936 
04/08/2021 Autentica~ EAF198B12LDI34332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14 Maxmii,am Patriota Carneiro - Secretário Geral Para validar este 
documento acesse hUp://jUcis.df.gov.br `e informe n° do protocolô 211098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 

,digitalmente eassinada em 09108/2021 pEfrMaxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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#interna 

.Ciretor Hecontroies Internos: 

CAB 

.11 

0.2021 - 2021/24 

e 
ii 

Áice-pesiaente de Desenvolvimento de Neqócios e Tecnoloqia 

e 02 3 

1VlarcelGavalcante de Oliveira Lima, brasileiro, nascidõ em 25.;1:0.1966, sado sob 

regime de comunhão parcial de bens bancário, inscrito no CPF/MF sob o 

975.177 (97-53 p&tador di Carteira de Identidade r3 06959497-6 expedida em 

F110 2017 pela ScretariaIe Estado da CaÉ'a Civil d-Q Estado"do Rio ãê Janeiro. 

Endereço SAUN Quadra 5ote B Edificio Banco do Brasil Torre'Sul 1 5° andar, Má 

Norte CEP 70040-12 - Brasilia (DF), 

Vice-presidente deAqroneqócios: 

ikenato Luz Bellir4etti Naeqele, brasileiro, nascido em 07 10 162, casado sob -o 

regime de comunhão parcial de bens engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF sob ,9 

no 3081076 621-0Q, portador da Carteira de ldentidaqe n° 552950 expedida em 

12 11 2018 pela Scretariade Segurança Publica do bistrito Federal Endereço 

SAUN, uadra 5, Lote B Edifício Banco do Brasil Torre Sul, 15° andar Asa Norte 

CEP 1040-912 - asilia (DF) 
1, 211 

delar Valentim aias, brasileiro, nascido em 07 10 1959 casado sob oregime de 

QomunhãQ parcial  -de bens, bancário,, inscrito no CPF/F'ÁF sob &flO  296.02.179-49.., 

iortado'r da Carteira de Identidade n° 14426945 expedida em 14.10.2002, pela 

ecretatiade Segurança Publica do Estado de Minas Gerais Endereço SAUN, Quadra 

5, Lote B,  -Edifício banco dorasil, Torre Norte 7' andar; Asa Norte, CEP 7.0040-912 - 

Brasília (bF); 

Diretor de Aqroneqoctos 

ntonio Carlos Wagner Chiareilo, brasileiro, nascido em 03.02A981, casado sob ̂
,.
0'  

gime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no.,'CPF/MF,~sob o n° 

956.263.100-10,  portador da Carteira Nacional de Habilitação no 00623245660, 

expedida cem 14052019 pelo Departamento Nacional de. Trânsito do Distrito Federal 
-	 -. - inco do Brasil, Torra- Central, 1° andar, 

sa Norte., CEP 70(40-912 r Brasília bF); 

Junta Comercial, industrii .SeMços do Distrito Federai . 

ertifico regI(tp  sob o r° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANÇO DO BRASIL S.A., CNFJ 00000000000191 e protocøio DFN2199357936 
04/08/2021 Autenticaçáo EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14 Maxmiliam Patrjota Carneiro.- Secretário Geral Para validar este 
dbcumento ácesse http //jucus df gov b e informe rdo protocolo 21/098 6956 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 

1digitalmente eassinada em,09/08/2021 p&Maxmiliam Iatriota Carneiro - Secretário-Geral. 
pág. 5114 



ffinterna 

4•: 

Na Norte CEP 70040-912 -̀Brasília (DF) 

Diretor lnfr 3 strutura1 Patrimônio: 
43-3 

Norte, dE? 70040-912 - Brasília (DF); 

Secretaria de Següjança Pública do Estado do Rio Grahde do Sul. Endereço: SAUN, 

quadra 5Lote B, Edifício Banco do Brasil Torre Central, 40  andar, Asa Norte, CEP 

70040-9123  - Brasílià (DF); 

CABB'de 02O2021 - 261I24 
4•3,3 

4"
8 

diretora de ClientesIVareio MPE e PÉ!  

paria Nési, brasileira, nascicCa em 19.08.1971, divorciada', 4bancáriainscrita no CPF/MF 

o nb'iQl  295 868-03, portadora dCarteira de ldentidde n0  120816-x, expedida 

m 14.0i,'2000 pela Secretria de egurança Publicado Estado de São Paulo 

ndereço SAUN Quadra 5-, Lote B Edifício Banco do Brasil  Tofte Central 30  andar, 

Eder Luiz Menezes de Faria, brasileiro 

de separação  totaLde bens'bancáriõ; 

nascido em 19 d8 1969 

inscrito rio CPF/MF sob 

csado sob o regime 
õnO 626.Ó84.106-* 

nta ComerÓlai. Industrial eServicos do Distrito Federal 

portador da Carteira de Wentidade no 3617452, expedida em 26 10 1995 pe'ia 

ecretariade Segurança Publica do Estado de Minas Gerais Endereço SAUN Quadra 

5, Lote , Edificio Banco do  -Brasil, Torre Central 130  andar, Asa Norte CEP 70040- 

912 - Brasilia (DE); 

Diretor Meios de Pãqamentos e Serviços 

dson Rogerio da Costa, brasileiro, nascido em 29.12.f970, casado sob çregime de 

omunhãd parcial de bens,,paricárid,4 inscrito no CPF/MF sob o n° 510209.260-3-4, 

portador -da Carteira Nacional de Habilitação n° 01524123140 expedida em 

1,,6.12.2ó1,7, pelo 'Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo 

EnderéQ'SAUN uadra 5, Lote B Edificio Banco do Brasil Torre Sul 2°andar Asa 

Diretor •àtadoria 

E::duardpCesar Pasa, brasileiro, nascido casado sob oregime de 

6munhão4  parcial de bens, contador, inscrito no CPF/MF sob o n° 541 G5 920-87 

j4portador da Carteira de Identidade n° 1044834388, expedida em 28 07,1986 pela 

ertifico regisWo sob on° 117531 em 0108I2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., cwP000000000õoioi e protocolo D17N219357936 - 
4/08/2021 Autenticaçb EAF198B12Dl4332EF70AD55C9B005E9A1C14 Moxmiiiam Patriota Carneiro Secretário cerai Para validar este 

(documento, atasse htt, //jucis df gov bre informe rf° do protocolo 211098.695-6 e o códigó e segurança jWzb Esta tópia foi autenticada 
digitaimente eassinada em09/08I2021 pçr Maxmiliam patriota carneiro - SecretárioGerai. 
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ieiip c marães5 Çieissle Frince, brasileiro, nascido em 25.05.1978, casado sob-',o 

Tegimé de comurlJião  parcial de bens, barario, insçnto  noRCPF/MFsob  o no 

-36 4356-50, portador Ía Carteira de ldentidaden° 7717,266 expedida em 

'06.01.200t)pela Secretarid de Segurança pública do Estadó de Mins Gerais. 

Endere9q SAUN Quadra 5 Lote B Edifício Banco do Brasil Torre Sul 7° andar As 

Norte, dEP 700401 2 - Braêília (DF);
- 

- _4 .-- - -- - 

i3iretor Coporate and Irivestrnent Bankinq: 

n0 288.355.918-0, podac1r da Carteira Nacional  de 

abilita6 n° 026335667expedidem 08.05.2017 pè'Ia Departamento nacional de-

Trânsito: do Estado do Espírito Santa.- Endereçp: Avenida Paulista, 1230, Edifício BB 

Diretor Gestão de Riscos: 
- - 

 

~13erson de Oliveira, brasileiro, nascido em 12Q1 1969 casado sob o regimç 

'de comunhão parcil de beri, bancáriÓ, inscrito no CPFIMF sob pn° 435.431.620-04, 

portador da Carteira de ldêhtidade -n'°  5027284818, epedida em 22.01T1982 peia 

Secretarikde Seaüranca Pública do Estado dóRio Grahde do Sul. Enderéo: SAU'NJ, 

Quadras Lote B ificio Banco do Brasil Torra Note 6° andar,  AsA Norte, P 70040- 

Erancio Augusto LassaFia, brasileiro, nasdido em 26.10.1974, soIteira, bancária, 

ão Paiilo 8° andar, Bela Vista, CEP'1310-901- São Pa'jlo (SP); 

912 - Brasulia (DF) ',-- 

Diretor Ôèrações' 

João Léõir Dai Rosso Frescura, brasileiro, nascido em 03.08.1970, casado sobo 

:regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito nobPF/MFsob o 

488.634.670-72, pprtador da Carteira Nacid?al de Habilitação n° 01922713O,, 

expedida em 18.082020 pelo Departamento Nacional dé Trânsitódo Distrito Federal. 

ndereo: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Note, 12' andar, 

sa Nott  CEP 70040-912 Brasília (DF); 

Junta Comercial, Industrial Serviços doDistrito Federal 

-fj4/0812021. Autenticaç6: EÁF198B12D44332EF7OAE6D55C9B0CE9A1C14. Méxmiliam Pat
ri 

ta Carneiro -. Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse htt://jücis.df.gov.bre informe nb  do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta-cópia foi autenticada 
digitalmente essinada m;O9IO8/2O21 pdrMaxmiliam Patriota Carneiro — Secretário-Geral. 

:eifico reqisto sob o no 177531 em O.b8I2O21 da presa BAC) DO RRAIt SA (NP.i b0000000000191 e nrntoio DFN219357936 - 
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CABke 02  ? .2021 - 2021/24 
UIr terna 

-t 

'1 

Jpão ~Ignes  de Mõura Silva, brasileiro, nasciØo em 1010.1971,asado sob o regime 

courihão parcial de berj bancário, inscrito ,'no CPF/MF sob o n° 584.043.411 -60 

ortadbr àa Carteira de lentidade\ n° 116742 expedida e'rn 08.05A987 pela 

Secretaria de Segúrança Publica do Distrito Federal Endêreço SA1JN Quádra 5, Lote 

13~, Edificic Banco do Brasil, Torre Sul, 40  andar, Asa Norte, CEP70040-912 - Brasilia 

(D
xt  

F), 

Diretora Jurídica: 

t.'ucinéia -Possa r,brasi lei ranascida em 0802 1966, solteira advogada, inscrita no 

CPF/MF sob o no 0.309.19-87, portadora da Carteir&de Identidade noÕ165441' , 

expedidaem 31 020O9 pala Ordem dos Advogados do Brasil Endereço SAUF'4, 

Quadra 5,-Lote B, Edifício Bt'ico do Brasil, Torre Sul, 8° andar, Asa Norte, CEP 70040-

912- Bralia (DE), 
 .14 

Diretor Segurança Institucional 

ïiretoij deControladoria 

Luiz Fendo Ferreira Martins, brasileiro,  nascido em 17.09.4968, casado sobo 

tegime deeparação total de bens, bancário, inscrito no CFF/MF  sob o n°813144.51Y-  

,3~4, pordor da Cafteira de tentidad n° 07578650-9, expedida m 04.02002 pela 

;Secreta de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro Endereço SAUt\I, 

uadra l5  Lote B, dificio Banco do Brasil, Torre Centraj, 140  andar, Asa Norte, CEP 

7p040-912 - Brasília (DF); - - 

Diretor Soluções em Empréstimos e Financiamentos: 

Marco Tu1io de Oliveira Mendonça, brasileiro, nascido em 30 06 1970, casado sob ,,o 

gime 'dê comunhão parcial de bens, bancario, inscrito no CPF/MF sob o no 

D2 09 18S pela Secretaria de Segurança Publica do Estado de Minas Gerais 

ndereço SAUN, Quadra 5 Lote B, Edificio Banco do Brasil, Torre Norte,,.20  andar,  

Nbr1té; CEP 7c040-912 Brasília(DF); 

içP 
'•4". ç1'  

'-Junta Comerétai, industrial à Serviços do Distrito Federal 
rtifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A.  CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN219957936 

04/08/2021 Auenticação EAF198B12Dt34332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14 Maxmiham Patriota Carneiro * Secretário Gral Para valiçtar este 
dbcumento apesse http //Jucis df 90V 1* e informe n° do protocolo 211098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09/08/2021 poÇ Maxmiliam Patriota Carneiró - Secretário Geral 

49.403.336-04, $rtador da Carteira de Idertidade M-424-7863, exdida cim  

- pág. 8114 
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CABde 02.O72O21 - 2021/24 

 

    

Diretor Eáratéqia Orqanizaão 

Marvio Meio Freitas brasHéiro nascido em 09 11 1977 casado sob o regime  (10 

ppmunho parcial zde bens,-bancária, inscrito no CPF/MF sob ar n° 692.9$3.941 

portador da Carteira de Identidade n° 1416328, expedida em 2112 2005 pela 

Secretaria de Segurança Pulica do Qistrito Federal Endereço SAUN, Quadra 5, Lote 

, Edificiô Banco do Brasil, Torre Sul, 12° andaf, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília 

Mauricio Nogueira, brasileiro nascido em 1_0.08.197ô,  casado sob o egime de 

comunhão parcial de bens bancario,, inscrito no CPF/MF sob o n° 991 84 537-00 

r 

(F) 

Diretor de Fina nças 

portador da Carteira de ldntidade n° 07996270-0 epedida em 10 082010 pdta 

Secretaria de Segürança Publica do Estado do Rio de Janeiro Endereço SAUN 

Quadra Lote B Edificio Banco do Brasil, Torre Norte 50  andar, Asa Norte, CEP 

7004091 - Brasília (DF), 

biretora1Marketinc,e Comunicação 

Paula SaSi'ão Carvalho Araujo, brasileira nascida em 20.06.1'975, casada sobo 

regime de comunflão parcial de bens, bancaria insçrita no CPE/MFLsob  o o 

È,39.989'951-53,  portadora,da Carteira de Identidade no 1478696, expedida em 

27 09 1991 pela Secretaria de Segurança Publica do Distrito Federal Endereço SAUN 

Quadra 5; Lote B, Edifício Banco  do Brasil, Torre Sul, 60  andar, Asa Norte, G:•EP 7004O 

Paulo 4ugusto Ferreira Buças, brasileiro, nascido em 28 101971, casado sob o 

gime dê comunhão para  ia[ de bns, bancário, in&crito noPF/MFsob o 

052.066,,736-68,  portador da Carteira de Identidade n° 4180817, expedida em 

08.2019 pela Secretaria d Segurança Publica do Distrito Federal Endereo SAUN 

tuadr 5 Lote B Edifício Banco do Brasil Torre Sul 100  andar, Asa Norte GEP 70040- 

sinta comercial, industria! e Serviços do Distrito Federal 
ertifico regiro sob o n 1717531 em 09108/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A. CNPJO000000000191 e protocolo DFN2199357936 
4/08/2021 Autenticaâo EAF198B12D14332EF7OA6D55C9B0CE9A1C14 Maxmiliam Patriota Carneiro -̀ Secretário-Ge  

1 
 ral Para validar este 

ocumento aiesse http //jucis df gov br e informe n°do protocolo 21/098 695 6 e o código <te segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada e'rn 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral 
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CABi4Je 0210.2021 - 2011I24 

Diretor Governança de Entidades LiQadas 

Rodrigo Felippe Afonso, brasileiro, rlascido e 26.05.1973, casado sob o regime dê 

pmunho parcial iJõe  bens "bancario, inscrito no CPF/MF sob q  n0  1731:73.698-37,  

p
JI 

ortador da Carteira de Identidade n° 1918425 eedida m 31 O81984 pela 

ecretarii de Següiança Pública do Estado déSão Pailc. Endeteço: SALN, Quada 

5, Lote á ,Edifício anco d6Brasil Torre Central 12° andar, Asa Norte, CEP 70040- 

Diretor deReestrutti ração de -Ativos Operacionais: 

lkonaldo Simon Ferreira, basileiro nascido em 11.06. Á,'972,  casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 117685018-07 

ortador da Carteira de Identidade n° 19803715-6, expedida em 26.0t2016 pela 
• . 

ecretariade Segurança Pública do Estado de-São Paulo. Endereço: SA.,, Quadra 

5 Lote B,Edificio Banco do Brasil, Torre Norte, 8° andar Asa Norte CEP 1-8040-912, - 

Diretor "tão da cultura e de Pessoas: 

Thiag&Affonso Borsari, brasileiro, nascido em 07 10 1983, casado sob o regime d 

cpmunhãq parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 305.1$9.718-19,  

portacd[ da Carteira Nacional de Habilitação no 02054050926, expedida em 1-5.01.2020 

pelo De'partamentq Nacionat de Trânsito do Distrito Federal Endereço SALJN, Quadra 

5, Loté B,  Edifício  Banco do brasil, Torre Central, 70  anda, Asa Nprte, CEP70040-912 

-Brasilia (DE), 

ÓiretorAtndimenf&e Canais: 

thompson Soares' Pereira César, brasileiro,  "nascido m 08.04r1 969, casado sob o 

regime de comurão par4il  de n n bes, bancario, inscrito o CPF/MF' sob o n° 

ø95.50.187-53, rtador dà Carteira Nacidnal de Habilitação n° 0047283518, 

expedida rem 03 10 2017 pelo  Departamento Nacional de Trânsitc do Estado de São 

aulo Enereço: AUN, Qüadra 5, Lote B, Edifício Banco do Bisil, Torre' Norte, ° 

hdar,  Asa Norte CP 70040-912 -  Brasília (Dl) 

Certifico regis1ro sob o n° 1753 em 09108/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A.,  CNPr0000000006b191 e protocólo DFN2199357936 
04/08/2021 Autenticação EAF198B12Dt34332EF70A6D55C9B0E9A1C14 Maxmiiiam Patriota Carneiro Secretário-Gerai Para validar este 
documento acesse http //jucis df gov br e informe n° do protocolo 211098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente eassinada em09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerei. 

12 - Brsília (DF) 

i,  Nz Brasilial(DF), 

unta Comercial, Industrial A Çpr,irn tirflitrita Federal 
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lêdaAparecidade Moura Cagni 

Presidente do Conselho de Administração 

r 

    

  

   

   

#Lnterna 

 

        

        

        

        

2 LEIÇO DE MEMBRO PARA O COMITË DE PESSOAS REMUNERAÇÃO rÉ 

LEGIBLÏDADE COREM)- elegeu como membro do Corem para o manda 

O21/20 nos teiios do Jt. 21, X/1, do Esftuto SoTaI, na qUalidade dê memb 

idepenente escolhido a citerio do'Conselhq de Adnlipistração (art 30  §1° III o 

Regimento Interno do Corem) o Sr Aramis Sa de Adrade a seguir qualificada, 

scIarecido que o eleito aterde as exigências legais e estatutárias e que, conforme at 

4, §80, dcEstatuto Social, sra invesfido em seti cargo neta data, independentemente 

de assiiatura do termo de posse 

Aramis 1Sa de Andrade, bràileiro nascido  em 24.01.1','d,65, casdo sob o` regime d 
comunhãcY parcial de bens, dvogadô, inscritono CPF/MF sob on° 215 819 592-49, 

portador da Carteira Nacionalde Habilitação no 02434530902, expedida em 04 11 2019 

pelo Departamento NacionaIde Trânsito do Distrito Federal Endereço SAUN Quadra 

5, Lote B, Edifício Êánco do13rasil, TQrre  Norte, 160  andar, Asa Norte CEP70040-912 

Foi registrado que o conselheiro Aramis Sã de Andrade e absteÃe da deliberação de 

,àjma pr6ria eleiçãôcomo némbro do;Corem, de forma a se elidir, qualquéí potencial 

conflito Çe interesse 

Nada niais havendQ a tratar, Sra. Prõsidente deu por encerrada a:reunião,:a  qual eu, 

(Ass Rodrigo Nunes Gurgel) Secretário mandei lavrar esta ata que lida --e achada conforme 

vai assinada pelos conselheiros 

Ass) lêda Aparecida de Moura Cagnii, Aramis Sã de Andrade, Débora Crifina Fonseca Fausto 

de Arade Ribeiro Paqio Robe" Evangelista de Lima, RacheI de Oliveira Mala e Waltr 

' Eustáuio Ribeiro. ' 

ESTE DOCUMENTO E PARTE TRANSCRITA O LIVRO 30, PAGINAS 1143,A 152 

Junta Comerciai, industriai e Serviços doistrito Federa! 
Certifico registro sob o no 1717531 em 09108/2021 da 5mpresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ P000000000l191 e protocõlo DFN2199357936 
04/08/2021 Autenticaço EAF198B12D134332EF70A6D55C9B0lE9A1C14 Maxmdiam Patriota Carneiro -.Secretário-Gerai Para validar este 
documento acesse http //jUcis df gov br e informe n' do protocolo 211098.695-6 e o códigõ de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente Assinada emG9/08/2021 por Maxmuiiam Patriota Carneiro - Secretario Geral 

BrasíliaiDF); 
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Sistema Naipnal de Re'bstro de Empresas Merantil - SINM 
5overno dtbistrito Ferral 

Secretaria der Estado daazenda dopistrito Feqral - 

'Junta Camrcial  Industrial e Serviços do Distritô Federal 

Ce co qid pato, assinado,', digitalmert, da emprs BANCQ1O BRAS1 S.A., de NJ 00.0000/0001-J e 
protôcolado sobo número 21/098.695-6 em 04/08/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 
17 M,31, em Q9108/2021. O

r
ao foi deferio eletronicahiente peloxaminadoiJHAIZE DõS SANTOiOSTA. 

Cefica o registro, o Secrerio-Geral, Maxmiiiarn triota Cariiro. Para sua validação-, deverá ser essado o sitjo 
eletronico do portal der  Serviços ,' Validar pocumentáÀ ,  (https //iqtalservicos.jucts df gor/Portal/ps/ 
imígemProcesso/viaUnicajf) e informo numero de protocplo çchave de segurança 1 
2anadeProcesso1 

TERMO DE AU1NTICAÇÃO REGIIRO DIGITAL`.

01 
 

Selo Ouro - Certificado Digital

ÇO 

Data-de início ioiefeitos do  registro (art. 36, Lei 8.934/1994):  05/08/2021 

lYocumento Xásinado eletronicamente por THATZF DOS SANTOS COSTA, Servidor(a) Público(a) 
em 09/08/2021, às 09:51. 

'4 

.1 

Áautencida44esse docjento pode ser conferida no portal deserviços daueisdf info 
número do prôtocolo 21/098.695-6. 

ando o 

AssiluuliLe(s) : . ... . . 

CPF . Nome Data Assinatura 
768.660.926-04 -. LUIZ GUILI!ERMl DE Ol.l\'RIRA PROCOPIO 05/08/2021 

Assinado lltili7ando o(s) seguinte(s) selo(s) do gr,vbr 

--------------------- 

CPP' Nome - Data Asnatura 
820232.251-7 IED APARECIDA DE MOEfRA'CAGNT 06/0812C41 

Assinado utiliarLdo o(s) scginte(s) selo(s) do goibk 

Selo Ouro - Crtificado Digital - 

Junta Comerólal, Industrial  Serviços do Distrito Federal --- 

dertifico reglro sob o 1717531 em 09108I2021 da empresa BANQO DO BRASIL S.A.  CNP0000000003191 e protoclIo DFN2199357936 
.O4/08/2021. Âytenticaçø: EAF198812D4332EF7OA' D55C9BOCE9A1C14. MxmiIiam Patripta CarneiroSecretário-GraI. Para validar este 
documento esse http /ijucis df gov 1Q-e informe ndo protocoro21/098 695 e o códig6de segurança jWzb Esta dópia foi autenticada , 
digitaImente e assinada'em b9/08/2021 pôr Maxmiliam triota Carneiro - Secretário-Geral. 

- -
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DITRITÓFEDRAL 

Registro DigiI 

4 o foi detbfo  e assinafp digitalmente por: 

4 

4 

4 

4 

'4 
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4 
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.4 '4 
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'4 

4: 
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4.4 
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r 

'4 

4' 

5 
c,• $'4, 

OÔ \ 
 3ôO 

BrasíIia. sê  gunda-feir4 09 de ag6sto de 202"f 

p l  

4' 
'4 

Junta Comer&al, Industrial Serviços do Distrito Federal,  
ertifico regitto sob o n° 177531 em 0D8/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPb0000000000191 e protocjo DFN219937936 - 

94/08I2021. Àutenticaçá: F198B12D»4332EF70PE6D55C9B0C5E9A1C14. MxrniIiarn Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
çIbcumento acesse http lljucus df gov bf e informe n' do protocolo 211098.695-'è e o código'de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente eassinada em b9/0812021 pdrMaxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 

Idntificaçãdo(s) ante(sy.  

CP £Jome t 
1 : 

70#61.21$11 -p 1AXMILlN4 PATRIOTA CARNEO 
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Região * (7ft VARA DO TRABALHO 

Região * (13 ' VARA ])( TRABA±IO 

Região * (15v VARA 

* (18 VARA Região 

Região * (20 VARA 

Região * (20 VARA 

1O TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

PODER-  JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRA2ALHO 

3 -- 

CERTIDÃO ?OSITIVA:DE DEBITOS TRABALEISTAS, 
COM EFEItO DE 1EGATIVA 

Noté: BAÕ DO BRASIL SÁ (MATRIZ E FILIAIS) 
CNP1J: 00JO00.iffl-flf 

Cetidãon: 
Expediçà3 09/11L023, 12:53:57 
Validade: 07/05/2624 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data  

DE JANEIROS 

de ua e>pedição. 

Certifica-se que BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrto (a) no 
CNPJ sob o n° 0-0.000.600/0001-91, CONSTA do Banco Nacional de 
Devedorep Trabafhistas em face do inadimplemento  de obrigações 

est'àbelecidas no(s) pr'cesso(s) aba:rxo, com débito garantido ou 
exibi1Ïdade supensaf 

)1.0006 TRT 01 Região * (64VARA 1Ô  TRABALHO DO RIO 

013'5900-19 .•i999 .5.0:L. 0007 
DE JANEIRO),  
006 000-6G..20O9.5.õL.0013 

DE JANEIR9} 

0144500-1t .'2007.5.61.0015  

DE NEIRtt) 
001f247-41.`2015.5.'01.0018  

-3 

DE JANEIRO) 
3-  

0055600-26.2002.5.0'1.0020 

DE JANEIRO) 
010Ç300-93.2008.5.0-1.0020  
DE NEIRÓ) 
000308-42 .-012 .5.01.0020 
DE iANEIRO): 

0065200-25.1989.5.101.0021  

DE 1ANEIR3Q) 

018à300-94.-1993 .5.01.0021 
DE JANEIRO)  
01 9'4200-6É.1995.5.01.0021  

DE  JANEIRO):  

00800-72 ?003.5.b-1.0021  

DE  JANEIRO) ,  
016300-91:1990.5.01.0022 

DE JANEIRO) 
00à076-65.'2014.5.'61.0026  

TRT  011  

TRT o:la 

TRT 

TRT 01_a 

TRT 01 

TRT ola 

TRT Ola  

TRT Ola 

TRT oia 

TRT oia 

TRT 0I 

TRT oia 

TRT 01- 

- 3 
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3- 

Regiãp * (201 VARA D0 TRABALHO 

Regiãô * (21v VARA DO TRABALHO 

Região * (21k VARA DO TRABALHO 

Região * (211 VARA DÓ TRABALHO 

Região * (21a VARA DO TRABALHO 

Regio * (224  VARA Dá TRABALHO 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANCO DO BRASIL SA 
CNPJ: 00.000.000I0001-91 

Ressalvado o direito dè a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam-débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Códigq Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
descon'sideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constan nos sistemas da Proáuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DALI) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garanti mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execuo fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificaço da regularidade fiscal. 

Conforme di4posto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Estacertidãç é válida para o estabeléàimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas-,  alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ria Internet, nos 
endéreços <http://rfb.gov.bt  ou <http:/Iwww. pgfn.gov.br>. 

Certidão emiida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:31:32 do dia 13/0/2024 horaf

ÜIU111  
data de Brasília>. 

Válida até 0/09/2024.
LIA 

  
Código de controle da certidão: 
Quálquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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/111& 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM- EFEITO DE NEGATIVA 

It? r,,F1!l1 ,:f1 
ÊRTIDÃO No:  

ME: BAWC
~A~IDRA 

BRASIL S.A. 
DEREÇO: SUAN 5 LOTE B SIN ANDAR 15 

cIDADE: ASA NORT1E 
ÇNPÍ: 00.000.900 0001-91 
CFIDF 080942600174 
FINALIDADE: LICITAdAO 

CERTIFICAMOS QUE -- 

HA DEBITOS VINCENDOS DJE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS ÓE IPVA /2024. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI - 2024. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2024 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 - CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 2Ó6 da Lei 5.172166 - CTN. 
Fica-ressalvado o direito de a,Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Está certidão abratige consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. 

Certidão expedida confofti Decreto DistrÍtal no 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 10 de lu- de 2024. * 

Certidão emitida via internet em 12/03/2024 às 08:31:00 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 



Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o h0  2116164 em 27/06/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo 0FE2300131850 - 
27106/2023. Autenticaçãb: F3DC9C958BFF4E63CAF8FB7BA66E88608EB483D6. Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 

-validar este documento, 9cesse http://jucis,df.gov.br  e informe n° do protocolo 23/075.914-9 e o código de segurança HtlN Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 28/06/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral. 

Ministério da lndúJtii& Comércio Exterior e Serviços ' N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria Especi d Micro e Pequèna Empresa 
Departamento de eistro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza N° de Matticu?a do Agente 
sede erh outro UF) Ju'rldica Auxiliar do Comércio 

f?r33000006.38 2038 
1 - REc4.IERIMEN íQ 

lLMO(A R.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Nom: BANCO DO CRASIL S.A. 

1 (da.EmPresaiotj dó Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/IEMP 

1 II 1 IIllhIIllIIIll 11111 
N1 DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO ,QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO DFE2300131850 

1 - 019 ESTATUTO SOCIAL 

S
IRASJI Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 
Assinatua: 

27 Junho 2023 Telefone de Contato: 
Data 

2- USODA JUNTA COMERCIAL 
J LEqJSÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nom(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
SIM SIM Processo em Ordem 

À decisão 

II 
Data 

LIJ NÂÔ 1 1 NO _I_I Résponsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
21 Exigência 31 Exigência 4 Exigência 51 Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. E E E LIII 

E'Processo indeferido. Publique-se. 

/1 
Data Responsável 

DECIÃO COLEGIADA 2 Exigência 31 Exigência 4 Exigência 51 Exigência 
LJProcesso em exigência. (Vida despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E LII E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

II 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSER'AÇÕES
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inta Comercial, Industrial Serviços do Distrito Federal'  
?'.,ertiflco regiWo sob o n í16164 em 2f/0612023 da Ernoresa BANCO DO BRAIL S.A, CNPJ'00000000000191 nrntnn nFF2 

/0612023. Àtenticaçâo:3DC9c95sBF4E63cAF8 7BA66E808EB483D&Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - S"ecretária-Geri. Para 
<aIidar este dumento, ac ,se http:/rjucix1f.gov.br  e informe no do prótocolo 23/075.914-9 e o código de segurança Htii4'J Esta'cópia foi autenticada 
digitalmente eassinada èm 28/06/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquitá Garcia Secretária-Geral: 

ldentiflcaç ado Froceso e't4 

Nuj<ero d rtocoIo mero do ocesso MduIo Integdor "2 Data 

23/q75.91 PJE23OO135O 27IO6/2Q3 

ldntificaço(s) ASirante(sj 

e J pme Iata Assinatura 

7686O 96 q'f LÇIZ GUILHME DE 1 ~F~ocopld,^,~ ?7/O6/2O2S 
e') 

Assinado iti izando assinaturas avarçdas  
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d27 de abril de 2O2 

cítio 16/2023 - BCB/DeorÇDifin 

P23735S Brasília, ]P de j u n de 2O2, 

Bpco do BFslI  S.A.  

AÍC do Senhor ThiagóTAffonso Borsarí - Diretor 

Arssunto Cóinunicaç de defeFirnento de pleito.  

Pr,  zadolSenor, 

Cqpiunicamps que o nco Central do Brasil, por despacho de 19 de junho de 2023, autorizou 

a lteraçodo estatufd social désa sociedade, d&iberada na Assemble(& Geral Extíaordlnan 

Atenciosamente, 

Anjiré Ricardo Moncaip Zanon 

Chefe de íbunidade 

Departamento de Organização do Slstbma Financeiro (Deorf 
Gerência-Téqnica em Braí)ia (DIFIN) - 

E-mail: ditin.deorf@bcbigov.br  

1unta Comeróial, Iridustridi híServiços doDistrito Federal 
ertifico regi&1Po sob o n9 I6164 em 2»06/2023  dagmpresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJp000000006191 e protoIo DFE23011850 
7/06/2023. tenticaçâ6: F3DC9C95BFF4E63CAF8FB7BA66E8608EB483D&Anna Cláudia Leite Mescjqita Garcia - ecretária-GeçaI. Para 

,"lidar este dumento a4sse http //jucis1f gov br e iorme n° do protocolo  231075:914-9  e o  código  de segurança 1-itiN Esta cópia foi autenticada 
digitalmente 4assinada ern28/06/2023 pbrAnna Cláudia'Leite Mesquita Carda Secretãria-GeraL. - 
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BANCO CENTRALDO BRASIL 
kJ 

Tatiana Maria  Carvalho de Paula 

:Coorden&lora 
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ESTATUTO SOCIAL 

Aprovado ea Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.3.1942, arquivada no Registro 
•	 do Comérdio, sob o número 17.298; em 7.4.1942; e modificado pelas seguintes Assembleias 

Gerais com seus respectivos registros: 24.6.1952 (23.896 de 15.07.52), 19.4.1956 (43.281 de 
29.05.56), 03.08.1959  (68.010 de 09.10.1959), 15.05.1961(122 de 14.07.61), 06.11.1961 (205 de  Cv 
15.12.61), 25.4.1962 (291 de 27.06.62). 26.4.1 963 (439 de 29.05.63), V3.08.1964,(676 de 10.09.64), 

tNi 01.02.1965, S36 de 18.03.65) 04.02.1966 (1.162 de 29.03.66), 08.07.1966 (1.305 de 18.08.66), 
20.04.1967 (1.513 de 06.09.67),  15.08.1967 (1544 de 11.10.67) 25.02.1969 (2.028 de 22.05.69) 
18.12.1969 (2.360 de 19.02.70), 31.07.1970 (2.638 de 06.10.70), 24.11.1971 (3.241 de 28.12.71), 
17.04.1972, (.466 de 11.07.72) 01.09.1972 (3;648 de 21.11.72), 18.09.1973 (4.320 de 15.10.73) ' 

09.10.1974 (5.121 de 12.11.74), 15.04.1975 (5.429 de 22.04.75), 23.10.1975 (5.853 de 25.11.75), 
02.04.1976, (6.279 de 15.06.76) 08.11.1976 (6.689 de 02.12.76), 18.04.1977 (7.078 de 19.05.77), 
10.1t1977 (7.535 de 09.12.77), 12.03.1979 (8.591 de 08.05.79), 23.04.1980 (53.925.4 de 0905.80), 
28.04.1981 (53.1002.9 de 01.06.81), 31.03.1982 (53.1.2908 de 03.06.82), 27.04.1983 (53.1.3670 de 
25.07.83), 29.03.1984 (53.1.4194 de 21.05.84), 31.07.1984 (53.1.4440 de 21.09.84), 05.03.1985 
(53.1.4723 de.08.04.85), 23.1 2.1985 (5361 de 16.04.86) 07.04.1986 (15420 de 15:05.86), 27:04.1987 7 
(16075 de 04.06.87), 05.08,1987 (16267 de 10.09.87), 20.04.1988 (16681 de 26.05.88), 15.02.1989 
(531711.0 de 10.03.89), 19.04.1989 (531719.1 de 22.05.89), 08.03.1990 (531712.4 de 24.04.90), 
14.0 5.1990 (531727.8 de 02.07.90), 29.06.1990 (531735.6,de 01.08.90), 24.04.1991 (531780.2 de 

•

CIM 
31.591

0
)
,
, 121 (539724.2 d~12.91);  29.04.19 (310645.4 de 22.05.9

,
2), 10.12.1992 

4 6d406(53 0 d4Õ1.02.93), 30.12.1992 4 93 (531326 .93), 
4

b, 
05.101993 (51 

 
27.12.1993 (5314948,6 de 28.01.94), 27.01.1994 (5312357,1 de 

10.03.94), 28.04.1994 (5315254.1 de 20.07.94), 25.04.1995 (5317742,5 de 14.09.95), 14.11.1995 
(5318223,1 de .12.95), 29.03.1996(5318902,9 de 09.05.t6), 23.04.1996 (5319068,7 de 12.06.96), 
17.06.1 996 (519241,0 de 05.07.96),  25.09.19961960476369V de 13.11.96), 23.04.1997 (970343256 de 
20.06.97),  13.1 , 997 (970662831 d 13.11.97), 24.04.199 (980316812 de 02.07.98), 29.09.1998 
(980531535 ae'.. 09.11.98), 30.04.1999 (990269655 de '15.06.99), 25.04.2000 (000288004 de 
26.05.2000), 3004.2001 (20010388893 de 13.07.2001), 27.08.2001 (20010578382 de 8.10.2001), 
29.11.2001 (0O20253346 de 10.5.2002), 07.06.2002 (20,020425961, de 30.07.2002), 2aQ4.2003 
(20030387515, íXé 18.07.2003), 12.11.2003 (20030709806 ctd 11.12.2003), 22.12.2004 (2005003739 
de 0401.2005),'6.04.20o5-(2o05o420810 de 1107.2005), 9d .2006), 

022.052006 (2000339101 de 07.08.2006), 24.08.2006 Ó60482842 
 

de 05.10.2006), 22.2006 
(200101 17900 çCe 05.04.2007), 25.04.2007 (2007034397, dj' 14.06.2007), 12.07.2007 (20071 7410 
de 16.08.2007),23.10.2007 (20070819807 de 19.12.2007), 241.01.2008 (20080389414, de 19.05.2008), 
17.04.2008 (2012$0635695,de 14.08.2008), 23.Q4' '.2009 (20b91057000, de 10.12.2009), 18 

,
8.2009 

9'1 • (200057477j 10.12.2O9), 30.11.2009 (20100284574, d22.04.2010), 13.04.2010(2010Ó28060, 
de t2.08.201 0508 2010 (20100696040, de 02 09010) 06092011 (2011089507, de 
31.01.2012), .4.2012 (20120445450, de 28.06.2012), 19.Ç9.2012 (20120907496, de 20.11.2012), 
18.12'2012 (2010248410rde 12.03.2013), 19.12.2013 (20140228632, de 01.04.2014), 294.2014 
(20140529101, de 07.07.2(M4),  28 042015 (20150701756 de 26 08 2015) 27.04 (20170701468 
de 05 12 2O17) 25 042018 (1106583, de 10 10 2018) -26 04 2019 (1368788, de 12 0 2020) 
27.1 1-,2019 (1603197, de 19P.2020),30.07.202" 1627387; de 17.11.2020), 09.12.2020 (169287, de 
10.06.2021), 12.11.2021 (1794937, de 25.01.2022), 27.04.2022 (1880418, de 08.08:2022) e 
27.04-2023 (a re1strar) 

ertifico reg iro sob o n° 2116164 em 2/06/2023 da.mpresa BANCO DO BRASIL S A CNP, C00000000000191 e protooqjo DFE230Q131850 
?7/0612023. Autenticaão:F3DC9C95804F4E63CAF8ÈB7BA66E88O8EB483D6Aflfla Ctáudia Leite Mesquita Garcia - 8.cretária-GraI. Para 
validar este dpiumento acesse http //Jucis df gov br e Intorme  n rol do pocolo 23I07 914 9 e o cilgo de segurança HtIN Esta copia foi at4Qnticada 
-digitalmente  eassinada em'28/06/2023 pbrAnna Cláudia'Leite Mesqãtta Garcia Secretária-Gerat.: 

pág.4135 
_';;=..••- 

o 
AO 

(••. 



úb 

1 

-4 

N 

'1 
X. 

N 

BMY 
tatuto Social 

L 

1, tf 

Capilo 1 cminaçâoaracterIcas e natqreza do Banco 
Art. °. o qno do Bra S.A., peoa juríd de direitçç privado, ciedade knônima abrta, de 
ecortomia rpita que explora atividade. economica na forma do artigo 173 da Constituiçãoederal 
orgazado s?ba  forma d banco riltiplo est sujeito a regime jurídico pr4rio das r)presas 
privádas, inclusiQe quanto os direitoè obrigaçõés civis comerciais, tràbalhistasê tributáricí sendo 
regida por este-Estatuto,las Leis ? 4 595/194 n° 640411976  n° 13 303I2Of e seu rJpectivo 
Decjo regli9ntador, emais nornas aplicáeis. 

§10 (prazo de üração daociedade indeterminado C 

§20 Banco tem  domicílioe sede emBrasília podendo criar e suprimir sucursais filiais ou agências 
escritórios, dépêidências doutros portos de atendimento na' demais pjças do País e no exteiior. 

'4 

Capitulo 114 Objeto SociaI' 

Art. '20. O Bncp tem porr objeto a--prática de todas as operações bancárias-,ativas, pasivas e 
ace$rias 1apstação dserviços ancários e intermeiação e sprimento panceiro stb suas 
múltias forn,a e o exer cício de quaisquer atividades facultadas instituiØps integrptes do 
SIstQja Financeiro Nacional por meio de plataformas digitais 

(N 
§1° bBanc9 poderá também atuar ncomerciaIização de produtos agrÕpecuárioSalém de amover 

Ist 

§20  ompetb-he, ainda como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governo 
Fedal exerceras funçõe' que lhe so atribuíds em lei s 

59S
pecialmwe aqueIa 'previstas artigo 

19 da4Lei n° 4/1964, observado o disposto nos-artigos 5°e 60  deste Estatuto. l 

Art. A adminitração dpcursos dterceiros rá reaUza: 

1.  pêlo Banco, observado ó estabeleàido no artigo 32, inio III, dese Estatuto e demai&normas 

r4 

Ved6es 

Art. 4. Ao Ban%6 é vedadõálém das oibições fbadas em jei: 

1. realizar operações com garantia excíúsiva de ações de outras instituiçs financeiras; 
- Ç j  

II ccprar oy fender bens de qualqr natureza a membs do Cor1elho de Aministraçq e dos 
comités a ele ''inuIados, dDiretoria Executiva edo Conseljç Fiscal; 

III. ralizar trnferências de recursos, serviços bu outras Õbrigaçõesentre o Bco e sua Partes 
Rela(eonadas phi desconformidade cam sua Política de Tranações com Partes ReIcionadas 1 
IV emitir açõqppreferenciais ou de fruição debêntures e partes beneficiárias 

V. picipar d4 tàpital de dGtras sociedades, sa1v0em: 

a) soedadedas quais o Banco participe na data da aprovação do presente Estatuto; 

W. 
b) IntuiçõQs financeiras demais entidades autorizadas a ftrncionar pelo Banco Cn 

1
t I dc%il 

21 

ertifico regit!o sob o n012116164  em 27O6I2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJO000000000191 e protopIo DFE230cf1850 
7/06I2023 Autenticaçaq 3DC9C958FF4E63CAF8B7BA66E8è6OaEB4a3De Anna Cláudii Leite Mesquita Garcia Qecretária GerI Para 
aIidar este dcumento acesse http /Tjucijdf gov br e i?forme  n° do pjplocolo 23/O7 914 9 e o clIgo de seguçança 1-ItIN Est& cópia foi auJhticada 

digitalmente dssinada em28IO6/2O23 pomAnna Cláudia Leite Mesqqita Garcia Secretária-Geral. 
-' pág. 5135 

§30 om a adriiissâo doBanco da-Brasil no egmento special de listagem denominaIo Novo 
Mer*o da BT S.A. - rasil BolsW Balcão (B3) o Baflco seus cionistasdministrdores e 
mernros do ôonselho Fiscal sujeitame às dispciçóes do Regulamente do Novo Mercado da B3 

§411 ,5-s dispoçs do ReWamento cNovo Meëado prevalecerão so?e as dispições esttutárias, 
nas hipótesesde prejuízo às direitos-dos destinafários das ofertas públicas previstas nos artigos 60 e 
61 dte Estau'ô. 21 21 

Seç 1 - Ojtpsocial e  "dações 

Objo social;
t\I - 

apliceis; ou 

II. mediante a bontratação d sociedadè subsidiãria, controlaa ou coligada do Baní. 

unta ComeriaI, Industria) Serviços do Distrito Federal - 
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C) entidades dei previdencia privada'sociedade5 de capitalização,  dê seguros8u de corretagem,  
finan,eiras protoras deendas sedades de processaento de rviços deuporte opacional 
e derocesanepto  de cartQes, desdque conexas às atividades bancJ1as; 

d) cmaras de çompensao e liqiação e dèjnais socdades oqassociaçs que inlram o 
sistea de arentos; 

e) s6edadsjdij associaçs de pret'ção de sMços de bbrança e estruturao de ativ69 ou de 
apoioadminisfrajivo ou operjacional ao-róprio Banpo; 

f) as9ciações 4L4 socieda4èF sem finsucrativos; LL  

g) sdiedadeséri que a participação áPIcorra  de WSpositivo legal ou deperaçôese renego&ção ou 
recuração e créditos is como pção em Øagamento arremato ou adjudicação jUdicial e 
conversão deJêbêntures em ações; e 

j 

'-4 

h) ottras socieddes, mediante  aprovão do Conselho de Administraç. 

§10  As participações de qi trata a aftjea g doinciso V c[este artigodecorrents de operões de 

reneg. ociação ou recuperaão de créqitos devetão ser aliqndas no irazo fixadõ pelo Conselho  de 
Administração. 
§20  È permitido ao Banco constituir ctroladas inclusive na modalidade de subsidiárias intrais ou 
socidades de propósito $pecifico que  tenham por objetoocial participar, direta ou ind iretmente 
inclqsive minoritiamente kpor meio outras empresas d padicipação dos ent listados inciso 
V. 

Seçã II - Relações com álJnlão C 

Art. O Bar1d contratar na formada lei ou regulamento diretamee com a çJriião ou c6ri a sua 
interXéniência ' 

III. à révia e fonaI definio dos prazos e da assunção dos riscos e d' remuneão, nunciinferior 
aos sustos dçs gèrviços a serem prestos e 

IV. àrévia e frmal  definição  do  pra o para o àdimplemerito das obriações e  das  penalid%es por 
seu descumprirtento. 

divrçlido em 
essete mil e 

ri 
1 

Liunta Comeróial, industriI e Serviços do Distrito Feder1 
ertifico regio sob o ii° 416164 em 27/p6I2023 daçnpresa BANCO DO BRASIL S.A., CN&1D000000006191  e protocjo DFE230d1850 

? /06/2023. Xutenticaço: 3DC9C958BFF4E63CAF8ÊB7BA86E8808EB483D6Ãnna Cláudia Leite Mesquita Garcia - ecretária-Gerai. Para 
'vIidar este dCumento cese http I/jucif gov br e iorme n° do protocolo 23/07914 9 e o código de segurança HtIN Es cópia foi autb'iticada 
djgitaimente eassinada em28/06I2023 por Anria Ciáuda Leite Mesquita Garcia Se,cretária-Gerai, 

1. a execuçãodb encargo" seiçoertinent à funçãoe agente firanceiro d& Tesouro Racional 
e às demais fnções que lh forem atribuídas portei; 

* 

II. aalizaçoe financi ,entos denteresse overnamental e a ex'4cução dprogramas'oficiais 
mediante api6aão de recursos da Uniao ou de fundos de qualquer natureza; e 

III. a çoncessãce garantiém favor cta União. 

Parágrafo unjc. A contratação  de qqtrata est&rtigo fica çondicionaçta conforme-o caso 

1. à colocação dos recurscscorrespondentes à dposição d9 Banco e,  ao estabelecimento da devida 
remueração; 

II. à évia é  formal  definição dos prazos e da adE - - 

em Aso de eualização dê encargos fhanceiros; 

\ 
Seçã III - Relações com oBanco Central  do Brasil 4 

Art. O Bahco poderá ctratar a execução dê" encargos ,'serviços eperaçõesØe compet1cia do 
Ban Central do Brasil, desde que'ôbservado 'O disposto parárafo io únicoào artigo 5° deste 
Estatuto. 

Capt"ilo III - QputaI e Açs 

Capital social 0,ações ordinárias 

Art 7° O capital social é. de R$ 12U 000 000 000 00 (cer4to e vinte bilhões de'ieai 
2.865.417.020 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e cinco .milhões, quatrocentos.e 
vintções ordiárias reprentadas na forma escritural e sn valor no?inal. 

e. s * 
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§10  cada açãbordinária confere ao seu titular odireito de um voto nas deliberaçes da Ass!mbleia 
Gerrde Aqipias, salvona hipótesde adoçãodo voto múltiplo para eleição4e Conseliros de 
AdrrtLflistraçb. 

§20  Às açõsecriturais ç*manecer9  em depito neste;Banco, errpome dosseus titulares, sem 
emissão de perficados pd4endo ser cobrada dos acionista a remuneràão prevista em lei 

§30  ~co 3oèrá adquir'ras própriá ações, njdiante aufrização  ddonselho AdminisWação, a 
fim d cancelá-las ou mant ias em tesouraria para posterioralienação. 

§4° 4 capital Qial poderéser altera nas hipteses previMas em leLedada aapitalizap direta 
do lucro sem âmite pela conta de reservas. 

'4 '4 
Capital autorizdo  

Art. Jê. O Ba co poderá, independentemente de-reforma etatutária, por deliberação  da Assembleia 
Gerde Acionistas e nasndições 4?terminada  por aquéíe órgão, imentar 69apitai soÕi  até o 
limite de R$ '12O.00O.00OOOO,OO (cénto e vintèIí biIhões de reais), mediante &emissão de ações 
ordirrias, cQdendo-seos acionias preferncia paraTà subscriço do aum'nto de cpJtal, na 
proporção do nó 'mero de ações que possuírem. ' ) 

Pargrafo ú,icó. A emiso de açõÓ, até o limite do capitl autorizádo, para venda em Bolsas de 
Valores ou sybêcrição pública, ou permuta porações emofeda pública de aquisição de controle, 
podrá ser eetuada sem9 observâia do direito de preferência ao, antigos cionistas,,Õu com 
redução do prazo para o exercício desse direito, observado'p dispostqno inciso tdo artigo 1,0 deste 
Esta fito. 

Capítulo IV -Assem bleiasj Gerais  deAcionistas. 

Conyocaçãoencionanihto 
1 ;1 

Art. g?. As Aébleias Gis de Aciistas rea4ar-se-ão: n ; 

1. ordinariamf- te 1 (uma) vez por ano; nos 4 (qutro) primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cadGxercíèid sbciai para1deliberaçãoçlas matérias previstas em lei e 

li. edraordinØrianente, sempre que'os interesses sociai a iegisIaçào ou asy~,-disposições deste 
Estato Soci41 'xigirem. - 

§10  As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas com, no mínimo, - 30 (trinta)vdias de 
anteedência por deliberao do Conlho de Aqministraçãd ou, nas hióteses adnitidas ei*tei,  pelo 
Conselho Dirtor' pelo Conselho FiscaIpor grupo'de acionistas ou por acionista isodamente 

§20  s trabaIos das Assembleias Gêrpis de Aconistas sero dirigtdos-pelo Presidente do conselho 
de Administrâo, por seu substituto ot.,  na ausência ou impedimento deambos, por um dos acionistas 
ou adi1ninistraJdçés do Banco presentés escoihidopeios acionistas.

' 

§30  Opresidente da mesa 4eonvidará dóis acionistas ou admirjistradoresdo Banco piara atuarem como 
secrários daAsembieiaGeral. 1 

§4°Êíàs Assem61eias Geraiàde Aciontas, tratar-á, exclusivamente, objeto dlarado no editais 
de cqnvocaçã,ão se admítindo a incitisão,  na puta da Asémbleia, de assuntoserais. 

§50  bservadaés exceçs previst&em lei e nste Estatuto, as deli1erações dAssembl' Geral 
de Acionistas' 1são toma cm por mair)a absoluta de votoshão se cohiputando õ votos ns e em 
branco. : 

§60  As atas "Assemblefãs Gerais çe Acionistas serão laradas de forma sumá?íà no que M refere 
aos 4fátos oRorrdos,  inclive dissidências e protestos, • - - 

deliberações tpr -idas, obsé q rvadas asdisposições leais. - - - -  

«o 

unta Comercial, lndustrii Serviços do Distrito Federal - 
Certifico registro sob o n° 2 29M61202316164 em 26/2O23 dampresa BANCO DO BRAIL S.A., CNPJ1)OOOOOOOOOOi91 e protod?4o DFE230Q131850 - 
7/0612023. Cláudia Leite Mesqtita Garcia - aecretária-GraI. Para 
alidar este documento àcese http /Tjuci,df gov br e informe n do protocolo 23/07 914 9 e o código de segurança HtlN Esta cópia foi aujenticada 

CV 
N 

'4- 

u 

-4- 

1,114 

Contpetênci - 

Art. 10. Conefe à Asserpbleia Geral de Acionistas, dentre outras atribuições previst-1 na Lei n° 
6.404Z1976 edmais norm$ aplicávei deliberar sobre: 

,-; 
1.  alienação,  no -todo ou em Darte,  de ações do capital social do Banco ou de suas 

'1 
Li 

ntoladas, 

o11 

oAO 

digitalmente e:asslnada m28fO6I2O23 p9rAnna Clãudia Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral 
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J' abertura do cdjiaI aumeqto do capitai social pqrsubscriço de novasações rencia a drritos de 
r subscrição ej ações ou débênturesconversíveis em açõs de emresas confrladas, vinda de 

debêtures oérsíveis eiações detitularidade:do Banco :de emissãde empres controlídas, ou, 
v ainde emisoo de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no Paí ou no exterior;

Ul- 
« 

II trsformç fusão incijrporaçãoisão dissolução e liquidação dampresa 

III. pmuta de1  ações ou oijios valorejnobiliário 
(í) 

IV. prticas diferenciadas de governaqça corporativa e celebração decontrato para essa finalidade 
( com bolsa dë ylores; 

•1 V. celebraçãd transações com Partés Relacionadas, alienação ou contribuição para outra empresa 
de avos, casô valor daperação rrespondaa mais dê50% (cinquenta por 6pnto) do lor dos c- 

U ativc5s)totais db Banco consffintes do último balanço aprovadô 

4 §11  A escolha da instituiço ou emprsa especijzada parapuraçãdo preço jjsto do Bao, nas 
hipóteses preyistas nos act(os 60 e1 deste Estatuto, éde competência privatiya da Assembleia 
Gerde Acioriias medijte apresen ação de lista tríplice elo Conse110 de Admihistração e devera 
ser deliberad pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação, 

, presê?ites na rectiva Asmbleia qêral, não c&nputados b votos niis e em biêhco. 

§20  XTAssembjeá Geral décionistasue irá deliberar sobréa escolha prevista no 1° deste artigo, se 
insta" da em irdieira convdcação, deerá contai com a presença de ionistas que represetem, no 
mínimo, 20% (inte por cento) do total das ações em circulação 6u, se instalada em Segunda 
conbação, &èrá contaiom a presença de qualquer núFnero de acionistas reesentantes?dessas : 
ações 

CaptiIo V - /dminustraç e organlação do Banco 

Seçã 1 - Nris comunsaos órgãos de administração 

Reqtisitos . 

4 Art. !i . São óFg àos  de adrnnistração d9 Banco: 

1. o Conselho JeAdministração; e 

9 II aCEDiretorig Executiva,'çomposta pelo Conéelho Direto? e pelos t1emais Diretores,na forma 2 

estabelecida no artigo 24 deste Estatuto. 

§1° ConsIh nji de Adriistração tem, na fdfrna previst em lei _e neste statuto, atfbuições 
estratégicas, oi1êntadoras eletivas é fiscalizadoras, não abrangen10 funções operació5ais ou 
exectivas. 

, §20  À represbação do anco é privativa da: Diretoria Éxecutiva,:na estrita2 conformidJe das 
comp?tênciastadrninistrativ,as estabelecidas nesteEstatuto 

§30  Qs cargo$ e Presidee e de Vide-Presideite do Conelho de Àministraç não podrão ser 
acumilados dbrb o de Presiente do Bárico, ainda que interinamente 
§40 Os órgãos dê administração do Banco serão integradospor brasiléijos, todosiesidentesijo país, 
dotados de ntios conhecimentos, inclusive sobe as melhores práti9as de govrnança corporativa,  
compijance, integridade eesponsabjIiação coporativas, eperiência,1doneidade ep moral, rutação 
iliba o,  capdcdade técnia compativl com o çrgo obsyados os requisitos iopostos pqfa Lei n° 
6.404/1976, lei-h' 13.303/2016 e sewrespectivo Decreto reguiamentador, demais normas apliveis, e 
pela ,'política delndicação êSucessão de Adminisfradores do'anco 

\ §50  Sempre quea Políticàde Indicação e Sucsão de Acministrades pretendér impor requisitos 
;! adicínais àqielbs constantes da legislação aplicável para osConselheí?ps mi de Adíiistração 6,  para os 

Con&elheiros -iscais,  tais requisitos deverão ser encaminhados para deliberação da Assembleia Geral 
deAconistas. : 

lnvetidura 

o' 

( 4 

Llunta Comerciai, industrial C,Serviços do Distrito Federài 
Çertifico regio sob o n' 16164 em 27/06/2023 da '#tnpresa BANCO DO BRASI S.A.,  CNPJ 000000000601 91 e protocolo DFE230O11850 
27/06I2023. Àutenticaçãp: 3DC9C958BF4E63CAF8FB7BA66E88608EB483D6 Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - ecretária-Gérpi. Para 
validar este dÓumento, acosse http://jucidf.gov.br  e ir3forme n° do protocolo 23/075.914-9 e o código de segurança HtlN Esta cópia foi aufnticada 
digitalmente eassinada m'Z8I06I2023 pAnna Cláudia Leite Mesquita Garcia Séctetária-Gera. t 
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1-1 Art. 12 Os mmbros dos órgãos de administvação serão investidos em seus cargos mediante 
assiijtura de 4?mos de p4'se  no livg de atas Conselh1e AdminJração da Diretoria ecutiva 
ou dConsélhb'piretor,  co)lforme  o caso, no prato máximo de até 30 (tInta) dias Ç9ntad0s a5artir da 
eleiçÂo ou nomàção. 

§10  Os eleitbs pra os órgos de adrfjnistraçãoomarão  pÕse indepndentemerflp da prestção de 
cauçØo.  

co 
§20  &termd d-Rosse  mencionado naput contemplará sujição à cláusula arbitrai referida no artigo 
55 dte Estat,i4, em confjmidade c o Regulànento do 'Novo Mercado da B3. i  

J. 

11  

Impedimentos &vedaçõesi e
ni 

 

Art. Não poqém ingresr ou pernnecer no órgãos dedministraão bem aí 0m nos cditês de 
assessoramedto»ao Conselho de Administração, 'ôs impedidos ou vedados pela Le'n° 6.404Ii76, Lei 
n° 1303I2016 seu resptivo Decreto regulaintador, d2mais normas aplicávs pela PbTtica de 
Indica ção e Sucessão de Administradores do BarTco e, também: 

1. o'que estivem inaditplentes cn o Banc ou que lhe tenhamcausado rejuízo ala não 

II oue detT1fjm contro ou partic,5'ação rele7ante no capital social j( jt pessoa ídica inacfÇmplente 
com Banco 'ou que lhe tenha 6ãusado pejuízo ainda não ressarcido, estendendose esse 
impe'imento aos que tenhjn ocupad& cargo dedministrao em pesoa jurídic'tiessa sitdbão  no 
exercício social imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação 

III. osque estiverem impedidos por leéspecial oi Jiouvererrfido condehados porime falimtar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupçã, de concussão, de peculato, contra a economia 
popyr, a fé publica a prdpriedade 9ij o Sistema Funance(ro Nactonalde lavagêm ou oculçáo de 
bens'4dtreitos'e valores contra a administração publica ou contra a licitação por atos de mpbidade 
admristrativa, cOndena_dos a pert.. criminal ue vede inda que mporaridmente o aesso a 
cargp$ públicos  

W. c3 que seja ou tenh p  sido sótos ou acio`11istas controladores o particip es do corole ou 
cominfluência" significativa no controle administradores" ou reprepntantes 0.è pessoa\juridica 
cond,pada divel ou administrativamente por atos lesivos à administração piplica nacnal ou 
estrageira réfe'Fente aos fitos ocorridos no perfôdo de sua'participaço e sujeito  seu ãrbito de 
atuação; 

 

V o ¶ieclarac4osInabilitadg para carg9s de administração el'ij instituiçõs autorizados a funciar pelo : 
Banêo Centrl do Brasil ot, em outras instituições sujeitasà autorizaço controle e fiscalização de 
órgãBs e entiJades da AdjnistraçãoVublica diréta e indiréta incluíd as entidades de préidência 
priva'a as sciciedades seguradoras a' sociedades de capitalização e as companhias abertas 

VI. os que estiverem resndendo Ressoalmere,  como controladoçpu admiriitrador dé1!pessoa 
juridi por pendências relativas a po'testo de titulos cobranças judiciais emissã5 de cheques sem 
fundoí, inadimpíemento debrigaçôe outras ocorrências oi circunstâcias análogas -\ 

VII. os'declaradôs falidos ou-insolventes; - - 

VIII. que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em recperaçãoINJ - 

judicial ou eraJ.jdicial falida ou insolnte no p -íodo de 'tcinco)  anSs anteriores' à data deleição 
ou nq?neaçào lvo na condição de slrfdico comi'sário ou atçninistradcRjudicial. ' 

§1° ncompatível com a participaçâonos órgãos de administração do Banco a candidatura a mandato 
publco elevo evendo o irteressadqequerer seja afastamento sob p'epa de perda do cargtja partir 
do m'mento em'-que torna(pública suapretensãq à candidatura. 

fÂ 

ressarcido; 

IX. s$cio,  ascendente, deSóendente &j parenté3colateral oú afim, at o terceir& grau, cônjuge ou 
companheiro' de'rnembro do"Conselho 'de Administração ou dá DiretoriaExecutiva; ' 

X oque ocÕpaem cargqem soci&jades que possam serconsiderd,s concof?ntes no rcado 
em Opecialleril conselhos consultivõs de administração u fiscal u em comitês vinculados ao 
Conelho de Ac1'1iinistraçãqe os que i'erem inte'rêsse confliente com o$anco 4 

unta Comercial, Industrial e,  Serviços do Distrito Federai- 
ertifico regijbo sob o n° 2i16164 em 27p6/2023 daçnpresa BANO DO BRAS. S A CNP'J,pOO0000000O191 e protocojo DFE230 t11850  
7/06/2023 i6utentIcaço 3DC9C958BFF4E63CAF8B7BA66E6808EB483D64Anna Cláudta Leite Mesquita Garcia ecretárra Geral Para 

yalidar este umento acçse http //Juci)df gov br e informe n° do I5rptocolo 231075'914 9 e o cio de seguhça HtIN Es cópia foi autehticada 
digitalmente   assinada em28/06/2023p&r,' "---- ----.'-'- "---'' - 
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§20  Mranteo háríodo de afastamentonão será devida qualquer remunaçâo ao membro do Ógão de 
admfrjistração, pual perdj)á o cargo partir da çiata do registro da cartd)datura 

Art.14. Aos integrantes dosÓrgãos de,  administração é vedado intervir restudo, déferimentoontrole 
ou liqçidação derqualquer operação en,que 

N 
1. sejam inteesadas, diretaou indiretamente, sociedades deque detenham, ou que seus cônuges ou 
parees coh uíneos j afins atterceiro au detenm o corjole ou picipação Jual ou 
superior a 16% pez por censo) do capital social 

II. teham inter4e conflitte com o do Banco. 
4 '4 "4 

Parágrafo únc'o O impedimento de qie trata o iQciso 1 dest artigo sepIica, aincia, quandos'e tratar 
de eppres er que ocum ou tenham ocudo cargo de admistração ns 6 (seis)N,meses 
anteriores à investidura noanco. 

Perda do cargo; ; 

Art.  5 Perder& cargo 

E. salvo motivo de força maior ou caso fortuito o membro do Conselho de Admintstrção que deixar de 
comarecer, çqm ou semjustificativ a 3 (trê) reuniõesçrdinárias, .consecutivas ou a 44ivatr0) 
reuniões ordinas alternadas duranteo prazo de-gestão e * 

II o inembro dairetoria 4ecutiva qu se afastarr  sem autorização poçinais de 3Õ (trinta) did! 

Remuneraçãç 

Art. A rernü1ieração cfs integrartés dos órgãos de Adriinistraçãserá fixaçlê anualm]ite pela 
Asséibleia Qe'àl de Acionistas obrvadas a disposições da legislação e das demais normas 
aplicveis. 

§10  PAssembla Geral de cionistas"nos exercílos em queforem paps o divid4do obrigario aos 
acion1tas e a prticipaçã;nos lucrQN aos empregados pderá atribUjr participação nos kbros do 
Banóó aos mmbros da Diretoria Executiva, desde que o total não ultrapasse a renii.íneração ànual dos 
menbros da itoria ExeEtiva e nen um décirfi'o dos lucros (artigo 12 §10  dJei n° 6M411976),  
prevàiecendo o limite que for menor. 

('4 ('1 '4 ' 

§20  propota e remunção dos1?itegrante4çJos órgão de administração sguirá os Rrinclpuos 
estabelecidos' pela Política -de Remuneração decAdministradores  do Banco do Brasil e atenderá aos 
interesses da companhia. 

Devei de informar  e outr '4  obrigações 
* 

a) até  o priméiro dia útil ós a invetidura no cargo, a qu"intidade es caractq'sticas dovalores 
moblIIrIos oIA derivativos e que sejam titularesdireta ou inç1iretamere de emisão do BaQo e de 
sua& bontrolas além dq'ueles de titularidade de seus rpectivos njuges cta qual nãostejam 
sep9tdos juqirgA ,tal ou extr.id;cialmeh(e de companheiros e de quaisquer depend'entes inclq3dos na ' 
declaração anual do imposto de renda;..' : 
b) as'negociçõês com os,alores mobiliários dê que trata alínea a' deste incío, até o qGinto dia " 

após a negociai5âo r 

II rringir spaS negociações com osvalores mobiliários cp que trataa alínea do incisl deste : 
artig de aofd' com as exigências da política .específica do Banco sobre negoiação do.jialores 
mobitirios de stT? emissâ 

SeçQ II - Conselho de AdüiinistraçõQ
, *4 

Comoosiçoeprazo de aestão 
cr 

Junta Comerèial, lndustr(al í2,Serviços do Distrito FederL 
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Art. 1r7 Sem prejuízo dasvedações ÊPdos procedimentos dê autorregiilação pre'ristos nas normas e 
regulamentos. aplicáveis, bem como ha política específica do Banco sobre negociação dos*valores 
mobrios de sua emissãq os membros do Conselho de .dministraçkQ, da Diretoria Execuya e de 
quaisquer órgãos  com funções técnicasou consultivas criados por dispdsição estatútária deveio: 

1 coNjunicaroBanco e à Ppmissão dValores Mobiliários -CVM 

•1 
'4 

a. 
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a) pa o núrrp inteiro iftediatamet superioquando ãfração forigual ou süerior a (cinco 
décimos); e -- - 

b) para o número inteiro imdiatamente inferior, quando  a fração for inferior a 0,5  (cinco  décim). 

IV. Ministro Estado ia Econonj deverá indicar  os membros independent do Conjlho de 
Administração caso os demais  acionistas  nã o façamr de  forma-a  garantir rfl o atinginto do 
percntual  de qve trata o inciso 1 destparágrafo - 

- 

§8°  Na hipótese de adoção do processo de voto  múltiplo'-previsto  no §20  deste artigo, não será 

§9° tingido irazo  máximo a que se refereo caput,o retornodo membró ao Conselho de 
Adrristração  sã poderá  sefetuadopós decorrido períodequivalen a um prab de gestd. 

consierada a V  destina ao reprentante cios empregados. 

11 

(4 

u. 
4 

Art. 18 O qonselho de Adnhinistraçàot órgão independente-,de decisãoolegiada será composto por 
pesas natpr eleitas pela Assemjeia GeraI por ela dstituiveis terá 8 (o) membSs com 
praz de gstãç unificadde 2 (doi) anos dentre os quais 1 (ui) Presidecte e 1 (up) Vice- 
PrejJente sendo permitida até 3 (tr&a) reoonduçes consequtivas 

§10  aprazo dê gestão estender-se-á até a investiiura dos novos membros. 

§2
0 

asseguraçip aos acionistas minoritários  o *direito  de eleger ao mnos 2 (d?i) 
admpjstraço maior núero não lbs couber pelo procesjo devoto Inúltiplo. ; 

rq 
4

i
. - ..N 

§3° À,-União diçará, à delil
1
eração da. Assembleia Geral, para o preene 

Conlho de Aqninistraçã6 

conse&iros de 

1 o ãpsidente & Banco 
J. 

II 4 (quatro) rerresentantendicadosplo Ministro de Estadoda  Economia;  

III Çum) reprentante e1ito pelosmpregadós do Banco do Brasit!S A na forma do ° deste 
artigo 

§40  P represênante dos empregados será escolhido pelo voto direto de seI.(s pares dhtre os 
empregados ativos da empresa em eleição organizada e regulamentada pelo Banco em conjunto com 
as eidades inIicais que os represe tam obsvadas é procedinlentos  pretos na 
legisjção e o posto nosarágrafos5° e 60  deste artigo. -4 

§50  Pira o pxrício do cago o con'elheiro reprsentantos emprados está sujeito a todos os 
critérios exigencias requisitos,  impedimentos e vedações previstos em lei regulamentoLe neste 
Estatito 

§6° dem preJ.iío dos impedimentose vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste Estatuto, o 
consélheiro r4prsentantedos empregados nãb' participará das disssões e',Jeiiberaçõos sobre 
assuntos que pnvolvam rel*ões sindicais remuneração benefícios e vantagens inólusive matérias de 
previdência cdrnlementar assistendiis bem corpo nas de»ais hipótes em quejicar configprado o 
conflitp de interses 

1;1
§7° Na compoio do Corlho de Ariinistraçã observare-ão, ain4, as seguijies regras 

1. no'mínimo' 30% (trinta-por cento)dos membros do Conselho de Administração deverão ser 
ConIheiroè lnpendenté assim definidos naegislação no ReguImento doNovo Meado da 
B3, estando nessa  condição os conselheiros eleitos nos termos do §20  deste artigo; J 

II a ndIçãold 4ConselheTro Indeperiente serádeliberadana Assembleia Geral e Acionist que o 
eleger,  observadb o disposto no Regulamento do Novo Mercado da B3 e

Í I-na legislaáo em vigoF 

lii. q4ando, em corrêncida observ4pcia do  percentual  rqfrido no irso 1 destparágraffesultar 
numero fracio?ário de  conselheiros,  proceder-se-á ao  arredondamento,  conforme a seguir 

§1092)  §1O° Presidente e o Vic-Presudente do Conselho de Administraçãoserão escolhidos pel6próprio 
Conlho, na fopa da leg1pção vigee, observo o previb no §30  dol artigo 11 O Estafo. 

AIO  ho 

unta Comeriai, IndustrIài Serviços do Distrito Federai 
rtifico regip sob o n° 216164 em 29Yp6/2023 dampresa BAICO DO BRASIL S.A., CNP000000009Q191 e protoçojo DFE2306i1850 
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4 
Votcnultiplo 

Art.  9 Ê faciJitado aos cionistas o3servado o percentuáPmínimo estabelecido-pela Corrfísão de 
Valores Moiluários - CVM solicitar em até 48 horas antes da Assmbleia Geral de Acienistas 
mednte requeqmento es -ito dirigido ao Presidente do pnselho c Administrçào do anco a 
adoço do prdcso de votq múltiplo 15,àra a eleio dos me'tbros do 9pnselho dAdministrção de 
acorçlp com o dposto nesiá artigo. 

CO O 
§10  Qberá à mesa que dirigir os trablhos da Asembleia Geral de Aionistas informar previamente 
aos çionistas vista do L1vro de Prsença o 'ntimero de,̀votos necessários par a eleiçãoe cada 
menI'rr rn rlhn N 

IZ 

§30  omente Áderão execer o diréito previstÕ no §20  cima os aonistas que comprqrem a 
titula'hdade init6rrupta daarticipaçâ'é acionária ali exigiddurante o período d& 3 (três) meses, no 
minirpo imedifá'mente anferior à realização da Assembleia Geral de Ministas r 

§4° Será mant 

Art. 20. Exce&íada a hipótése de destituição de-membro d6 Conselho de Administração eleito pelo 
procso de VÁd múltiplo,,  np caso deacância 4  cargo d "''OnselheirW, os membCos remancentes 
no àqlegiacio nomearão pbstituto tara servir'até a próxima Assembleia Geral de Acionistas 
obse$iados q quisitos dIj1pedimen&os vedações e comdsição pre1stos nos ytigos 11 3 e 18 
destEstatut e houver a'vacância,le maioria 'dos cargos estejam o4,não ocupados por stjstitutos 
nomeados, a issembleia deral de Aciobistas ser&convocada para proceder a uma-nova eleição. 

Parágrafo un)co O Presiénte do Cónselho será substituído pelo Vice-Presidente e nas ausências 
dest por outo-onselheirjndicado p'lo Presidette No cao de vacan'6ia a subuição dare-á até 
a escolha dojno\'o titular do Conselho o que cIverá ocorrer na priníëira reuniã'b do Conlho de 
Administraçâa subsequente. 

1. aprovar as Políticas, o-  Código d- Ética, af'Carta Anil de Políticas Públicas e Governança 
Corírativa o lpforme sore o código Brasilerô de Govêfnança Cçporativa . Regulannto de 
Licit$ões a Estratégia Co orativa o Plano de Investimentos o Plano Diretor o Orçamento eral do 
Ban, o Relat6iio da Admiristração e6 Programá'de CompllMce; 

II. déliberar sobre: 
4 0v e 0v 

a) dtribuição ddividend6 intermedrios inclusive à contde lucroscumuladd ou de refvas de 
lucros existenteno ú!timobalanço anual ou seme trai;  

o 

-"1 
III. aprovar, menos tlmestralmrite,  as d&nonstraçes contábàis 

se 

N4 r14, 

§2° Iotado o oto multipi em sutituiçào à prerrogatias previss no §2° o artigo 't8 deste 
Estat1ito os acionistas quéi-epresenté'm pelo menos 15% quinze porcento) dototal das àÇões em 
circijçâo, coïndireito  aoto, terão, direito d:e. eleger destituir um membros do Conselho de 
Adnystração m votaçãq em separdo na As,  sembleia Geral de Aqionistas eSçcluído o 9ionIsta 
conto1ador. 

refero §20  dtë artigo. 

Vacância e 96tituições2 

Atribuições — 

Art 1 Compete ao Coelho de dministrao dentreoutras attibuições pevistas n Lei n-
6.40411976,  na Lei n° 13.30312016 e deu Decretô'Iegulamentbdor,  nas Iemais norrias aplicáveis e no 
seu Regimentb Interno: ' 

e" 

b) pàamento dejuros sobré o capitalpróprio; 

c) aúisição daspróprias ações, em cáter não permanentT 
- 

d) participações'-do Banco em sociedaes no País e no exterior 
NJ 

e) ctaçôes Oór'rneio de iitrumentoelegíveis ao capital principal; e 

f) altração dosvalores esabelecidosios incisos 1 e II do artigo 29 da Lei n° 13.303/2016. 

e derriis demor(srações 

'e 

"e 

e- 
nta Comerèial, Industrial é Serviços do Distrito Federal- - 

rtifico regiStrD sob o n 2116164 em 27/06/2023 da mpresa BANCO DO BRASIL S.A. C J b0000 0000191 e protocolo DFE230d1850 
'27I06/2023 Autenticaço F3DC9C95889F4E63CAF8FB7BA66E88608EB483D6 Anna Cláud 1 e Mesquita Garcia cretária Gerl Para 
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N 
finarpiras, seçnprejuízo datuação Conselhq9scal; fj! 
IV. rjnifestr-Jsobre  as opostas aerem suetidas à Iiberaçãoos acionis em As}nbleia; 

- 
V si,pervisidnrbs sistemde gerenciamento de riscos e de controles1tternos t' 

VI dèjinir o siuntos e vélores para ¶ia aIçadecisória éçios membos da Diretoria Executva por 
proposta do !Conselho Diretor; 

VII ntificar axistencia çje ativos rào de uso próprio do aanco e ayIiar a necéssidade dmantê-
los, de acordocom as informações prestadas peloConselhoDiretor; 

LI LI 

VIII efinir  as ;atribuições  çí Auditori1nterna reJJlamentaro seu funonamentobem comÕNiomear 
e dispensar o titular; 

C'J 
IX e%colher p(  destituir ó auditore independéntes cujds nomes poderão s objeto  dê  veto 
devimente fuamentad pelo Conselheiro eleito na forra do §2° do artigo 19-deste Estètuto, se 
hou'r L 

X fikr o nun- e eleger & membrosda Diretorja Executiv! definir ss atribuies e fiscaTar  sua 
gestãê observado o artigo24 deste Etatuto e o diposto nortigo 21 dLei n°4 59I1964 

XI. rovar o seu Regimto Intern5e decidirsobre a cação, a efinção e funcionarnto de 
comitês de assessoramentonão  estatutários  no âmbito do próprio Conselho de Adriinistração; 

N t-1 

XII aprovar os Rgimentojhternos d comitês e assessormento a vinculados 

XIlI.ecidir sobre a participação dos empregadosnos lucros ou resultados do Banco; 
XIV.presentf?à Assembleia Gera['de Acionistas lista frrplice de Éímpresas eãpecializadãs para 
determinaço t16preço jusfo,da comphia para às finalidads previstas jio §10  do artigo 10 

N "4 
XV etabelecér meta de reitabilidadeque assegQre a adeqida remunçação do Qpital próp 

tN Í%
XVl.eger e dátituir os n- mbros dos èomitês c&istituídos pó âmbito d'próprio Cpnselho; ' 

XVIL.avaIiar formalmente,ao términ6 de cada. ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria 
Exetiva da Secretaria Eècutiva dá s comitês "ele vinculados e do Auditor Gerate ao fina[-,de cada 
semestre, o desempenho dó  Presidente do Banco; 

-' L\ '4 

XVIIPmanifesarse formaIente quartdo da realização de otertas públicas de aquisição de ões de 
emissão do Banco; 

XIX -"Ieliberar sobre os asos omios neste statuto Social limitado  a qutões de tureza 
estragica de sqa competêicia e 

rj 
XX á"provar ps termos e ícóndicõesdos Contratos de Indenidade quê vierem a ser firmadós pelo ' 

Banco, observado o disposto no artig&58 deste Estatuto. v. 

§10  Ai Estratégia4Corporatia do Banca será fixada para um -período de 5 (cinco)' anos devtdo ser 
revi anualrriette. O Plande Investirulentos será fixado parà o exercí4o anual se 4-uinte. - 

§20  Rara assorar a deliberação do Conselhõ de Administração, 'as propostas de flxàço das 
atribções e de regulaméntação d funcionamnto da Aiiditoria Interna, referfas  no ino VIII, 
deve- o contar parecer préyio das áres técnicas-,envolvidasne do Comitê deAuditd/ia.

- 4 

§30  AfiscaIizaçãó da gestâô' dos membros  da Dirétoria Exeáutiva de q46 trata o iPIC iso X des artigo 
poderá ser exertda isoIadente porualquer c9nselheiro o qual teráa cesso ao, livros e OJpéis do 
Bancá e às idfrmações sóbre os coratos celbrados ou ,-em via de elebraçãde quaisquW outros 
atos'ue conqid&e necessários ao dé'empenho"de suas fiftições, assgurada a dTsponibiIizão dos 
docurientos e informaçõe aos demais  membis do Conselho. As -providência daí decrentes 
incIiJtve prooas para c9ntrataçãorce  profissnais exterdos serãosubmetida à deIibekev ão do 
Conselho de 4dministração - f.  
§4° Î manifátãção formaLfavorável u contrária de que trata o incis'o XVIII realizar-se-á mediante 
parecer prévi4 fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do Banco, divulgado em até 
15 (qbinze) di'4da pubIicaão do edita1da oferta publica de ões abordando pel4-'fTienos 4-'  

4-'
• _A 

1' 
('4-- 

'4 
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ara a Iiqez das 

avaliação formal do seu 

L 
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«o 
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'o 

(O 

.L. 

Iç 
1 a cnvenini  e a oportuniaaae aa oferta  pública  de ações quanto ao intere 
conjujito dos aqinistas inpusive emèIação aoreço e aÓ potenciaiimpactos 
açõ 

iii. &splanos etatégicos d1i'ulgados pelo ofertarílis em relaçi6,  ao Banco 

IV. aalternativ à aceitaç,o da ofertpública dquisiçãoje ações diponíveis mercador 

V oros pontpque o CoheIho de Áministraç consider pertinenjs bem c&no  as infcnações 
exIgs pelas regras aplicVeis estabIpcIdas pela Comrssão'de ValoreMobiliário- C~ 

VI aÍrta aos anistas due são reponsáveis bela decisão final sobM a aceitaç4o da oferta pública 
de aJisição d-ações. 
§50 processp de avaljção de dempenh6 citado no inciso XVII deste j?tigo no so de 
adminístradores e dos membros de comitês, será realizadO'de forma &individual e'coletiva, conforme 
procpimentos previamentdefin idos 'pelo próprioConselho4ie Adminisração, devpndo ser ásaliados 
na f6rma previst na legislgão 

Funcionamerito 

Art. i2. O Colho de Acinistraçãcreunir-se-ácom a presença de, ro mínimo, 
meniros em êxrcício: 

• 

II. eaordinçi1ente, seíftpre que aã` nvocado elo seu Psidente, QU a pedid6 de, no rtfnimo, 2 
(dois3conselhèiÓs 

2 
§10 reuniõso Consel de Admipstração serão convocadas pelo u PresideJe 

§211  £reunião iraordinári&solicitada ielos coneIheiros na'forma do inciso II desfé artigo déverá ser 
con\føcada p910 Presidente nos 7 (sete) dias qu se seguiram ao pedido Esgotado esse przo sem 
que Pres:dentga tenha cvocado qÜalquer coelhe;ro perã fazê-lo 

§30  &'ConselIjode Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário: 
N - 

1 o voto favoráve1 de 5 (cii'o) conselheiros para aprovação das matrtas de que,tratam os Jcisos 1 
VIII, IX e Xl do artigo 21; ou 

§40 ca faci.lta'da eventuaTparticipaço dos conselheiros na reunião, por telefon videoconrência, 
ou duro meio do comunicão que  
voto a que será considerado válido parafodos os efeitos Ieaie incorpoiado à ata da referida reunião. 

possa asserar a participação efetiva e a auenticidaddo seu 
- 

§50  Nos reuniÕe do Consé1io de Adrfíhistração anteriormente à delibeção  o rrÇpibro queão seja 
indepéndente, em relaçãoà matériaém discussão deve íiianifestar eu conflito de interesses ou 
intersse particular,  retirand-se da reunião 

"'.2 
§6° caso o esteIecido nb.parágrafó nterior não seja obs'èrvado, qualquer outra pessoa pie$ente à 
reunião poderá 1anIfestarro conflito Oso dele tenha ciénciã, devendo'o Conselb de Admistração 
deIiterar sobre àocorrêncionformeseu Regimento lnternoe a legislaço apiicáei 

II. aepercussõs da ofer+ pública daquisiçãode ações sobre os intesses do pnco; 

1. orainariamente; peio menos (oito)  vezes por ano; e • 

maioria dos seus 

II. ooto faiçr'eI da mria dos dpselheirot 
prevaTecendo, em caso d empate, '-o voto do 
exercio das fu?iões. 

presentes para a ção da demais térias p

o, seu substuto no  residentedo Cons 
 

AvaÍIção 

Art. 23. O 'Conselho Administração 
deseipenho  

realizará anua(rnente urra 

) 
§10  QI processo -de  avaliação citado no caput deste artig01 será realizado 
prevmenté defidos pela próprio Cç'selho de Administrao e que dver 
Regirtiento Interno. 11,1  

conforme procedimentos 
o es( descritom seu 

0 C O  
ôo 

4 
unta Comerciai, industri'pi eSeMços do iistrito Federai. - 
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§20  Gberá ao P5esidente d Conselhcilponduzir orocesso de avaliação 

Seç III - irria Execútiva 

Art.
CI  

A adn1initração ddBanco copetirá a Diretoria Executiva,que-terá entre 10 (dez) e 37 (trinta 
e sete) memp sendo: 

É. o esuderfte flomeado edemiss[velad  nutumpelo Presidente da Republica nalorma da lei i
Í  

II. até9 (nove)4pe-Presid9tes, eleitos na formava lei; 
'4 '4 

lii até 27 (vinte e sete) Diretores eleitos na formada lei i 

Conoslçãóprazo de gestão j 

e li 

LL LL 

§10  Nb âmbito d Diretoria Executiva, ôresidente)e os VicePresidentformarãoe'Conselh6tiretor. 

§20  O'cargo de Diretor é prativo de eSpregados da ativa do Banco  

§3° s eleitos para a Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de 2Çdois) anos sendo 
perrLtidas até Q(três) reccduções nsecutiva observadq além dodisposto n' legisla e nas . 

demais normas  -aplicáveis,  que ' 

óblica 
rj 

1. nãé considetrda recondição a eleíão de mefhbro para Çuar em oLíta área dairetoria Ejcutiva; 
Ni II. ur vez relida a eleiç'o, o prazie gestão' dstender-séá até a iristidura d novos n- rnbros; 
çr 

III e» se atingindo o prazç'máximo ue se re1e este §3° o retorna do membraà mesmrea da 
DiretÇria Exec(.itia só pode1 ocorrer pós decorrío períod&quivaIentê a um prazb de gestãó. 

§40  Além dos requisitos previstos nosiartigos 11 e 13 deste Estatuto, écondiçãoara o exercício de 
cargona irétia Executa do Bar ser graduado em cLLjso superIct e ter execido nos iIimos  5 
(cinc anos' i3orpelo men 2 (dois) pos cargo de direção 'ou gestão iperior err 

1. sohdade'ep'p+esária int'grante doS'Ïstema Fitnceiro Nacional; ou 1 
II. sociedade !empresária 'cijas atividades sejam reguladas ou fiscalizadas pelLBanco Central do 
Brait pela brsâo de \.fores Mobilirios ou pja Superin'endência d Seguros rivados 4i 
III enidade lig'das ao Bco do Brasil S.A., correenden suas controladas e oligadas direta ou 
indiretamente3 aministrad, patrocinJas e fundações; ou 2 2 IW 

IV sociedade  empresária em atividades que guardem afini,dade com as atribuiçóes do carg
p'
a para o 

qualpdeua indicação; ou' 
- 

V óão ou entjdade da aministraçãopubIica  cujas atividads guardem afinidadom as atiuições 
do càgo paraoual se de& a indicaçà. 

§5° 6ra as hpteses obj dos inc4,s  1 li e lido §4° dee artigo ,,,sociedadQempresárfdevera 
aprentar capital social iaI ou supro ior a 1% (jm por c3to) do capital social do Banco do Brasil 

, 

S.A. 

§60  Rëssalvam-se em relação às condições previstas nos incios 1 a V dó'40  destartigo os: D 

1 méRibros da 0  iretoria Exutiva em 'exercício no Banco ou ' 

II. ei-administradores que tenham exercido por mais de 5 (ôihco) anosoargo de diretor estatário ou  

de s6,io-gerentem outrainstituiçõesdo Sistema Financeira Nacional bservado o que dise o §50  
desteartigo. f 

§70 pós o téçrníno da ges, os ex-rÇmbros dá, Diretoria E*ecutiva fim impediàs, por uneríodo 
de G(seis) jpesTes contadbs do término da gistão se maior prazo não for 'ixado nas'normas 
regu1mentres'de 

1. exercer PtIvidádes ou 'estar qualquer serviço a socidades ou- entidades'- concorrees das 
socié1ades inteantes do Çonglomerã'do Banco do Brasil; 

II. aditar  cargoe adminisador ou ciselheiro,rôu estabeler vínculZ'profissioncom pesa física 
ou j4fdica con"p qual tenham mantio relacionamento oficral direto e el yante s 6 (seis)' meses 

1' 
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II 

4. 

0 

antef1O res ao éino da gEi se mbr prazo rifo for fixacinas norn1a regulanlèntares; e 

III procinr 1dta ou indjtamente nteresse d pessoa fica ou jurídica perantJórgâo  ouitidade 
da mintsirçã Publica Fçderal com que tenhaZtido  relacjqnamentopficial diretpe relevar9 nos 6 
(sei meses anteriores ao términà. da gestAp, se majQr prazo no for fbçado nasunormas 
regumentàres N 

§8° rant q riodo de
IN 

iipedimen de que tta o §7° jeste artig os ex-mEnbros  da iretoria 
ExeqPtiva fzeS'jus à rernpneraçãoompensatia equiválnte à daunçâo qu ocupavaj nesse 
órgão obse'rvado o dispostno §90  deste artigo. 

§90  Não terãd d»ito 
 à remuneração dmpensatia de que trata o §80  peste artigTs ex-meros do 

Conlho Dirdtoinão oriundos do quadro de emk'égados do Banco quérespeitadoo §70  desta artigo, 
optam pelo rbrno ant do térmíio do periQdo de impedimento p desempho da fção ou 
cargo efetivo' ou superior -ue anteriormente à sua investidura ocupavam na administração publica 
ou pivada. : 

desteartigo. 

§11 Palvo,  dispersa do Cofselho de Administração, na forma* do §13, odescumpririento da drigação 
de qiïe trata o §70  implica, ãtém da perda da remineração compensatória prevista ,To §80, a devolução 
do v%or já reeeido a esstítulo e oagamentQ4if e multa ae 20% (viíte por cerio) sobre total da 
remuneração compensatória que seria'devida noperiodo sem prejuízo ão ressarcimento das perdas e 
dan6 a que evtualmenttIer causa 

12 A configuração da situação de impedimento dependerá.de prévia manifestação da Comissão de 
ticPúbIica da residêncda República. 

§13 "o Conslio de Admistração pode, a requerimento' do ex-mnbro da Õiretoria Eecutiva 
dispensá-lo dc dmprimento da obrigáo prevista no §711  spm preJuIzQ''das derriaii obrigaçõVê legais 
a queestej, s.ijeito. NessE hipótese, não é devidoo pagamento da remuneração compensatória a que 
aludp §8°, a1partir da datapm que orequerimerto for receio. 

II. em5 outras sociedades,"por designação do Psidente dá 'Repúblicèr, ou por jUltorização révia e 
expressa do doselho de iministraçãq. 

§1° Êvedado ainda a quuer membjo da Diretoria Executiva o exercjio de atividade  em irtituição 
ou errpresa4  ligada ao BancQ que tenh por objeto a administração de ro ursos deterceiros e'3Çcet0 na 
qdafl'Wade de inefnbro de Cnselho deJdministração. 

§20 ra efeitp do dispostgno parágrafo anterioconsiderm-se ligada ao Banco as institições ou 
empr4sas assfrtefinidas 00o Conseilio Monetário Naciona' ' 

- 

Vacância e subtituições 

Art. 6. Sem prejuízo deóutras au5rizações 
concdidos afasàmentos dé até 30 (trfljia) dias: 

1. ao/ice-Pr4entes e dittores, pejç Presidente do Banco 

II. aPresid'erftedo Banco,-pelo Conselho de Administração. 

§10  4's atribuiçUs individuAí do Presinte do BaP'ico serão ercidas, ddrante seu srne jits: 

'9 4 
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J. 

§10 finda a géstão, os ekriembrosda Diretoria Executivoriundosdo quadro'e funcionários do 
BanêÓ sujeitame às normas interna4plicáveis todos os ÀmpregadaX, observado o disposto no §81  

Vedações 

Art '25 A inveslidura emJargo da iretoria Exôcutiva requer dedicaão integr1 sendo vdado a 
qualquer de seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercício de atividades em outras 
sociedades cdrrr fim iucrativ salvo: f 

1 emísociedaflés subsidiárias ou contoladas doBanco ousem sociecades das q'ais este 'articipe 
diret'ou indirtaçnente obervado o §?10  deste artigo ou , 

cabíveis, nos termos da Iegislao aplicáv1, serão 

e 
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4. 

LL 

4.4. 

li.  sij$eriores ta0 (trinta) das consecutivos, poETquem, naforma da rei, for nonado interkmente 

* - 

Presidente Fndicado pelo Conselho deAdmÍnIstracao. 

§3° 6s atriLiçs individ is dos 'ie-PresidÓtes e d Diretoreserão excidas enicaráter 
temporário odr outro ViceRresidenterou Diretor, respectivamente, nos-casos de afastamentos, bem 

r. C. 4N. . §40 iemporaridade de qye trata o ° deste artigo será exercida atéa data deretorno doembro 
da etoria Exbutiva ausente,nos sos de afastamentos ou até aleiçâo deovo memtro pelo 
Conselho de Administração-nos casos-de vacância. 
§50 Nas hipóteMs previstas nos §104,a 40  dest&artigo o Vice-Presidene ou Diretor acumurá suas 
funções com as do Presidente do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designadb sem 
acré L 

Art. 
isola1  
pod 
ao lJitor Jurrcicp. . . 

§10  Os instri4nntos  de mandato diem espeficar os atos ou a' operaçõe que podrâo ser 
pratidos e q 1raçâo dojjandato dendo set putorgado isoladamnte por qlquer mQmbro da 
Diret -ia Exeéutiya, observada a hipese do §20  do arti 29 deste Estatuto. mandatojudiciaI 

J- 

§20 Q nstrimetos de mdato serã válidos ainda que o seu signatário deixe de Integrar a 
Exeutiva do Banco, salvo ão  o mandEo for expressamente revogado. - 

Atriuições da iretoria Eçecutiva :3 
Art 8 Cab DiretoriajExecutivacumprir é fazer cuprir este estatuto a deliberçpes da 
Assembleia geral de Acionistas e dConselhode Administração e exercer as atribuições'que lhe 
forer definids'.por esse Qonselho Ópservand os princí4os de bo técnica lancária e -de boas 
prattàs de govemança cororativa e também o disposto riâ Lei n° 6404/1976 Lei n° 13 30372016 e 
seu respectivo Decreto reguiamentador demais normas aplicáveis e em-seu Regirrnto lntern 

Competênciasdo Conselho Diretor'. 

Art. São coietências$o ConselIi Diretor: ; 

1. smeter a-onselho iLe Adminis1ação as propostas sua deliberação, em 
J) 

iib especial 
matfias relacicfnadas nos incisos 1 II 5(11 e XIII d6 artigo 21 éste Estatuto 

II. fazr executas Politicas, a Estral gia Corportiva, o P1no de lnvestimentos,rÕ Plano DirQtor e o 
'4 .4.i . . .4. 

Orçaiento Geráldo Banc. : 

III aprovar e taer executar"ol  Acordo dè Trabalho v 

IV. aprovar e fzer executai" alocação de recursos para atividades operacionais e para investimentos; 

V autorizar a aIenação debens do ahvo não cirulante a constituiçãcte ônus ra1is a presção de 
garantias a opriações de-terceiros, renúncia-,de direitos; a transação e o abatimento negocial, 
facuÍda a outorga dessespoderes com limitaçãoèxpressa; 

VI. decidir obreos olano&.de caraossalários, vantagens ebenefícios e aprovao Regulamento de 
* 4. 

4.- 
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J. 

1. deaté 30 trinta) dias consecutivos, por um dos Vice-Presidntes por designado; e 

peloRresidenteda RepúblKa. 4----- 

§20 caso qecância, &argo de esidente 0rã ocupa, até a po%e do seLLsucessor, or Vice- 

conbpo ca 4evacânciaiediante (esignaçâop Presidee. 

IIIJ U 1 LIIUI Il . NI 

§6° Qacúrriul í funçõeselo Vice-lesidente oi Diretor rio implica 'cúmulo direito deto nas 
decisões dos *ros colegídos de quêparticipe 

Repsentaçãc?'e constituição de mdatários 

poderá ser po p-razo indetêíminado. 

-- (- 

t.'J 

'.4 

V A rep,resentação judicial e e4rajudicial e a constitui90 de mandatários do4Banco competem 
í'amene, dd Presiden ou a qualquer dos Ç1ce-Presicfehtes e, no% limites de0suas atribiições e 
!és, ao pftores A outorga de Mandato judicial com ao Presidente, aoVice-PreskJentes e 

4.4. 

-4.- 

---4. 

iretoria 

'4 
4. 

sobre as 

Pess?lal do Bdno, olserva a Ieg'ísIáão vigent; 

4: 

-4- 

'4 
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c) 
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statutoS'al 

LL LL 

VIL distribuir aplicar os lucros apurados na forma da delibetação da AsembleiaGera[ de Aonistas 
ou dConslhoe Adminiação obé!rvada a Ijslação vinte 

rt, 

VIII decidir obDe a criaço instalação e supr são de sucursais filiais ou ancias escritórios 

dependências outros pontos de atendimento no País eio exteridr,  facultadaa outorgaesses 
podjès com limitação expíssa 

IX. aovar b seRegimen( Interno e da Diret&ià Executi; :. 

expressa; 

XIII. ecidir -sc$bê a conceão, a fundações criadas  pelo Bico, de c6Fitribuiçõeara a corcução L. 
de eus objtivos sociais-,  limitadas,' em cadáexercícioa 5% (cinco por cinto) do resultado 
oper%cional; z :1! 

càj  XIV.aprovar oscritérios deseleção ê indicação de conselheiros, diretores e mejnbros decomitês, 
obs'adas' a isposiçõe legais egulamertares apIicveis para ntegrarem os conseIos as 
diretorias e comitês de empresas einstituiçóes das quaiso Banco,-suas subsidiárias, controladas 
ou ciJgadaÇpaijJcipem ouienham diro de indidr represennte e 

XV. aecidir sbre situações não compreendidas:
$
*nas atribuições de outro  órgão  de  administração e c' 

sobreaso etrordinários?no âmbitoe sua competência.  

Atribuições II?dlvlduals  do membro da Diretoha Executiva 

Art. 30 Cabepcada um dos membros da Diretoria Executivacumprir e Íãzer cumpnr este Estatuto as 
delibações çlaAssembla Geral d Acionists e do bnseIho deAdministrçao as kecisões 
coIedas do' Conselho Dfretor e os direcionamentos da Diretoria Ecutiva bem como avaliar as 
recomendaçõ4s io Conselho Fiscal,(  'observando, os princípios de boa,, técnica Uâncária e Ãe boas . 

prátis de gÕvrnança corporativa &ambém odisposto ra Lei n° 6 04/1976 L n° 13 32O16 e 
seu respectivo Decreto regamentado4 demais normas aplicáveis e emseu Regimento Interno Além 
d1ss5 são atribuições: rN  

) I.doPresidente: 

a) convocar eiøresidir  as reuniões do Conselho Diretor e ~Diretoria Executiva eupervisiorr a sua 
atuação; 

b) pçQor,  ao Çqpselho de dministraço o numro de memkros da Diretoria Exectiva lndicajdo-lhe ' 

para leição,  os-nomes,  doVice-Presídéntes e dós Diretore 

c) propor ao Conselho dAdministração as atribuições dos Vice-Presidentes e dos Diretores, bem - 
comeventua( manejamto - 

+ 1 - d) supervisinre coordenar a atuação dos Vice-Presidentes, dos Diretores e titulares de  unidades 
m

' 

que 5tiveres6b sua suprvisão dirtá: 

e) nomear,  remover, ceder, promover,  comissionar,  punir e demitir em# gadospodendooutorgar 
esspoderes com limitaço expresse - 
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X. decidir sobra organizaâo interno Bancoja estrutura administrativa das diretorias e dademais 
unidIes e ráão, extinço e funciôhamento dá comitês âmbito dá DiretoriaExecutiva; 

XI fiar as atribuições e alçadas doomitês e'ias unidads administrativas, do'  órgãos regionais,  
das des dedribuição dos dem órgãos estruturà'interna bm como Os empredos do 
Banco, facultdaa outorgadesses poderes com limitação exjressa; 

XII lautorizar, rificada p
01 

reviamente seguraçça e a adquada runeraçãom cada aso a 
concessão de créditos antidades assistenciis e a empresas de comunicçao, bem ,,como o  ei 
finanJamento, 0§ obras cN utiIidadpubhca f4u1tada autorga 44ses podes com mitação 

§1° As decis$sdo Conselhb Diretor obrigam todaa Diretoria Executiva. 

§2° outdrgs de poderes previstasnos inciso V VIII )Çe XI dest artigo qndo destiradas a 
prodir efeitoserante terceiros,  sero formalizaJas  por nio de instrUmento demandato  assinado 
pelo'Presidente'd 1 (um) V6-Presid&1te ou por (dois) VicePresidente 

LL 

r 

i 
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4' 

L. 
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VÇ 

(í 

LI 

4» 

tIÁ C'J 
44 

f) indicar, dentreTos Vice-Prsidentes toordenador com a finalidade deconvocare presidir, m suas 
- 

auscias ou inp 

g) autoriza fastamentos'de até 3 dias  aos Vice-Presidentes e Diretores, bem como  ãdefinir o 
respnsáve)eq exercFciqtemporárias atribdições do nmbro afastado, podqdo outorgar esses 
podrès c011n limitação exprssa. ' 

'4,

rÇ 
4 

II. d4ada Viceresidente 
'44 

a) administraç, supervisionai e coordenar as áreas-  que lhe forem atribuídas e a atuação dos Diretores 
e doitular'es das unidade*pue estivérem sob sua supeMs direta; IM  

b) c'órdenar reuniõeso Conso Diretoè da Dirêtria Exect&iiva, quaro designo pelo 
Preente.  

LL4 U. 

a) administrar,\isupeMsinar e coordenar as atividades da diretoria e Unidades sob sua c' 
respsabilid& 

C b) prestar assessoria aos trabalhos doonselho Diretor no âmbito das respectivas atribuições L) 

c) ecutar oÉitias tarefas ie lhe forem atribuídas pelo mémbro do C'nselho Dibtor ao qul' estiver 

§1° Coorderidor desigdo pelo residente ara  convbar e predir as  reuniões  do Cnselho 
Diretor e daDirêtoria Executiva não proerirá voto44de qualidadê no exercício dessa tànção. 

III. dcada Direr: 

vincíado. c'j 

4" 

"4 

-4 

'4 - 

 
1. é Óão de deliberação c1egiada, dçendo reuir-se, ordira'riamente,'elo meno2 (duas) vezes por 
mêsce, extrrdinariamente? sempre que convocado pelo Presidente ou pelo  Coordenador por  este 
desiQado, 's4ndp  necess'áia, em qplquer ca&2,  a preseriça de, no;mínimo, maioria 4e seus 
memros; à N '-' 

II. adelibera'çs exigem no mínirn, aprovaçko da maior(a dos mebros preééntes; emaso de 
empate, prevalecerá o votodo Presidente; e - 

III. qa vez tonda a decisão,  cabeos membr,s do Conselho Diretr a adoção das proui,ências 
para-sua implementação. '.

-. - 

4'
'4

"
4 ;t- 'J '4 

§31  O Conselhó Diretor sá assesscdo por P'Xuma) SeqLétaria Exutiva, cabndo ao Psidente 
desinar o seu titular.

'4 " 

§40  Ngis reuniedo Consho Diretoçé da Direto ia Executi, anteriorente à del,jberação, b,rpembro 
que rião seja: iRcJependent em relóo  à matéia em dicussão dév.e manife.r seu càr'4flito de 
interêses ou intéresse parular, retirâdo-se daiunião. 'Ir

'41 

§5° Cso o etelecido noiparágrafnterior  nà6 seja obs'èh,ado, qualquer outraessoa ptente à 
reuno pod&á'manifesta(o conflitq7'caso  dele'-'tenha ciê)cia, deve?do o Coriê'elho Direr ou a 
Direfj-ia Executiva, conforme o caso('deliberar sôbre o conflito conforme seu Reímento Interno e a 
legitçâo ap1k4ve1.  

Seção IV - eegação dunções . 

Art. f32. Os 4rãos de adfriinistraçãp devem, no âmbito das respectivas atribições, obrvar as 
segi.ittes regrsde segregação de fuões: " 

1. asdiretorias' ot unidadesresponsáveis por funções relativas à gestãotde risc'' e controles,  internos 
I 11 

(4•" 

Funonarnetd
44 

Art. %i. O funcÍopamento iI Diretoriaxecutiva do Consflio Diretorerá discipiado por io dos 
seuegimrto Internos,:observadodisposto jeste artigq 

§10 DiretoTia Executiva reunir-se, ordinarimente, V (uma) vez a cada (três) dses e, 
extraàrdinariame'hte, semprê que comiôcada pelo PresidentØdo Bancq'0u pelo Córdenadorror este 
desiado. :. 
§2° ConslhoDiretor: '

" 

L,. 

cs, 
N 
"1 

'--4, 

'4 

4,4444 

('.1 

4») 

4- 

-4 
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não pdem ficpsob a suírvisão dirèa de VicPresidentea que estivrem vinquladas dlreprIas Ou 
unidades responsáveis poratividades negociais. 

(4 
II açiiretoria gu unidadgg responstpis pelas ividades Ae análise )0 risco dgrédito nãrpodem 
ficarLsob a supervisão direta de ViceFresidentea que estiverem vincuIadas diretorias ou unidades 
respisáveis r atividac{es de cor»ssâo dêcréditos bli de ga(àptias excëto nos cos de 
recuperação decréditos; e- 

III oVice-Préentes Ditores ou ciaisquer r'esponsávepela admistração ç recursoróprios 
do Banco no podem administrar recusos de terceiros. 

Seç V - Cmts vinculos ao Cselho deÇfldministraão 

Conjiê de ALtd1[pria CM  

Art. 3 O Comitê de Auditoria comas prerrogativas atribuições eencargos previstos na Lei n° 
13.3M12016 e seu respectKo Decretoegulamentador,  demis normasplicáveis &no  seu Regimento 
Interno, será composto pori no mínimo 3 (três)'e no máximo 5 (cinco) membros, em sua'rnaioria 
indendentes,e com manto de 3 (ts) anos rio coincidérje para caa membr& 

N 
§111  Épermitidat(uma) unica reeleiçãc observadas as seguintes condiçes 

É. até2 tr l/3 (um ço) dos rèmbros d8Comitê dèAuditoria5oderá sefreeIeito pája o mandto de 3 
(três anos; N 

(J 
II oemais mehbros do Gomitê de Aiditoria poderão ser reeleitos para o mandatp de 2 (doianos 

§20  &s meml?roildo Comiíóde Auditôa serão iitos pelo onselho de Administção e obdecerão 
às cdhdições mTtiimas de dlègibilidadéè as vedaçes para d exercício 1a função dispostas n3jPolítica 
de locação e Sucessãojie Admirtradores do Banco e nas normas aplicávis bem como ao 
disp4pto neste Etatuto e eï) seu Regpento lntetpb e adicionalmente àos seguins critério 

1. aoenos 1 (ujn) memb(q será escjhido denti os indicç1os pelos çpnselheiro de Administração 
eleitos pelos ácinistas mirritários; 

II. o!$'  demais mrnbros serM escolhid pelos Cog;telheiros ie Adminisr?ção indicaçios pela dtião; 

III pelo menos-'  1 (um) 'membro deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade sQèetária eauditoria;  

IV pelo menqs-1 (um) membro será um Conselheiro de Administração'lndependente assim'definido 
no artigo 18 §7inc l desig Estatuto 

§30  d mesmo membro pode acumular as características reeridas nos,  incisos III IV do §2° deste 
artigo 

§40 membro ao Comitê de Auditoria somente poderá voltár a integratal órgão pós decoros, no 
minipio 3 (três)anos do final de seu mandato anterior obseriado o dispsto no §1° deste artig 

§5° 1ndelegávl a função e membro,,Jo Comiteçie Auditoria 

§60  Perderá o cargo o membro do Comitê det  Auditoria que deixar de compatcer,  comou sem 
justificativa,  a 3(três) reuriies ordinárias consecutivas ou a'4 (quatro), reuniões alternadas durante o 
peri4o de 12  (doze)  mesps salvo ntivo de força maior çi. caso fortuito e a qualquer  te o, por 
deciso do Conablho de Administração

¼ 

§7° 94Comitê de Auditoria é um órgão de caráter permanente ao qual cqmpete asgssorar o Qnselho 
de Administraçãb no que co'rkerne ao Õxercício dEsuas funções de auditoria e fiscalízação. 

§8° Cabe ao Comitê de Auditoria supervisionar permanentemente as atividades eavaliar os trabalhos 
da ditoria irÇdependent bem coo exercá, suas atribuições e responsilidades junto  às 
sociades cnpladas qu dotarem regime de Comitê dAuditoria único. 

§9° %5abe, aVà ao Con{lê de Audria acompanhar e 'avaliar as atividades d auditoridíinterna, 
avaltar e morjitorár  em copperação com o Comitê de Risco'e de Captal as expsições de'[lsco do 
BanQ acornpaI-1j-iar as pr{icas contápis e de transparência das informaç e berii como asssorar 
o Cciselho de AdministraÇío nas deerações sobre as matérias de sya 'omti, notamente 

3 

fl 

r 
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aqu»s relaiqridas com fiscalizaç6 da gestãd do Banco a rigoro observâia dos pricipios e 
regras de copforrnidade reponsabilização corporativa e govrnança N CN 

§10 funciori,ento do omitê deuditoria  será  regulio por m do seu :Regimentonterno, 
obsecyado que:i, 

(.4 
1. reÇir-se-á, 

~',_,&ente, 
b mínimo, trimestralmpte com dConseIho Diretor, com a Auditoti Interna com a 

Audiria lnde conjunto. ou sepadamente seu cribrio  e  com  o Conselho de 
Admistraço Conselh Fiscal stipre  que por  estes licitado cóm vistas ?discutIr aprca de 
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito as suas respectivas competências, e de 
modque as iMqrmações  cbntábeis sejam semprapreciada antes  de', divulgaâo 

II oomitê c.Auditoria dverá realir,  no mini*io 4 (quatro) reuniõ mensaispodendo onvidar 
paraarticipart em direitoa voto: : 

b) o titular e outros representantes  da Auditoria  Interna;  e 

c) qisquer nzieiibros  da Çjçetoria Exutiva ou eppregadoo Banco 
(O 

§11 remuneração dos membros doComitê deAuditona,.a ser definida pela Assembleia 3eraI de 
Acioistas será compativI com o ano de tfbalho aprovado pelo Conselhd"de Adminítração 
observado que:  

1 a remuneraço dos meqbros do Comitê não será supejior ao honorário médjp perceb pelos 
Diretdes; $ ) 

II. nÕaso de1srvidores piblicos, a sa remuneàção pela $articipaçãq no Comitde Auditoria ficará 
sujeito às dispoições  establecidas nIegislaçãê reguiam4nto  pertinentes;  

III o integrarte do Comitê; de Auditria que tarbém forenmembros o Conselhde Adminítração 
deverão receber remuneraço apenas cio Comitêçe Auditori 

§12 Ao térmçiQdo mandato, os ex-membros  do  Comitê de Auditoria sujeitam-Se ao impedimento 
previo no §7b  o artigo 24deste Esttto, obserVdos, no ce  couber, ̀,os  §80  a 3do mesrrjartigo. 

§13 Comitê de Auditoriadisporá de meios para receber,  denuncias -inclusive siilosas internas  e 
exteas ao apo em mtérias relcionadas escopo de suas aiidades qpnforme vr a ser 
estaelecido eri)instrumentq adequado.  

§14 cs membrqs do Comitê de Aucjioria serãoinvestidospm seus 
 

cargos  independenterpnte da 
assinatura de termo de posse, desde &'data da respectiva  eleição.  

Comitê de Pesoas Remeraçâo eElegiblludade r 2 

Art. '34. O qpmitê de Pesoas, Remuneração e Elegibilidade, com i$ prerrogativas, atribijções e 
encargos previstps na Lei 13.30312Q16  e seu  respectivo Decreto  regqamentadoi demais rmas e 
reguImentos apíicáveis e ho seu Regirfiento Interno, será formado por ho mínimo 3(três) e no-Máximo 
5 (ci?io) membs com m.dato de (dois) an6 sendo pmitidas n&máximo 3rês) recouções 
nos termos dsrtormas vigentes. . . : 

r 

§1° 6s membtqdo Comitde Pesso, Remunéração e EgibiIidade.èerão eleitó's pelo Conlelho  de 
Administração, ôbedecendõ/as condiç6es mínimas de elegil5ilidade e as'.vedaçõestpara o exercício da 
funçd dispostas na Política de Indicaào e Subessão de Administradores do B/ico e nasnormas 
aplicá'eis, bem1çomo ao diposto nese Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§211  P9lo menbqum dos integrantes doComitê de Pessoas,'Remuneraçâo e Elegibilidade nãdeverá 
ser membro dp Conselho de-Administração ou da Diretoria Executiva. 

§30  s interantes do Cpmite de Pessoas Remuneração e Elibilidade everâo pssuir a 
qualicaçãq e aexperiência.necessárias para avaliar de forma independente as políticas de gestão de 
pes&as; reniLiríêração de âministra4res; e indicação e sussão. 

§41  Rerderá o cargo o membro do Cmitê de Pessoas R 'muneração e Elegibilidade que deixar de 
comrecer,  çorn ou seriustificativ a 3 (três) reuniõeconsecut(o s ou a 4 (quatro) uniões 
alternadas diirante o período de 12 (doze) meses, salvo motivo de for 9a •ior ou caso fortuito, e, a k . 

ôO 
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qual)er tertipobor decisãdo ConsJlo de Administração 

§5° s mnbs somen poderãvoltar aintegrar cComitê & Pessoa Remun%ção  e 
EIeg1ilidade 4pis de decorridos,  noçínimo, 3 (três) anos co final do u mandatçanterior. , 

§6° $ão atribuTóes do CoMitê de Pespas, RemUneração elegibilidaç1, além dputras pre4stas na 
legisiçãopópria: y 
1. avliar polítiea e práticaJe gestãde pessoa do Banco 

II. assessorar Conselho de Administração no estabelecimento da Política de Gestão de Pessoas, da 
Política de Rmuneração  de Administradores e da lplitica de lndicaçã % e Suc4sào de L  

Admtnistradorésdo Banco doBrasil; 

III. ercer suatribuiçõe respons'àbilidades rlacionadasà remun[9ção de aioministracicos junto 
às sociedade controladas pelo Banco do Brasilue adotarem o regime de Comi(ê de Remuneração 

Vw unicu. lá- L 

W. opinar, de modo a auxiliar os acionistas ni indicaçãode administradores,dos mem rs dos 
comitês de 4essorameiito ao CoQselho de Administção e nselheiros Fiscais sobre o 
preenchimenó dos requisitas e a ausência de vedações para as respectivas eleições 

? V. verificar a coormidadeçios proceos de indibção e aviiação dosdministradores, dos mmbros 
dos comitês dassessoramento ao Conselho de dministraçâo, dos Conselheiros Fiscais, dó Auditor 
GertedoOuMr. 

§70  Q)funciormento do Comitê de Põssoas, Renuneraçãoa Elegibilidade será regulado pormeio de 
:  Reg írento Intno aprovaq6, pelo Conëlho de Adrninistraçã observadbque o Cohitê reunir-$-á: 

1. n&ipFnimo gemestralmente para avaliar e propr ao Cons1ho de Ad4jnistração remuneração fixa 
e variável dpsf afministrades do Baeo e de suas controlJs que acf9arem o reime de Crnitê de . 

Remuneraço único; 

: II. no 3 (três primeiros meses do anø:para avaliar e proporo montanteglobal ant4a1 de remi&9eração 
a serLfixado pr os membros dos órgos de administração, aser submetido às Assembleias Oerais de 
Aciotas dopco e das 6ciedadeue adotatèm o regini de Comitde Remuriração único; 

III. Por convoco do coordenador, para opinar sobre o preenchimentoJos requisitos e a auséncia de 
vedaçes do indicados para cargos nós órgãos de administração no Ccnselho Fial nos conutês de 
assessoramento ao Conselho de Administração, de Auditor Geral e de Ouvidor; 

\ IV. por convocação do cQprdenado sempre que julgadp necessá por qualquer um seus 
menibros ou orolicitaçãôJo Conselho de Administração do; Banco. 

§80  Ot membros do Comitê de Pessoas Remune!ação e Etegibilidade que também forem intérantes 
de outros cohiitês de assessoramento ao CAçrempregadQs do Banco ou membros da Diretoria 
Exeçutiva ou do,-,,Conselho çie Adminisção, não,receberão muneraçã6 adicionaL 

§9° Qs menor do Coniit de PeAas,  Rem'ieração eElegibilidae serão iivestidos tV ,, seus 
cargo indepénntementea assinatura de termo de posse,1desde a data  da resp4tiva eleiço. 

Comitê de Rós e de Capital 
LL. 

Art. 35. O Comitê de Riscos e de Capital, com as N prerrogativas, atribuições  e encargos previstos nas 
norms e regôIamentos aplióáveis e nàseu Regriento lnte4b, será fonado por mínimo (três) e 
no máximo 5 (cinco) mernl?ros, com andato de 2 (dois) anos, admikdas até 3três) recdduções  (11 
consecutivas,'ncs termos das normas vigentes. 

§10  Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serã1eleitos a_destituídosã pelo Conselho de 
Administraçã, oedecendas condições mínimás de elegibilidade e as*edaçõesara  o exÓício da ; 
função dispotas na Política de lndicão e Sucessão de dministraçIôres do Banco e naspormas 
aplidt'eis, befnpomo ao disposto nesta Estatuto e em seu Reimento lérno. 

§20  São atribtições do Comitê de Risqos e de Capital, além de outras previstas na legislaçãoplicável 
e no,.-teu Regippto interno:, 

E. assessorar b Cbnselho dAdministrção na gestão de risca e de capital; e 
060 
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IV 

'4 II. avaliar e téfortar ao Coflselho de Administracão relatórios que tratem de processos de gptão de 
riscedecijl. 

.ç. 
§3° s meMbros do Comitê de Riscos ede Capitl serão investidos em seuscrgos 
indendentnte da assinatura de témo de p4se, desdeTo  data da respectiva qrqição. 

§40  Ao térmi?o' mandatos ex-merros do Cèmitê de Ricos e de dpital sujeitam-se aos-mesmos 
impement p5vistos pa a Diretori Executivno §70  do'rtigo 24 Estatutoocial, obrvados, 

- no que couber, os §80  a 13-do mesmo artigo. - 

5° membrpdo Comit-de Riscoèp de Capl que for empregados do Bao ou memros da 
Diretoria Execitiv.a não recerão remLineração adicional. 11, 1j  

14 
§60  Qs meml6 do Comfl de Risos e de Cpital que 1'rem apeas membr do Conlho de 
Admifristração 1oU  de outro omitê de ssessoramnto ao Cideverão otar pela remuneraçãrelativa 
a sonte um W0 cargos. 

Coniê de TeçIogia e lvação 
4 

1.1 Art. 36. O Comitê de Tecnologia e Inovação, com as prerrogativas, atribuições e--encargos previstos 
nas ibrmas e e~gulamentW aplicáveW e no seu:Regimentb Interno, ágrá formafd por no rinimo 3 
(três)è no máxiypo 5 (cincmembroshão remurfêrados, corri mandato-de 2 (dois)- nos, admdas até 
3 (trê) recondüões conse.ttivas, noermos d,% normas ventes. . 

't §10  Os membros do Comitê de Tecnologia e Inovação serão eleitos edestituFdospelo Conselho de 
' Adrristração, p'edecendas condiçs mínima de elegibdade e at,edaçõespara o exrício da 
, 

 
função dispostas na Polítiça de lndicão e Sup,ssão de dministraçfpres do Banco e na.pormas 
aplicyeis, bem pomo ao disosto nesta Estatuto e, em seu Rimento Intêrno. 

§21  São atibçiiões do Comitê de Tcnologia e$Inovaçãoalém de outras prestas na lêislação *4 

aplicveI e no rú Regimerp Interno:  -14 Z1 
(t) 2 

1. avaliar cehários,  tendências tecnológicas e novos modelos de negócios, bem como seus impactos 
sobr'o comporamento do onsumidoe sobre onegócios 86 Banco dp Brasil; 

*4 
II. adiar o Conélho de Administração nas discussões sobre as estratéCas de tecnologia e inovação e  14 
emitfrpareceresõ recomeriaações para subsidiar as decisõedaquele Cpnselho; 

*: III. avaliar prôjos, iniciattas e prdostas de investimentos em teèt01ogia e ínovação, emitindo 
recoendaçõe&éo Conselho  de Administração; e 

'.1 
IV. rronitorar aperformarie de indicadores èações eMratégicas relacionad'4 a iniciatyas de  

tecnopgia e iriovação 
) 

§30  'Os me9i15r05 do Comitê de iecriologá e Inovação serão nvestidos em seus' cargos ',-

indendentente da asiíiatura de temo de pósse, desd&â data da rspectiva eléição. 

ConfÍtê de áMântabilidad¥ EmpresiaI 

Art. 37. O Comitê de Sustentabilidade Empresarial, com as prerrogativas, atribuições e encargos 
prevjtos nas' ribrmas e reulamento?aplicáveie no seu;egiment&Jnterno, s?á formado--por no 
mínimo 3 (trêye no máxirYo 5 (cinco),  membros7 não remunerados, com mandató de 2 (dois) anos, 

• admitas até k3(4rês) recoriuções coecutivas. 
• 1 •4 * 

§10  Os memb-osdo ComitêSustentabitidade Empresarial serão eleitos~é destituídqs pelo Conselho de 't 

Adn-,iXistração abedecendoas condi çs mínimas de eIegiLilidade e a iedaçõesara o exÍcio da 
r funço dispostas na Polítiq de lndic9ão e Supessão de administradores do Barco e na.pormas 

aplidAveis, beh,.ppmo ao disposto neste Estatuto em seu Regimento Interno. .. 
* '4 '*4 

cli §20  São atribuições do Comitê de Systentabilidade Empresarial, alénl de outras previstaflo seu 
Regimento Internp: 1,1 

£ 4 
1. as5,essorar o Conselho de Administração  na incorporação da sustentabilidade na estratégia dos 
negdios e ns ptáticas adinistrativada empresa e monitorár a sua eyplução 

'*4 
c II. propor e acompanhar a**execução*de  iniciativas que melhorem o desempenho' socioam&iental do 

51 Banç; e
UZ 

o 
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III avaliar e acompanharcr-desempenho sustentável do Banco e a efetividade dasaçôes  previstas no 
PIande Sittbilidade dQ Banco dg'  Brasil.  

93° Os membros do Comitê de Sutentabilidade Empresarial serd investidds em seu)cargos 
indepndente?nQte da assinatura de termo de pqsse, desde; data da pectiva eIição. 

C~n IN 
Art O Bando disporde uma iditoria Iftrna vinlada ao tionselho çj Admini?açâo e 
responsável' ppr?aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dosiriscos e 
dos ocesso e governpça e a c6fiabulidadédo proceo de coleta,merisuçção classjcaçào 
acumulação eeãístro e divulgação de'eventos ei1ransaçõesvisando ao preparo das demonstrações 
fina iras, osrvadas da, denis competências inpstas pel Lei n° t 3031201&! e seu 
resptivo Decreto regulan1ntador e demais normas aplicaveis 2 
§1° titular dakuditoria (terna esc)hido dentre empregos da ativa do Ban será norieado e çl  
dispensado péloiConselho de Administração observadas as disposições do artlb 22 §30  t deste 
Esta to. obedeéndo as cdições mimas de elegibilidadèê as veda es para oxercício dafunção 
disptas na PoiRica  de lndaçào e Sfldessão de)dministrares do 13 co e na lislação alcável 

VI

'§2° Õtitular daÁuditoria llirna terá rnandato deT3 (três) ans prorrogável por igul periodofinda a 
prorogação o Conselho dê Administração poderá mediante decisãoundamentada estende-la por 
mais365 dias. 

Seção VII - Ouvidoria 

Art. 39. O Bndo disporá re uma Oui)doria que jerá a fin1idade de atender em-Ultima instância as 
demandas d4 clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos 
can de atendimento priririo do Ba?co do Brasil, e de atq% como caal de comúflicação coi estes 
cliens e usõ»rlbs de produtos e servrços inclusive na medção de conflitos por meio de reqistro de 
demdas. J : 

§10  Além de çJtras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouidoria: 

1. até)der, reistrr, instrui analisar piar tratannto formr adequado às dematïdas dos c1ibntes e 
usuários de podútos e se os; 

ID. JM 
II prtar esc(aimentos os demandntes acerca do andamento das demandas ihformandcb prazo 
previsto para resposta; 

III. ef'itamlnh$ sposta cokclusiva pá a demanda no praz&previsto; '! IV  

IV ppor do CnseIho dedministraço medidascorretivasu de aproramento1os proceijnentos 
e rotinas Ia 1  nistituição d mante-lo informado obre os problemas e deficiênias detectádos no 
cumprimento de suas atribijções e sobre  o resultado das medidas adotadas pelo&administrares da 
instittção para ?luci0ná-1 

§2° Aatuação dá Ouvidorierá pautada pela traparência,ndependência impar4ialidade eenção 
seno dotadadondiçõeadequadas para o seUfetivo fui qionamentp  

§3° 0uvid0riajerá asseiirado o alsso às irormaçõesiecessárias para suaatuação  podendo 
parJtanto requisitar infornações e documento para o exercício desuas atividades obsrvada a 
legisição relativa ao sigilo.ancário. 

". §4° OOuvidor rá empredo da ativa do Banco detentor de função çompativel om as atribuições 
da Quvidoria, sendo non-iéado e dituFdo, a qualquer tempo, peIoConselho'de Admirtração, 
obedecendo as condições mínimas Je elegibilidade e asvedações para o ercicio da função 
disptas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e na&iiormas aplicaveis 
bembbmo aodposto nesta Estatuto 

Nj 
§50 )'titular da 0uvidoria tá mandatie 36 (trinta e seis) meses, prorrogável por idual períod,. Finda 
a prçogaçãq, oConselhoe Adminitração poderá, mediante decisâdfundamentda, estendê-la por 
mais 

r 
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§61  01  empreadb nomeady para o ercício das funções Ouvidof. - á teridão em temas 

01  

u 

Seço VI - Àucistoria Interna 

statuto Sqcjal 
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tatuto SqaI  
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rela nados à étjca, aos dt[eitos e deffia do conúmidor e mediação conflitos 
§70 05nstitupm.Wotivos pa a destituo do Oudor: 

E. perda do vín'cuio funcionaIcom a instituição ou ,alteração do'regime ~trabalho prévisto no §40  deste 
artig - 

II. prfica de atos que extraolem sua competêncà nos termos estabelecidos por ete artigo; v 
- •_*, e m  -4 

III. cduta éticncompatíl com a dJnidade da função; 

iv. cjjras prátce conduds desabo iquejdestitui   j o.  

§8° ko procedimento  de destituição arque se referem os incisos II, III elV do pará4grafo anterior será 
assegurado b9htraditórioo direito ampla deésa. 

§90 empredo nomeado para exerci cioas atribuíões de &vidor n6 perceberá outra 
remiieração àIm daquelaprevista pa?a a comissão que orihatmentecupa. 

........................................ §10 O Diretor,  responsável pela 0uvidoiia deveráelaborar e encaminhar Auditoria Jnterna, aoComitê 
de Aditoria é ãb ConseII de Admstração, Os datas Ose de 315çJe junho 31 de dembro, 
relatório qun1tativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas la Ouvidoria no cumgimento 
de soías atribuições. 

1. 

N 

tV 

'1- 

Li 

Li) 

Li- 

Li- 

Li. 

LL 

Art. O. O Baro disporde áreasedicadas gestão e riscos aos contfIes interrs, com 
liderança de '2Tce-Presidente estatufário e ipndependênéíâ de atuação, segundo mecanismos 
estabIecidds 16artigo 32 ífeste Estatpo, e vinculâção ao Prêsidente d6anco. 

§10 o atribi4ies da áréresponsáyel pela getão de ris, além dê outras preVistas na lislação 
própià e nap instruções +h'ormativado Banc: identifica mensura avaliar, ?nonitorar, podar, 
controlar e mitigar os riscos a que estão sujeitas os negócios e processos dotbanco, bem como 
aprimorar a gestão dos riscos. - - 

§2° São atriIuições da àréa responsável pelos controles internos, além de outras previstas na 
legição pr6Era e nas irruções nmativas Banco, valiação o monit&amento d"éficácia 
dos controles' internos e daestado de conformidade corporativo. - r 

§30 área 3onsável Io proce$o de controles inteüos  devera se reporIr diretannte ao 
Conselho de' Administração em situações em que se suspeite do envolvimenta- de integrante da 
Diretqria Exe4ta  em irreg.9laridadeu quandum membro se furtar obrigação- 0e  adotaredidas 
necessárias émreIacão à situação deirreaularidade a ele relatada. - 

Art. O Conselho Fiscal, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos 
6.40W1 976, Lei n° 13.303/2016 e eu respectivo Dece'to regulaentador demais 
reguImentos p+Iicáveis e no seu egimentonterno, ficionará de modo prmanente será 
conStituído por (cinco) membros efetivos e reápectivos suplentes, 'eleitos pelAssembIera Geral 
OrdiFria para um prazo atuação-de 2 (dois)- anos, sendo permiti até 2 Çuas) recohduções 
consecutivas. Fica assegurada aos actonistas minritários a eleição de 2'+dois) membros. c' 

1
1 v k ('+4 

§10  Fk9dem ser-- `membros Conseikq Fiscal pësoas natíirais, residntes no ís, com Ørmação 
acadêmica compatível corno exercícioda função que tenham exercido por prazo-mínimo dé,3 (três) 
anocargo dedireção oüassessorçnento na,administraão públicj de consêl)ieiro fiscâl ou de 
administrador de empresar  observando-se, ainda, o disposto na Lei n° 6.404/1976, na Lei n° 
13.3p/2016 é su respectivo Decretegulamentdor, nas dmais nor+ ijas apiicáydis e na Po'ítica de 
lndiCpão e jcsão de Arninistrad?s  do Banco.

+ 

§20  Os repreitantes da'.-'União no'onselho Fiscal serão indicados pelo Miditro de Eado da 
Economia, dnt(e os quaium repreentante do Tesouro Nacional, que deverá ser servidor-público 
com((Jnculo peanente corria Adminrstração Púica Federal. 4. o 

Seçãà VIII -destão de Risos e Controles Internos 

CapIfflo VI - Conselho Fiscal - 

Composição - - 

.4 

. 

nLei n° 
normas e 

ublica 

re 

04 

 

§30 ''"' ""' -- nistasque os II!lUHJd ) UQ (.UUSIÍ1I[OSHS(.IS Sí2,lIXU peia Assembleia  

• o' Q- 
+ 

• - 
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Funãibnameritô 1 

Art. :42. Observdas as d1posiçõeseste EstátUto, o Cde!ho Fisõl, por favorávde, no 
mínimo, quatro çfe seus  membros, elegérá o seu Pfesidente eaprovará oseu Reginento lnten1 

§1° bConsefMiscal  reulilr-se-á en42sessão  ordinária,  1 (Qa) vez pbr mês, e, d.traordinarjamente, 
seme que julgdo necessário por qualquer de  seus membros  ou por i'bposição çià Adminisfréção do 7 

ILI 
Bancõ. NA 

- : 
§20  Perderá o' cárgo, salvqI-notivo deforça maiorou caso fortuito, o  membro  do bnselho Fjpal que 
deixa de coriPCIrecer, ser justificativa, a 3 (trê) reuniões ordináriasconsecutis ou a 4quatro) 
reunjes ordinárias  alternadas  durant'p prazo d&átuação. 

L « 

§3° Exceto páshipótesesprevistas no caput deste adigo,'a aprovação das matérias  submetidas  à 
delibração d Cènselho Fíbal exige Voto favorável  de, no mínimo, 3 (trs) de seu&nembros. 

1 
§4° as reuiiôes do Conselho Fiscal, anteriormente à. deliberação, o membro que no seja 
indendentel ei relação,,'-4  matériam discuso deve Frianifestar,  eu conflif6)  de interies ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. ILL 

§50  Çso o etbelecido nparágraf6anterior no seja observado quuer outrapessoa prsente à 
reunião poderámanifestaro conflito, caso dele tenha ciênci devendo:o ConselhoFiscal, conforme o 
casdelibera sobre o conflito  conforme seu Regimento Inteçno e a legifação aplicável. . 

Art. 43. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do-Conselho-de Administração em.que se 

Parrafo únk. O Conso Fiscal r-se-á repesentar p6r pelo  me s,  um deeus mernbros nas 
reuniões  da sémbleia cral de Acjbnistas e t'esponderaos pedidós de  informação  forrulados 
pelosacionisas. 

Devér de infcrmar e outrsobrigaç6s 

Art.. Os n1ebros do QnseIho Fiscal acionistas do Bao devem bservar, tà1ínbém, oseveres 
prevítos no a'rt17 deste Eatuto. 

Í) - 

 reuniões 

Captülo VII .'Eçercício spial, lucroreservas édividendçs 

balaios intnÇdiários ei qualquerata, incluêive para gamento e divid; dós, 
r

â. 

-, 

l
. 
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EtatutoSo1al 
t. 

eIeg 
§40 iém ds ssoas a Ue se refe o artigb 13 desteLÉstatuto, Ôo podenjer eleitopara o 
Conélho Ficrt  çnembros tios órgãosqe adminiração e eregados do Banco, ?u de  sociedade  por 
esteLçontrolad,e o cônjuge, ou parente, até o tereiro grau, te administidor do Br,co. 

§50  Vs me ro do Co?elho Fisl serão iriestidos em seus rgos indpendenterrfnte da 
assirtura de armo de sse, desTde  a dataØa respetiva eleiç94 pela Asgmbleia Gral de 
Acio?iistas. ÇD 

§60 termcr deposse menionado no5° deste atigo contfTiplará sujêjão à cláuila arbitraiteferida 
no ago 55'det Estatutom conforlyiidade corip ReguIarnto do Npço Mercac4da B3. 

§70  Atingido d azo máxiMo a que s refere oaput o rtorno  de mimbro  do Conselho !scal só 
podera ser eftuado após décorrido pertodo equiValente a umprazo de atuação ° 

membosdo ConsdÍho Fiscal tão substituídos em sjas ausênciès ou impedimentos eventuais  
pelorespectiv6i suplenteaté a poss do novo  titular.  

ç4 
§90  Ma  hipótee  vacándiã  o Presidnte do Co'selho Fisçál convoc o respeyo suplente, que o 
substituirá até'a eleição do:nóvo  titular Pela Assembleia Geral'de Acionistas. 2 

sobrë assunto 4m que dam opina '4 

2') 

Nt 

Exercício social 
- 

Art. 45. O exrcíio social bincidirá cãrh o ano cMI, com término no dia1 de dezérnbro de cada ano. 

Dernonstraçeé financeiras
L 

Art. 46. Serão Ievantadascdemonstracões financeiras ao final de cadasemestre facultativa 
.. 

ente, 
as as 

"4 
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('2 r'2 
III. cW entáridserca do sempençconsoIido; 

IV sição adiqária de todo aquele qje detiver,  direta ou indretamentmais de ES.  (cinco of cento) 
do cital sociado Banco;' k, 1 - c 
V cntidadÓ o'i caracterícas dos biores  mliários dJemissão ko Banco ie que o pionista 
controlador, oSdministradores e ôs membro do Corselho FisCãl sejam titulares, dieta ou 
indiretamente; 

ti. ti ti. 
VI evolução ds- participação das pessoas referidas no inciso anterloy-2 em relação aos respectivos 
valores mobiliáris nos 12 (doze) meJs imediata ente anteiiores e 

CV -'  
VII. qQantidade de ações em circuIaçàe o seu percentual em relação atotaI emitido. 

§20  Nas demqnstrações financeira 1d0 exercíaio serão apresentaos também,indicores e 
informações sobre o desempenho socloambientatdo Banco. 

Art As de nstraçõeflnanceirastrimestrai semestraLs e anuaierão também elaboradas em 
ingIs sendo,cje pelo menos as demonstrações financeiras anuaisserão também eIabordas de 

ti 

r. prespções Ieã 

§1°  s demn fl qações inceiras tFi6,estrais mestrais anuais além dosequisitos jjgais e 
regumentresevem conter: 
1. banço ptii+ip

ord
niaI consdijdado, deonstraçõdo resultao consoikdo e dos fixos de caIa; 

- 

II. dernonst aão valor adicionado; t 

('4 ('2 

co  

BANCO DoB 
tatutoSQ1aI , 

II 
1) 

ti 

r 

'J. 

1. 

1'- 

'-.4 

ti 

acorJô com'o pdrões intfriacionaisd contabilidade. 

DesfaçãodTucro 

Art 4 Após ia absorção 0é eventualT e deduza a provião para pamento 
imposto i'osto d nda do tasultado d cada semestre serão apartada verbas qúe observdos os 

Iimit e coidçes exigidc na legislação e demais normas-  aplicáveis,,terão peI ordem a eguinte 
destinação: 

1 Lgai - 

II. cstituiço for o ca de Reseva de conïngência e ô Reservde Lucrou Rea!izar 

M. pagameqt de dividendos, observado o disposto nos artigs 49 e 50 este Estatuto; 
'4 

('4 
- (4 

Pargrafo unic Na consti'-uição de rervas serão observaps ainda ,às seguintei disposiçõs 

1. as servas e:retenção ctelucros deque trata d(nciso IV no poderãoer aprovddas em prè?uízo  da 
distribuição do cfi'idendo nI(?imo obrlgtório 

II oaldo da4 reservas dlucros exc!eto as para conting&)clas e da'-  jucros a r lizar,  nãopoderá - 

uItrassar o cal5ital social-'-, -. 
III. d? destinas do resLiltado, no crso do ercício, séfão realizatís por proposta do Cnselho 
Dire&, aprovaoA pelo Coflselho de PÇdministraço e deiibeçada pela AssembleiaGeral Ordtftária de 
que ta o iciol do artig690  deste Estatuto ocasião em que serão aesentadas justificati'as dos 
percituais alicados na cQpstituição das reservas estatutárias de que trata  a aline al4o IV do 

ONU 
- ('3 

- -. 
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L 

IV. cOsaido apttado após $ destinaçõés anteriores: 

a) ccstituição das  seguint Reservastatutárias c- - 

) 
1. Reserva para Margem peracional, com a finalidade de garantir margem operacionai compatível 

p com desenvolvimento da operaçõe da sociedade cons6íiída pela parcela det <e 100% em por 
cent) do saIdoç10 lucro líqüdo até o Iiiite de 80 (oitenta por cento) do capital social 

2 Rjerva para'Ëquaiizaç de Remuração do tapital corp a finalidaqe de assurar recus para 
e o paamentoremuneração do capital constituTda pela parcela de até50% (cinqüenta por cento) do 

saldo.do lucro líquido, até Qimite de 2Õ% (vinte por cento) dê,,  capital; - - 

b) demais reservas e retenção de lucros orevistas'na Ieaislaco. 

-ti 

-- 

unta Comerólal, Industrial Serviços doDLstrito Federal.  
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cent&)' das açõ'emitidas.' 
b) djribuiçã, pessoasjsicas ou investidores não instjtucionais,e, no mírtimo, 10% 4dez  por 

; 9O: •  

*' 
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Art. 49. Aos ápionistas é('ssegurad o recebimento semestral de dividendo n?flhimo e obrigatório 
equi$Iente a '25, (vinte 4inco porcento) do Liucro  líquk(q ajustadoomo defiijdo em le neste 
Estattto. N 

§11 dividn correspon larado p ente aosemestrese cada ercício so(aI será d 6? ato do  
ConIho Diretos aprovadoeIo Conseho de Adrnjnistraçãor 

§20 valores 4ps divideros devidós aos aciorstas sofreto incidêrf de encõgos finaniros na 
formada Iegilaão aplicável, a partirdo encerramento do'semestre ou do exercício social-em que 
forerapuraddsté o dia 4  efetivo rolhimentdpu pagannto, sem prejuízo dajncidênciaIe juros 
morátórios quando esse re bIhimentortão se verifitar na data fixada emiei, pela Asembleia Geral de 
Acionistas ou p&deliberaço do Conselho Diretor. 

§3° Èadmitida âMistribuiçãõ de dividendos intermediários em períodosinferiores ao previsto no caput 
desteartigo, oprvado o ai,  posto nortigos 21 jl, "a", 29, l VII, e 49,11, desteEstatuto. ! 

Juros sobre o capital próprio 

Art. . Obse1v'da a legição vigeie e na fotMa da deliberação doonselho 'd'e Adminisff'ação, o 
Conselho Dirt poderá cautorizar pagameno ou crédifo aos acionistas dê Juros, a Lítulo de 
rem4eração i&capital pr6pnio, bem dQhlo a impitção do valor aovidendo rfnimo obritório. 

§10  caberá ao conselho liretor fixará valor e data do pagamento QU crédito de cada panela dos 
juroÇautorizaç1opa forma 00 caput dse artigo. 

§2° s valors dos juros çdevidos aos, acionist a título de remunraçâo sobik,  o capita' próprio, 
sofr&ão incidêija de encaos finaniros, na fdjna do artió 49, §20, deste Estato. 

CapíjIo VIII - Fiações cpi o mercIo * 

cap4rJeste àriióç. 

Divibndo qbatório 1' 

Art. 51.OBarico: 
4 

1. realizará, pIdenos 1 (ima) vez pr ano, reuo pública"com anaIi$ts de merdo, invedtlèiores e 
outros interes$ados, para divulgar informações quanto à sua situação ecnômico-financeira, bêm como 
no tocante a projtos e perectivas; 

II. realizará, em-até 5 (cinco) dias úteis após adivulgação dos resultados trimestrais, apresentação 
públiça sobre',Ás inforrnções divUlgadas, resencialmdnte ou por meio de telecoferência, 
videoconferênciaou qualquer outro meio que permita a particiação a distância dosinteressados; 

]II. eviará à bolsa de valorés em queuas açõeõ'forem maínegociad, além dd"butros doiTIentos 
a que esteja obnado por força de lei: 

a) «calendário nual de evptos corpQativos; 

b) prgramas dopções daquisiçâode ações op de outroitítulos de missão dBanco, dtinados 
aos us  empreados e administradorés se houver e 

c) odocuments colocados à disposição dos acionistas ara delibei'ação na Assembleia geral de 

V. atará mdidas com viias à dispersão acionária na distriluiçâo de rvas açõeiais como: GI 11 
a) gliffirantia de aesso a t0cf95 os invesidores interessados; ou, 

Acio1istas. 

IV. djulgará, ensua págin411  na Intern, além de4itras, as itfformaçõe 

a) reridas nsrtigos 46 é 47 deste Êstatuto; 

b) duIgadasJns reuniões .Públicas referidas nos incisos 1 e IIdeste artigo; e 

c) ptadas à bolsa de vaIdes na forn do inciso III deste atiQo. 

e 
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Art. 3 O ingrçsso no quro de enregados 'o Banco dar-se-á meante aprqção em concurso 
púbIib. O '- 

§10  És empredos do Bano estão jeitos a leisIação dojrabalho eos regulamentos intnos da 
Conloanhia. '-. '- 'j rj 

§20  goderão s contratadôs a terr#§ e demis'Fveis ad qutum prissionais r ara exerqrem as 
funçs de ssessoramento especial ao Presidente  observada  a tdotação  máxima  de (três) 
Asssores Espciais do Presidente e( (um) Secetário Particular do Presidente. 2 
Publicações 61!ciais " 

Art O Cor)sejho DiretoJará publicar, no sitio Ietrônico da empresa,-na interne"p ReguIaçpnto de 
Licitações do Banco do Brèsil, obsen,?a'das as disposições lêais e as 'melhores práticas empresariais 
de citrataçãç preferencial--de empregas de que adicipa. 

Arbffragem  
Art. S. O an

`co, 
 seus acionistas administrdores e nmbros do'ConselhcF'Fiscal eivos e 

suplentes obim-se a rsolver,  Qi meio dearbitragem perante Câmare Arbitrem do 
Mercado na forma de seu regulamento, toda e qualquer  disputa ou controvérsia qiJ possa surgir entre 
eles,relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e meribros do 
Conselho Fis4a1'-e em espial decoentes das1isposiçõecontidas 'p'á Lei n° 6 85I1976 t Lei n° 
6.404)1976, np'Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho v1onetário Nacional, 
peloanco Cr jf~al do Brail e pela missão djValores !biliários bm como ¶as demainormas 
aplicveis ao fupionamentQ do mercado de valor mobiliários em geral-além daquelas constntes do 
Reg mento :d_ Novo MLado  dosemais regulamentos da B3 e do contrato de participção no 
Nov1ercado 

§10  c disposto no caput 4o se apda às dispUtas ou c6Qtrovérsiasue se rf(ram às aiidades 
próprias do Banco comcflnstituiçãd integrante do Sistema Financefto Nacional e às at'idades 
previ --J.. stas no art1g0 19 daei n° 4.595/1964, m deais lis que lhe 'atribuam funções dagente 

'4 N 
Parágrafo único. O dispoto no inciso V não seaplica àsofertas publicas de distribuição de ações 
comsforços rqritos. 

Capitulo IX — Posicõe!sPeciai: 2 : 
Ingrsonjüadrosdoanco 

Art 2 Sorreita brasileirs será pepitido ingr'ssar no qidro de errilregados  d Banco naís 
(O Co 

qua 
goz 

Art.  O Bano assegurra aos intgrantes e ex-integrantes do CnseIho de Administrapo do 
Consétho Fisc da Direoria Execiitva e dos" demais 5rgãos de-' assessoraniento técnicos ou 
con'í.i)tivos cdps por este Estatut bem como aos seúã empregados a deTsa em ppcessos 
judidiais, administrativos earbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício de cargo 
ou fução desq que na forma definS'da pelo Co\selho de dministrao não hj incompatibilidade 
comi interesses do BancçÇ'do Brasil de suas subsidiárias integrais controladas ou coligadas 

conrataçãb Ueieguro  

Art O àahco contratará seguro de,responsabíhdade civil em favor de integrantes e ex-integrantes 
do Ø nselho Øe dministrão do Conselho Fiscal da Di(èjoria Execk$iva  e dosdemais óFãos de 
assessoramento técnicos ou consultivos criados por este-'Estatuto, bedecidasa legislação e as 

- '-4 '11 -'4 
- ' '•.- '-" 

'-4 (_) 
Pará 9rafo ún9p. Os porqgueses ridentes  no  País porão  também  ingresr nos  se yiços e 

4
0 
s do 8anco  desde,çlue amparados por igualdade d direitos e,,çbrigaçõecivis e esjam no 
e direitspolíticos lelmente reônhecidn -"- 

-'4 

financeiro, admfrstrador oi aestor de-xecursos públicos. 

§21  xcIuem-s& ainda, ddisposto ib caput, i5 disputa 
indisppníveis. 

Defea, conti1atação de suro e corato de indenidade" 

Defesa  

"4 

'-4 

-j 

() 

(O C) (O 

N. 

#Pública 
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§11  Ecluem-dêa cobert00 do Conato de Indenidade osseguintes'tos praticados pelaspessoas 
identificadas noput ' 

"4 ';4 4 4 
É. considerados ilegais ou dnosos ao 8anco mepo que nolexercício dsuas atribuições  e pderes 

II cpm má4fé dolo culpa grave m"'ediante fraii,çle ou simulação oi em interse próprio ou de 
tercéiros, oU erivdetrimentodo interesse social do Banco, incluídos, mas não se limitando, aos de ação 
soci& previta t art. 159 Vá Lei n° &04/1 976 3'u aos de rêssarcimentb de prejGtos de qt.{i trata o 
art. ji §51  II Lei n°6.3P511 976 bqi como ostos previtôs na Lei Ç13 506/2q'17 

1 14 
. 

V. qig no xrcício das atribuições e'poderes não observaram condições  razoáveis  ou equitativas 
segqido asIprátkas de merçado; 

4 
VI q,ue não tnha havido 'prévia e expressa comunicação ao Banco sobre a  existência  de qualquer 
demnda judiciaque possa carretar résponsabil~iade da p'ssoa ou do Banco  

VII. que deixaram de guardar reserva obre os negócios e informações'estratégica'se  confidenciais  do 
BancQ ou de guardar slgp sobre ualquer informação  que  ainda não  tenha sido divulgada ao 
mercado obti'da em razão do cargo ecapaz de influir de nlodo ponderável na cotação dosvaIores 
mobiliários de  emissão  do'Banco ou a eles referenciados a decisãcios investiJores de omprar,  
vender  ou mantêr  aqueles-valores  mo'biliários e na decisão dos investidores d&'exercer q,ú"aisquer 
direlios inerentès à condião de titular de valores mobiliários emitidos pel&'Banco ou'.a eles 
referenciados; - 

1. asxclusõe de cobertura'de que  traia  o §10  dete artigo; 

II. o valor  limite  'da cobeduroferecid 
'4 

III. oprazo de vigencia; ' 

IV. o'tipos de d'e"spesas qüe poderão ter  pagas, 'ediantadasi reemboI'adas corn5ase no co'itrato; 

V. ahipótesés'de resoluçâ contratuál 

VI o ,procedime'ilto decisór relativo a'ó' pagamento da cobet'jra que dpverá garantir a indepridência 
das decisões segurar qcte elas sej'afn tomadas no interese do Bancd; e 

VII. , obrigaoriédade de[devoluçãocao Banco "dos valore adiantados, nos casos em qu'e, após 
decião final irreorrivel restar comprbvado  que 'o  ato praticado pelo be ficiárilião é pas'ível de 
indefaçâo,  Aos-termos  dContrato  d,' Indenidade firmado., 

-'4 

unta Comercial, industrial b Serviços do Distrito Federa,
, 

rtifico regip sob o n° 26164 em 2p6/2O23 danpresa  BANCO  DO BRASIL S.A., CNPJ,,1bOOOQOOOOOQ,
,
191 e protoco DFE23041"31850 - 

/06I2023. Ajtenticaão: F3DC9C958BFF4E63CAFB7BA66E886O8EB483D&Ánna Cláudia Leite Mesqqita Garcia - ,ecretária-Geral. Para 
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pg.  30135  

Art. . O Bai poderá Olebrar Co"Mratos de thdenidadém favor 0 integrans do Corélho de 
Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria "Executiva e, dos demais órgãos de assessoramento 
técníos ou c9rultivos cr&dos por qste Estatutb, bem coro de seus mpregad9s e prepoos que 
legaente aui por dgação cLs adminiradores qo Banco,, de forma fazer nte a 
detehhinadas despesas relacionadas a process$ arbitrais, júdiciais ou'administràtkos que eivolvam 
atosraticadoo exerc1cl de suas atribuições bu podere, desde a 8áta de suójosse ou início 
do vínculo contràtual com o'Banco.  

norrs aplicjáis.
14, 1 ' 

Par4rafo Lnqo O Bancpodera jda contratar extenses de cobertura, ciáq"jjlas partiebiares e 
coburas dicjçnais à coIrtura básIca do seguro de resporisabiIidace civil contqrme admitido pela 
Iegis1aço aplicàvel. 

Contrato d Iidenidade 't J 
1' 

M. fàra das a1boíçÕes e po'deres dos cargos para os quais soram nomeados, ou e?n descumimento 
de setis dever'fiduciários" 

 

IV q",e no exercício de su atribuiçõ e podere usaram epi interes'e próprio oJ de terceís com 
ou sem Dreiu

gucargo; 
d  para  o Banco, oportUnidades  negociais  de que tenha conhecimento em  razão  do 

exercio " 

ti.!,,. -

poderes 

VIII.q'ue tenhn'resuItadori sua conenação  criminal,  por  decisão transitada em Julgado.  
§20  O"Contrato de lndenidd'e deverá sr divulgado e preverno  mínimo : 

1  

B4cõ»0 BRsiL 
5tatuto Sqejal 

fl 



statuto Sjal 
( B4!NcÕIfloB 

N §30 O Contrátor de Indenidade deque trata' o caputtJeste arti%o poderá ser firmao com 
admstradqrd conseIh?os fiscaie integrtes de ?bãos  de (pssessorah)ento técnijos ou 
consQjtivos tnF1jados  pe Banco Mp suas bntroladae coligas diretaou indiretamente 
administradas, patrocinadae fundações, desde que sejam empregados.ou administradores dó Banco 
e nãsitenham  bbrado Contrato de lfenidade Opecífico c4m essas entidades. 
§40 ds Corjtrt's de lndedade celrados pe)or  Banco podem ser'cionados após o téino do 
manto ou 'd vJnculo conatual corr(os benefiçrrios relacnados nocaput destq artigo dede que 
envolvam atos praticados n exercício'de suas atibuições ou poderes. 

Capítulo x - dbgações c acionistontrolador 

1 

L - 

'4 

¼" 

#1ública 

4 ,  

Alieção de controle 

Art. 59. A alienaão do controle acionário do Ban
)
co, diretaou indireta—,tanto por-meio de urna única 

operão, quanto por meide operaçs sucessWas, somee poderá ser contratada sob a Condição, 
suspensiva ou 'resolutiva, e que o cdquirente'se obrigueJ a, observando as condições J prazos 
previtos na légslação vinte e no egulamer do NovQMercado da B3, fazr oferta p4iIica de 
aquião das aões tend por objetÇ as ações de emisão do Barl?p de titulridade dos'demais 
acionistas, de' forma a lhes assegurr tratamento igualitáiiê àquele dado ao acionista controlador 
alierfnte. 

Parâ'rafo úncd. No caí de aIienão indiret'a de con(róle, o adqtiirente devb divulgarb valor 
atribido ao Bnqo para oèfeitos de kqfinição d4preço da Oerta pública de aquisição das açfes bem 
comodivulgar1ademonstraço justificada desse valor. 

Fecmentp Ie capital 

Art ¶p Na hitese de feEamento e capital dpBanco e êOnsequen cancelam~nto do rejstro de 
companhia berta,  deverá ser ofertado um preco mínimo às açõescorrespondente ao preso justo 
apurØo por  êmpresa escializada escolhida pela Asserbleia Ger de Acionjstas na fpjma da 
legisação aplicável e conforne previsto no §21  d,artigo 10 qpste Estatuto. 

§1° Óp custo èbm a contçtação darempresa dpecializad:de que trqta o capu&deste  artig serão 
supoftados péo acionista controlador 

§20  QIaudo d avaliação destinado aapurar o préço justo c Banco sM elaborad9 por instiUição Ou 
emprsa espci,Iizada, com experiéncça comprovda e independência quanto ao pçder de decisão do 
Banc6 de seys, administradores e/ou do acionista, controlador além de g'atisfazer çs1 requisitos do §10  

do attigo 80  daei n° 6 441976 e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 60 desseTnesmo 
artig '44

4 

Cv 
Saídâdo Noo Mercado 

Art 1 Observado o dispoto no Regulamento do Novo Mercado na lislação ena regularntação 
em vigor,  a saída,  do Banco lo Novo Mercado pode ocorrer '4 

1 de fbrma volurária em dcorrência,a decisão do Banco 

II deforma corn'ulsória em decorrência do descumpriment5 de obrigações do Regulamento do Novo 
Meróado; ou " 

III. eïi decorrnja do canlamento cfe registro ;e compapíia aberta c10 Banco oú da conve'isão de 
categoria do rbgitro na Comissão  de )Jàlores Mobiliários - CVM.  

§10  A saída do Banco do r6vo Merca1õ somente será deferida pela B3caso seja precedida e oferta 
publiça de aquisição das aões que observe os'rocedtmentos previstos na reg uamentaçâo"editada 
peIaomissão de Valores Mobiliários -tVM e nasT disposiçõèá do Reguramento dói Novo Mercado 

§2° salda  vblWntária do Bnco do N&,o Mercado pode ocorrer ndepndentemete da realição da 
ofert publica de aquisiçã' das ações mencionada no §10  deste artigo na hitese de dispensa 
aprovada pelq 3sembleia ÇeraI de Acionistas. 

Reoanizaçãosocietária, 

Art. '62. Na hipótese de rèorganizaçà6 societária que envolva a transferência bas 'nária do 

1' 
4, 

Iunta Comerciai, industrii e Serviços do Distrito Federai 
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Ban, as sbdades resUltantes de$m pleiteo ingresstno Novof9lercado Øj até 120ento e 
vinte)dias dá data da Assembleia Gera nistas de Acio que deliberou a referida reorganização. . 

Parágrafo tnic: Caso a peorganiza4p envolva ciedadesresultanteque não ptendam p1itear o 
ingresso no NOVO Mercadoa maioriajlos titulares das ações em circulação da cQmpanhia presentes 

Ações em cirçuição Zi 

Art. 3. O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no-mínimo, 
25%(vinte e ck,çb por cento) das açõáj de emissão do Banco. 

Capítulo Xl N N 

Dissições traisitórias 

Art. 64. Excetua-se do disposto no aro 24, §2as  indicações para d cargo de Diretor que atendam E 
os s9uintes rèqiisitos curülativos: 

É. Dirtor em ecício que nha a reqperer benecio de corpIementao de apontadoria, irkiusive 
' anteada, praite a Previ Caixa d'Frevidênclàdos Funcicnários doanco do B'rasil; 

II. o fçquerimedtç do beneTfio de cor'plementaço de apoéntadoria deverá ocoíer a partir'do dia 9 
de dezembro de 2020 inclusive. - 

§111  t' Diretor èquadrad6a hipótese do capqí deste atgo poder permanecer no carga até a 
conclusão do prazo de gStão param qual foileito, serdo permitis até 2 (duas) recoflduções 
conscutivas pára o cargo de Dire61, em qulquer áreà da Diretoria Executiva, obserdos os 

•' regraitientos lçgis e estaturios apliclos aos açlministradorøs do Bancô. 

' §20  Ôdisposto to artigo 2Á31, incis6Í, não se ica às reconduções evistas n610  deste tigo. 

§30  4eleição ,6m base nete artigo éprerrogativa do Conslho de  Administração-, após indic'ção do 
Predidente ddBanco. 
§40 Este dispsitivo tem validade paraeleições que ocorram 'até 31 de julho de 2027 
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Estatuto Sqcial 

na ÁembIeia Gral de Actçnistas deM anuir co&essa estntura. 
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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
a e 2a Instâncias 

CER11FCAVOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e rcupeações judiciais disponiveis ate 04/04/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e PF/CNPJ de: 

BANCO DO BRA$IL SA 
00.000.000/0001-1 

0SERVAÇÕES: 
a)Os dados de identifipação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelQ interessado e pId destinatário. 
b).A certidão será emitida de acordo comas informações inseridas no banco de.dados. Em caso de exibição de 

rocessos com dados liesatualizados o interessado devera requerer a atualização junto ao juizo ou orgão julgador 
P) A certidão será negtiva quando não for possível a individualização dos processos por carência dedados do Poder 
Judiciário. (artigo 80; g 2o da Resolução 121/CN 
1) A certidão cível cdntempla ações cíveis, execuções

J).
fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 

judiciais, recuperações extrajudiciais1  inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal, compreende os 
processos crtminais'os processos criminais militares e as execuções penais Demais informações sobre o conteúdo 
Jascertidões, consultr em'www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
p) A certidão cível aténtie ao disposto rio inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993. 
f) Medida prevista nó rtigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgadó: 

A autenticidade devçrá ser confirmada no ite do TJDFT (www.tjdftjus.br ,'no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Corista Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digltal'de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitametite pela internet em: 04/04/2024 
• Selo digital de seurança: 2024.CTD.JEOV.QANI.QJ53.86S7.TRR( 

*** VÁLIDA POR 30:(TRINTA) bIAS 

Página 1 de 1 04/04/2024 11:32:05 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Aia B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 
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Certificado de Regularidade 
doI'GTS-CRi' 

Insçrição: 00.000.000/000i-91 
Razo

BANCO DO BRASIL SA 
Social: 

Eiidereço: SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL / BRASIUA / DF / 70070-110 

A Cixa Econômica Federal, flO USO da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

Validade: 16/04/2024 a 15/05/2024 ' 
Certificação  Número:  421W11101A41111VM  

Informação obtida em 22/04/2024 08:32:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www..caixa.gov.br  
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

22 -, ADIIVP DE PRAZO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTOS 1 E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS) - CONTRATO N2  057/2021 - 

dÊDENCIÂMENTO N2  001/2021 - EMPRESA BANCO DO BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, 

o MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ n9  13.806.237/0001-06, com sede no Paço 

Múnicipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado 

da Bahia, representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO 

Dg POJUCA e, de outro lado, BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 

economia mista, inscrita hQ CNPJ n9 00.000.000'0001-91, com sede 

no Setor Bancário Sul, Bloco C. Lote 32, 242  andar, Brasília, Distrito 

Federal, neste ato representado pela Gerente Geral da Agência de 

Pojuca-Ba, prefixo 3268-9, senhora LAIANA SILVA MAMONA DE 

JESUS, bancária, brasileira, portadora da CNH n9 06139193237, 

DETRAN-BA, e inscrito no CPF sob o n2  011.914.065-98, doravante 

denominada simplesmente BANCO, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, 

mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, empadrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio maghético dos valores arrecadados. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57, II, Lei 8666/93 

Fica prorro:ado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 04/05/2023 a 

04/05/20 



Pojuca - BA, 27 de Abril dê 2023. 

CARLOS EDUARO BASTOS LEITE 

S.A 

a 
arreto 

16409 
§e1!JufidicO 

POJUCA 
PEU2tURA NUZCLP*t. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

As despesas idecorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentáia4s de números: 

-Órg5o: 0310.06 

- Frojetos/Àtividade: 2013 

- Naturéza da Despesa: 33.90.39.00 

- Fontes: 15000000 

CLÁÚSUA QURTA Da Fundamentação 

Q presente ad,itivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QIJINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por éstarém ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do 

contrato em 0 (três) vias de igual teor e forma. 

REP. Sra. LAIA A SILVA MAMONA DE JESUS 
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ESTADO DA BAHIA 

'MIJNJCÍPIO'DE POJUCA 
- ASSESSGRIA.JURÍDICA 
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ADITIVO DE PRAZO (PR5 D. SERVIÇO.. ÀNCÃRJUS DE RECOLHIMENTO 6—E 
TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS) 

- CONTRATO N2 057/2021 - 
CREDENCIAE4ENT0 rQ 001/2b2 

- EMPESABANCO DO. BRASIL S..A 

Pelo presente instrumento particular qué fazem entre si, de um lado, 

o MUNICfPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

irterno,'jnscrftõ no: crsrpj .2 13.$06:237/00010'6 com sede no Paço 
Municipal Praça Almirante Wsconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado 

da Bahia, representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO 

DE POJUCA e, de outro lado, BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 

economia mista, inscrita no CNPJ n2 00.000.000/000191 com sede 

no Setor Bancário Sul, Bloco C. Lote 32, 242  andar, Brasília, Distrito 

Federal, neste ato representado pelo Gerente Geral da Agência de 

Pojuca-Ba, prefixo 3268-9, senhor Pablo Rodrigo Dias Calmon, 

bancário, brasileiro, portador da CNH n11  015379.61977, DETRAN-Ba, e 
inscrito no CPF sob o n2 986,149,08415, doravante denominada 

simplesmente BANCO, têm justo e contratado o presente Termo 

Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e 

condições que seguem. 

• 

 

CLÁUSUrA PRIMEIRA.. Do Objeto 

Constitui objetÔ de presente aditivo a prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM 
- Documento de Arrecadação 

Municipal, em Øadiâo FEBRABAN, por intermédio 'de suas agências, com prestação de contas 

Aditivo de prazo- Art. 57, I 010,0 ko p' I, Lei 8666/93 . 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses. 9 
vir

. 
 riei flA Ifl 

04/05/2023. 

por meio magnticd dos valores arrecadados. 

o as 



Pojuca - BA, 27 de Abril de 2022. 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

B 

REP. SR. pA 

O BRASIL S.A 

LO RODRIGO DIAS cALMON 

JJUCA. PO  

!Á!$.JLJERCE RA 
- Dos ReCUrSOS Orçam entá rios 

As despegas decorrentes do objeto dá presente licitação correr
ão por conta de dotações Orçamentáriasde púmero's: 

- órgão: 0.06.06 

- Projetos/Ativdae: 2013 

- Natureza da Desesa: 33.90.39.0o- 
- Fontes: odo 1 

!SPA c3LIART4— Da Funçlamentaç0 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no 
art.57, li, da Lei 8.666/93 

CLÁUSULA QtJlNTA 
- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam .rnantiçios os 
demais termos e condições das cláusulas do pacto origrnai. 

1-4 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do 

Contrato em b (trs) vias de igual teor e forma. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 05712021 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E 
DEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL. 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE POJUCA, pessoajurídica de direito público interno, 
inscrito no CFSLPJ sob o n° 13.806.237/0001-06, com sede à Praça Almirante Vasconcelos, s/n°., 
Centro, Pojuca, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS EDUARDO BASTOS 
LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua JJ Seabra, n°111, Centro, no Município 
de Pojuca - BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 214.294.055-20, doravante 
denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, BANCO DO BRASIL SÃ, pessoa jurídica de direito 
privado, insdrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0001-91, estabelecida na SAUN Quadra 5, Lote B, 
Edifício Banco do brasil, Torre Norte, 160  Andar 70040-912 Brasília - DF, representada neste ato 
por PABLO tODRIGO DIAS CALMON, portador da Càrteira de Identidade 498829375, inscrito 
no CPF sob número 986.149.084-15, residente e domiciliado em Pojuca - Ba, de ora em diante 
denominado, semente CREDENCIADO, por este instrumento e na melhor forma de direito, tendo 
em vista o Pocesso Administrativo n° 063/2021, que versa sobre o Credenciamento, e, em 
conformidade pom o dispostó na Lei Federal n° 8.666 e suas alterações, em especial o art. 25, 
caput, e ao EIITAL DE CREDENCIAMENTO no 001/2021, celebram o presente CONTRATO, 
nos termos das cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objetd jdo presente Contrato é a prestação de serviços bancários de recolhimento de 
tributos e dePnis receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, em adrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação d 
por meio magnético dos valores arrecadados. 

VihWAI  

- Pagameritdem correspondentes bancários R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Pagamenk através de Internet R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

III - Pagamento através de autoatendímento R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

IV- Pagamefltó em rede lotérica ou banco postal R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

V - Arrecadação via PIX R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos). 

CLÁUSU LA SGUNDA - DO PREÇO C.0 , 
2.1 - O MUNICÍPIO pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços, oÊ valores máximos 
a seguir expostos: 

2.2 O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 
reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente de acordo com o e 
serviços. o 

Almirante Vasconcelos. sin°. Centro. PoJucalBahla - CEP: 48.120-006  
Tel; (OXX7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.23710001-06 

o 0v 

.000,00 (Trinta mil 
recebimento dos 

1 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 057/2021 

CLÁUSULATERCEIRA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As desl+as  com o objeto do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
da Secretari Municipal da Fazenda, observada a seguinte programaço: 

Unidade Orçnentária: 03.06.06 
Projeto / Ativjdde: 2013 
Elemento de Iespesa: 33.90.39.00 
Fonte: 0100 

CLÁUSULAUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO . 

4.1 - São obaçães do CREDENCIADO: 

1 Receberi tibutos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação (PAM), aprovadõs pela Secretaria Municipal da Fazendaque estejam com todos 
os campos de nformaç5es obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 
qualquer lidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO; 

II Oferecer, Pieio menos duas formas diferentes de arrecadação dos tributos e demais receitas 
municipais (30ichê de caixa, autoatendimento, internet banking, terminais multibanco, postos 
bancários, déítre outros); 
II a) Para rcbimentos nos guichês de caixa, o CREDENCIADO fica autorizado a receber 
cheques dei emissão do próprio assinante para quitação dos documentos objeto deste 
CONTRATO, desde que sejam de valor igual ao .documento de arrecadação e com vinculação 
ao pagamentol mediante anotação em seu verso; 

III Apresentr ao MUNICÍPIO, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 
necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condiçães durante todo o período 
de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento 
deverá ser préiiamente aprovada pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

W Comunicr formalmente ao MUNICÍPIO, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, dan6s, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, 
que resuIten m descontinuidade de arrecadação em modalidade de; pagamento colocado à 
disposição d&contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nós 
serviços objets do presente CONTRATO; 

V A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela 
leitura do códio de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numéritQu oor meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

\ 
#raça Aimlrante Vasconcelos, sln°, Centro. Pojuca!Bahia - CaP: 48.120-000 

Tel (OXX7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 

2 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 057/2021 
POJUCA uu 11 

E.' 

4- 

\11 O CREDNC1ADO não poderá, em hipótese alguma, -cobrar qualquer taxa ou tarifa do 
contribuinte &du devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

'11 Autentia o DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em todas as suas vias, ou emitir 
um recibo do rçcepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de 
transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 
Para os recebiinentos realizados através de 'home/office banking, intemet ou qualquer outra 
modalidade de auto-atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovado pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

MII Manter op DAM - Documento de Arrecadação Municipalarquivados por um período de 180 
(cento e oitet dias) dias; 

IX Enviar aoIMUNICPIO, até as 09h00rnin (nove) horas do dia seguinte, arquivo com o total 
das transaçõed do.  dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do 
valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) 
dia Útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo 
das penalidades previstas no contrato; 

XI Cumprir às normas estabelecidas na legislação específica do MUNICÍPIO, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 
aos serviços dê arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 
partes, por esdrito; 

• (I1 Apresè4ar mensalmente ao MUNICIPIO documento com a discriminação dos serviços 
prestados, crstando a quantidade, a modalidade de recebimento doé documentos e demais 

ões à informaçe se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII Fomécer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

XIV Disponibilizar ao MUNICÍPIO os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a resolver 
eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

Õ 

XV Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período -!U 
mínimo de 05 (cinco) anos. 

XVI O CI
,
gNCIADO repassará o produto da arrecadação-a crédito 

pça Almirante Vasconcelos, slnc,  Centro, PoJuca/Bahla - CP; 48.12 
(j- Q Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.23710001-06 

anta informada pela 

3 
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ESTADO DA BAHIA 
oiuc : PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 057/2021 

Secretaria MtincipaI da Fazenda, já descontado o valor referente às tarifas, nos prazos definidos 
aseguic 
a) D-i-2. 
b) O arquivO bancário com as informações dos pagamentos devé ser disponibilizado ao 
MUNICÍPIO érri D + 1. Informar os números para contato telefônico com às centrais de apoio aos 
serviços de t4smissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pela mesmas, e ainda atuaIiz-los sempre que houver modificações destes. 

XVII - È vedado aoCREDENCIADO: 
a) utilizar, 'revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou 
documentos iíiculados à prestação de serviços para o MUNICÍPIO. 
b) cancelarlou debitar valores sem a autorização expressado MUNICÍPIO. 

XVIII - Nãotsrâ considerada como repassada a arrecadação: 
a) enquant6 i arquivo das transações remetido pelo CREDENCIADO não for recebido pelo 
MUNICÍPIO; 1 

b) quando t,alor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.. 

CLÁUSULA QbINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO. 

5.1 - São obrjgçôes do MUNICÍPIO: 

1 expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de 
dados; 

III estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme 
as condições dstabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras: 

IV remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 
apresentação relatórios mensais determinados neste termo; 

V pôr à diposição dos contribuintes as informações necessárias para que estes •ossal 
efetuar seus pgamentos; 

VI entregarao CREDENCIADO: 
a) Recibo do á -quivo enviado; 
b) Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 

.
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serviços constahtes no item 2.1, sendo possível a dedução dos valores relativos às tarifas 
devidas em cona corrente do Município de Pojuca a ser informada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, ou ainda, a dedução das tarifas no valor crédito da arrecadação repassado ao 
Município de Pojuca. 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 05712021 

VIII O MUNIC!t'IO autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais receitas 
devidas, com 'c6brança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade do CREDENCIADO o 
cálculo dos acr4scimos previstos na legislação municipal. 

CLÁUSULA SÉ)(TA - DO PRAZO 

6.1 -. Os seivlços contratados deverão ser executados peio período de 12 (doze) meses, 
,podendo- o contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, II da 
Lei Federal n° 8,666193. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁ1A 

7.1 - O CREDENCIADO será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, 4ern como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços 
contratados, inLuindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos 
sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e 
quaisquer outrs que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
execução dos serviços, isentando integralmente o MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA OITAVA - DA INADIMPLÊNCIA 

8.1 - Em caso de inadimplemento de qualquer Cláusula do presente contrato, o CREDENCIADO 
estará sujeito ap pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) da parte inadimplida, em 
favor do MUNIÇIPIO. 

8.2 - A multa poderá ser aplicada reiterada e cumulativamente, sempre que houver causa, 
independenterriente de quaisquer outras cominações cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 - Caberá rscisáo do presente instrumento, sem que assista direito ao CREDENCIADO 
indenização de qualquer espécie quando: 

- Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente 
o prazo de .5* (cinco) dias pará alegar o que entender de direito; 
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prévia e expresse autorização do MUNICíPIO; 

III - Ocorrndo qualquer uma das hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n° 
8.666/93; 

IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato. 

CLÁUSULA IÉcIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O CREDENCIADO, se descumprfr quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
instrumento ficará sujeito às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93, 
especialmente!, de: 

- Multa de $ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) pelo atraso injustificado, e juros de 1% 

(um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente. 

II - Pela in4ecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, ap!icàr também, as seguintes sanções: 
.a) Advertência; 
b) Multa dê F$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais); 
c) Suspenã6 temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de Pojuca 
(RS), por praz4 não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declar~ de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem s motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 057/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 
fiscalização do Município, através da Secretaria Municipal de Fazenda. Sendo gestores do 
contrato os servidores: Alindo José Siqueira Costa júnior— Secretario da Fazenda e servidor 
Gustavo Pereira Alves - Gerente de Tributos - Gestores do Contrato, que relacionará em 
registro próprio todas as ocorrências pertinentes à sua execução, nos termos da legislação 
vigente.. 

11.2 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de alterar o gestor do contrato, a qualquer momento, 
devendo oficiar ao CREDENCIADO. 

CLÁUSULA DCIMA SEGUNDA - DA TOLERÂNCIA 

12.1 - A abster(çào,  por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades assegurados 
nesse coreto e/ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não 
impjÁovaão, nem poderá ser invocada como precedente pa :t -petição dQ fato tolerado, 

6 
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permanecendo íntegros e inalterados respectivos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - Õ C1RDENC1ADO compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibiHde com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
habiIitaçãon Contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica êleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.. 

Assim, por etarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 
3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhs 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 057/2021 
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P1 BANCO DO BIASIL S.A 

Testemunha 02: 
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Atencios. 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n0073 /224 

Pcijuca, 26 de abril de 2024 

Ao 

SEFAZ - ÓNTABIIJDADE 

Sr. Álvaro ierpinsk 

Prefeitura Minicipal de Pojuca - Bahia 

Assunto: So1citaçAo de Reserva Orçamentária para renovação do Contrato n° 057/2021 

Solicitamohutorização para renovação por igual período 12(7que e) mesês do contrato n° 057/2021 

do Banco do, Brasil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais tem pomo objeto a prestação de 

serviços baijbários de recolhimento de tributos de demais receitas munipais através do DAM em 

padrão FEBILL\.BAN.O valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais ) para o exrcício financeiro de 2024 e 

o restante eit 2025. 

Sem mais pàa o momento, 

Arlindo osóSiqiieira Costa Junior 

Secretá o Municipal da Fazenda 

ASN 



PR1EITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça AInIfante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13,06.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA -  BA 

N°: 61112024 

26/04/2024 

198.542,5) 

qaldo Anterior da Dotaçãd 

I'otIvo 

Valor da Reserva Saldo Atual 

Cód. Reduzido 2013.39.15000000 

Unidade Orçamentária 1 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação .013 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Elemento de Despesa .3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

20.000,00 178.542,50 

'DESTINA-SE A RESERVAPRÇAMENTARIA  PARA CELEBRAÇÃO DE ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°057/2021 POR 
IGUAL PERÍODO 12 (DO) ,CUJO O OBJETO É A CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE 

BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS CONF Cl Na 073-2024. 

ARLINDO JOSÉ QUEIRA COSTA JUNIOR 
icitante 

PREFEITURA UNICIPAL DE POJUCA 

Data da Reserva 

Órgão Solicitante 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLINDO JOSÉ SlQUEIIA COSTA JUNIOR 

Dotação Orçamentária 

POJUCA, em 26 de abril de 024 

MARIA INEZ BAR,  0 DOS SANTOS NETA 
Responsável 

CPF: 034.290.365-93 



Atenciosanente 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 074/ 024  

Pojuca, 26 DE ABRIL DE 2024. 

e 

Á 

Assessorià Jurídica 

ASSUNTO: PARECER JURIDICO PARA RENOVAÇÃO DO CONTRATO COM O BANCO DO BRASIL 

S/A 

057/2021 dó Banco do Brasil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) que tem como objeto a 

prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos de demais receitas municipais através 

do DAM 4rq padrão FEBRABAN. 

O supracjtaio contrato tem vigência até 04 de maio de 2024 ,necessitando assim ser renovado por 

igual perí6db para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada. 

Em consutd á contratada ,esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços. Assim, 

apresentaiiios a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorrogação da 

vigência co upracitado contrato: 

Sem mais pra o momento, 

Venho por meio deste, solicitar parecer jurídico para renovação por igual período do contrato n° 
- 

Arlindo José • ueira Costa Junior 

Secretári9 Mu u icipal da Fazenda 

Recebido em: / 12024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2021 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO 
DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE 
DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL. 

O MUNICÍPIÕ DE POJUCA, através da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público e 
comunica ao interessados que está procedendo CREDENCIAMENTO de instituições 
financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas 
municipais, através da DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em padrão FEBRABAN, 
por intermédic4 de suas agências, com prestação de contas por meio magnético de valores 
arrecadados, nos ternos do art. 25, caput, da Lei Federal n° 8.666/93, regula-se, pelo presente 
edital constituído de partes e anexos, na seguinte sequência: 

ANEXOS AO PRESENTE EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE: 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO 
ANEXQ III - MODELO SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA EMPREGADOS MENORES 
ANEXc5 V - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

1 DO OBJETO 

1.1 O Município de Pojuca - BA, torna público que receberá, a partir do dia 16 de ABRIL de 
2021, no horário das 8:30h às 11:30h e das 13:30h às 16h, documentação para credenciamento 
de instituiçõés financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimento de 
tributos e demais receitas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de 
contas por mio magnético de valores arrecadados. 

12 Os serviços contratados deverão ser executados pelo período de 12 (doze) meses, 

podendo o contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, inciso 
II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados a partir de data estipulada em Contrato. 

2 DAS CONDRÕES DO CREDENCIAMENTO: 

2.1 Poderão participar do presente Credenciamento pessoas jurídicas, legalmente 

constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico fiscal, que 

1 
Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder 
Público e quesatisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos, e que aceitem as normas 

estabeIecids'peIo Município de Pojuca - BA. 

2.1.1 Podem participar deste Credenciamento: 

2.1.1.1 Asi instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na 

forma de barico Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, e Cooperativa de Crédito, que preencherem 

todos os requi'sitos exigidos neste Edital. 

2.1.1.2 Évedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a apresentação de mais de uma 

proposta de hbilitação neste Credenciamento. 

2.1.1.3 As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o 
Credenciamerito, a partir da publicação resumida do presente Edital de Credenciamento, sendo 

sua íntegra disponível no site https://www.Doiuca.ba.gov.br/publicacoes.  

2.1.2 Não poderão participar deste Credenciamento: 

2.1.2.1 lntituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 
extrajudicial, fálência, insolvência ou liquidação; 

2.1.2.2 Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com 
qualquer órgãõ ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 

2.1.2.3 stiver irregular quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais 
ou municipaij considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente. 

22 Os partidipantes deverão apresentar os documentos de habilitação, indicados a seguir, em 

envelope corr10 nome do proponente, no qual deverá externamente conter a indicação de que 

se trata dos documentos de habilitação do Edital de Credenciamento n° 001/2021, para o que 
sugere-se a sguinte inscrição: 

MUNICÍPIO DE IOJUCA - BA 
CREDENCIAMENTO N.° 00112021 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
CNPJN.° ............... 

2.2.1 O envelope deverá conter a seguinte documentação para a habilitação)  em 01 (uma) 
via, que deverá 'ser a seguinte: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subsequentes 
devidamente registradas)  em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por 
ações acompanhadas da Ata arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria, ou 
documento equivalente; 

2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

b) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato dê registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil 
ou Comissãó de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

c) Compr9v.ação, através de documento expedido pelo Banco Central de que a instituição 

financeira est em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de 
liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo 
Banco Central; 

c Prova dê inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda FEDERAL (Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União), através e certidão de tributos federais do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

l Prova dç regularidade para com a Fazenda ESTADUAL, abrangendo todos os tributos 
administrados,pelo Estado, através de certidão de tributos estaduais relativa ao domicílio ou sede 
da licitante; 

g) Prova dê regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL, abrangendo todos os tributos 
administrados,  pelo Município, através de certidão de tributos municipais, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante; 

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante certjjicado emitido pela Caixa Econômica Federal; 

Í) Prova dá regularidade relativa à Seguridade Social, no que se refere às contribuições 
previdenciári e às contribuições devidas, por lei, inclusive às inscritas em Divida Ativa do 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS; 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação1de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, apróvado pelo Decreto Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. (CNDT); 

k) Certidão, negativa de falência e concordata, expedida a menos de 30 (trinta) dias pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

1) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição 
Federal, conforme Anexo IV do edital; 

m) Declaração específica, assinada por diretor ou representante legal da empresa, 

3 
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devidamentè Identificado por carimbo ou digitado, contendo o nome e a qualificação, de que não 
foram decIaraos INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o poder público, nos termos do inciso 
IV do art. 87 dá Lei Federal n° 8.666/93; 

n) lndicaçãp do representante legal da proponente, com a respectiva documentação 

(procuração ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 

inscrição no Iegistro Geral do Instituto de Identificação - Carteira de Identidade), para praticar 

todos os atos necessários em nome da instituição financeira, em todas as etapas deste 

Credenciamerto, e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do 

Contrato de Credenciamento. 

2.2.2 As cetidões descritas nos itens "e" e "i" do item 2.2.1 poderão ser substituídas pela 
Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos as 
contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, 
de 24 dejuIhode 1991. 

2.2.3 Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão de 
imprensa ofiial, ou autenticada por servidor do Município de Pojuca - BA, mediante a exibição 
do original. 

2.2.4 Ao pr4tocolar seu pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita e se 
obriga a cumprir todos os termos deste Edital. 

2.3 Não ser credenciado o prestador de serviços que deixar de apresentar os documentos 
acima, ou apreentá-Ios em desacordo com o presente Edital. 

3 DA ADESÃO AOCREDENCIAMENTO: 

3.1 Torna-!9e  'implícito que os proponentes, ao responderem ao Credenciamento, concordam 

integralmente com os termos deste Edital e seus anexos; 

32 O Credehciamento permanecerá aberto a qualquer instituição financeira que preencha os 
requisitos exi'giçlos  neste termo e poderá apresentar a documentação exigida em qualquer tempo 
da vigência do,!Credenciamento. 

4 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1 O MUNICÍPIO pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços, os valores 
máximos de: 

- Pagamentoem correspondentes bancários R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 
4 

Praça Almirante Vasconcelos, sin°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

 

II - Pagamentô através de internet R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

III - Pagamento através de autoatendimento R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

IV - Pagamento em rede lotérica ou banco postal R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

V - Arrecadação via PIX R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos). 

4.2 O CREEENCIADO repassará o produto da arrecadação, já descontado o valor referente 
às tarifas, nos prazos definidos a seguir: 

a) D+2 

b) O arquivt bancário com as informações dos pagamentos dve ser disponibilizado ao 
MUNICÍPIO effi D + 1. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos 
serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

5 DO JULGAMENTO 

5.1 Recebidos os envelopes de documentos, a Comissão Permamente de Licitação, nomeada 
através do Decreto Municipal n° 010, de 04 de Janeiro de 2021, fará a apreciação da 
documentação e encaminhará a Secretaria da Fazenda para análise e diligências necessárias, 
num prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento. 

52 A Comissão decidirá sobre a habilitação do(s) interessado(s) ao Credenciamento, 
considerando-e automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos 

documentos ekigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis após tomar ciência da decisão. 

o
5.3 É facultado à Comissão solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da 
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério. 

5.4 Serão consideradas habilitadas às instituições que atenderem todos os itens exigidos neste 
Edital. 

5.5 Após à fase de habilitação, o credenciado será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, celebraro respectivo Termo de Contrato de Credenciamento. 

6 DAS IMPLGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

6.1 Eventuais pedidos de impugnações ao presente Edital de Credenciamento deverão ser 
dirigidos à Comissão Permanente de Licitação e protocolados durante o horário de expediente 
da Administração, que se inicia às 8h e se encerra às 16h. 
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6.2 Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido ao Prefeito Municipal e protocolado durante o horário 
de expediente que se inicia às 8:h e se encerra às 16h. 

6.3 É admitido o envio de impugnações do edital ou de recurso por e-mail, 
Iicitacaopjuca.ba.gov.br  desde que original seja protocolado no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
a contar do reebimento do e-mail, sob pena de indeferimento. 

6.4 Os recur,sos e prazos seguirão o disposto nos arts. 109 e seguintes da Lei Federal n° 
8.666/93, e siis alterações. 

7- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As depesas decorrentes das contratações oriundas deste credenciamento correrão à 

conta da dotção orçamentária da Secretaria Municipal da Fazenda, observada a seguinte 
programação: 

Unidade Orçamentária: 03.06.06 
Projeto/ Atividade: 2013 
Elemento de Despesa: 33.90.39. 
Fonte: 0100 

8 DAS CONPIÇÕES GERAIS: 

ai É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente 
Credenciamerto. 

82 O MUNICÍPIO poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação ao 

CREDENCIADO, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes 
da rede arrecdadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos 
recursos arrecdados. 

8.3 O MUNICÍPIO poderá, através da Secretaria Municipal da Fazenda, a qualquer tempo 
solicitar a alteração de rotinas operacionais previstas neste EDITAL, mediante comunicação 11 
prévia ao CREDENCIADO, desde que o interesse público assim recomendar, com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

8.4 O MUNtCÍPIO poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do presente 
Credenciamerto e retornar, sem indenização os serviços desde que executados em 

desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato, bem como aqueles que se 

revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior 
da administração. 
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8.5 Caberá plicaçào de multa conforme determinado pela Lei Federal no 8.666/93, bem como 
rescisão codtratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste termo 
pelo CREDENb lADO, e ainda conforme Anexo 1 - Termo de Referênçia. 

8.6 O CREE?ENCIADO  declara conhecer que, conforme as normas legais vigentes, lhe é 
proibido forneer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da 

execução dste CONTRATO. Em consequência o CREDENCIADO se obriga a realizar todos os 
atos necessátios  para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus 
funcionários, d9entes e representantes. 

8.7 O CREDENCIADO assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 
funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição 
no cumprimerto do presente CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do 
MUNICÍPIO. 

8.8 Caso o CREDENCIADO não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 
contribuintes 'e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo vlor total não repassado, 
inclusive seus acréscimos. 

8.9 Ao Preféito fica assegurado o direito de, no interesse do MUNICÍPIO, revogar ou anular o 
presente procsso de Credenciamento, sem que caiba aos interessados quaisquer direitos a 
reclamaçõe au indenizações. 

8.10 O presente Edital poderá ser retirado no site do Município de Pojuca 
https://www.pdiuca.ba.qov.br/publicacoes  e/ou na Comissão Permanente de Licitação. Maiores 
informações plo telefone: (71) 3645-1147 - Ramal: 227, no horário das 08 horas às 12 horas e 
das 13:30 hôras às 16 horas ou no e-mail licitacaopoiuca.ba.qov.br . 

Pojuca - BA, 14 de abril de 2021. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 000/2021 

 

Termo de refetência para credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços 
de arrecadaQãb de tributos e demais receitas municipais. 

1.1 - O objetb do presente termo é o credenciamento de instituições financeiras para prestação 
de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através 
de DAM - Dõumento de Arrecadação Municipal, em padrão FEBRARAN, por intermédio de 
suas agênciá com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados. 

2.1 - Manutenção das atividades arrecadatórias da Secretaria Municipal da Fazenda, visando a 
facilitação do processo de arrecadação e melhor atendimento aos contribuintes. 

2.2. - O creddhciamento permite a ampliação da rede de arrecadação posta à disposição dos 
contibuintes, clue  poderão optar pela instituição que melhor lhes aprouver, o que justfica a 
obtenção do rraior número de prestadores, que serão remunerados de acordo com os valores 
tabelados pela Administração Municipal. 

3.1 - O prazo dp duração do credenciamento será indeterminado. As inscrições poderão ser feitas 
a qualquer tampo,  pelos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Compras da 
Prefeitura Myricipal de Pojuca- BA. 

3.2 - Os contratos celebrados em decorrência deste credenciamento terão a vigência do exercício 
fiscal do respeptivo ano, podendo ser prorrogados, mantidas as condições da contratação inicial, 
até o limite máamo de 60 (sessenta) meses. 

4.1 - Podem participar deste Credenciamento todas as instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo banco Central do Brasil na forma de banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, e 
Cooperativa dê Crédito, que preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital. 

4.2 - É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento. 

4.3 - As istituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o 
Credenciamento,a partir da publicação do extrato deste Edital de Credenciamento. 

4.4 - Não poderão participar deste Credenciamento: 
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4.4.1 - lntituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 
extrajudicial,'falência, insolvência ou liquidação; 

4.4.2 - Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com 
qualquerórgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 

4.4.3 - Instituições que estiverem irregulares quanto à comprovação de quitação de tributos 
federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da 
proponente. 

5.1 - O dREDENCIADO prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais 
receitas munidipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. A 
prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, e repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva prestação de contas 
por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município, serão realizadas pelo 
CREDENCIADO, por suas subsidiárias, agências bancárias e postos de serviços, existentes ou 
a serem criadcs. 

5.2 - São obrigações do CREDENCIADO: 

- Recebr tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação (pAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Fazenda que estejam com todos 
os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 
qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO; 

II - Oferecer pelo menos duas formas diferentes de arrecadação dos tributos e demais receitas 
municipais (Guichê de caixa, autoatendimento, Internet banking, terminais multibanco, postos 
bancários, dentre outros); 

II a) Para recebimentos nos guichês de caixa, o CREDENCIADO fica autorizado a receber 
cheques de emissão do próprio assinante para quitação dos documentos objeto deste 
CONTRATO, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação e com vinculação 
ao pagamento, mediante anotação em seu verso; 

III - Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 
necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamerttp de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período 
de vigência dq CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento 
deverá ser prpviamente aprovada pela Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento 
Econômico; 

IV - Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, 
que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à 
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disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos 
serviços objetos do presente CONTRATO; 

V —A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela 
leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal da Fazenda e 
Desenvolvimeto Econômico; 

VI - O CRDENCIADO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 
contribuinte e/tu devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

VII - Auteticar o DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em todas as suas vias, ou 
emitir um rec$ da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código 
de transaçãq,*alor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 
Paraos recebirmnentos  realizados através de "home/office banking", "internet" ou qualquer outra 
modalidade d auto-atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovadopelaecretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico. 

VIII - Manter os DAM - Documento de Arrecadação Municipal arquivados por um período de 
180 (cento e oitenta dias) dias; 

IX - Enviar ao Município, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com o total 
das transaçes do dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do 
valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X - Em casõ de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 
(um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem 
prejuízo das pnalidades previstas no contrato; 

Xl - Cumprir as normas estabelecidas na legislação especifica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 
aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 
partes, por escrito; 

XII - Aprésèntar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII - Forncer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, ficais e previdenciánios; 

XIV - Dispônibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 
verificação doé procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a resolver 
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eventuaIirreguaridade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no 
prazo máximode 30 (trinta) dias; 

XV - Mantr as informações de transmissão de arrecadação e?n meio eletrônico por um 
período mínimb de 05 (cinco) anos. 

XVI - O CRDENCIADO repassará o produto da arrecadação a crédito da conta informada 
pela Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico, já descontado o valor 
referente às tarifas, nos prazos definidos a seguir: 

a) D+2 

b) O arquivo bancário com as informações dos pagamentos deve ser disponibilizado ao 
município em p + 1. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos 
serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados peImesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

5.3 - É vedado ao CREDENCIADO: 

- Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações 
ou documentds vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II -Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressado Município. 

5.4 - São obigações do Município: 

- Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II - Especifidar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados; 

III - Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme 
as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV - Remúierar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 
apresentaçãotie relatórios mensais determinados neste termo; 

V - Pôr à disposição dos contribuintes as informações necessárias para que estes possam 
efetuarseus pagamentos; 

VI - Entregar ao CREDENCIADO: 

a) Recibo do arquivo enviado; 
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VII - Repasar, na data do crédito da arrecadação, o valor correspondente à prestação dos 
serviços contantes no item 6, sendo possível a dedução dos valores relativos às tarifas devidas 
em conta corrente do Município de Pojuca- BA a ser informada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda , ou, ainda, a dedução das tarifas no valor crédito da arrecadação repassado ao 
Município de, ojuca- BA. 

5.5 - O Município autoriza o CREDENCIADO a receber contas, fributos e demais receitas 
devidas,com brança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade da Contratada o cálculo 
dos acréscimos previstos na legislação municipal; - 

5.6 - Não erá considerada como repassada a arrecadação: 

- Enquanto Q arquivo das transações remetido pelo CREDENCIADO não for recebido pelo 
Município; 

II - Quando o tvalor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enuânto perdurar a irregularidade. 

6.1 - O MUNRtÍPIO pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços, os seguintes os 
valores: 

- Pagamento em correspondentes bancários R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Pagamento através de internet R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

III - Pagameho através de autoatendimento R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

IV - Pagamento em rede lotérica ou banco postal R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

V - Arrecadão via PlX R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos). 

7.1 - Os interé$sados têm prazo indeterminado para manifestar seu interesse, com apresentação 
de documenta9ão indicada no edital. 

7.2 - Para efpio de credenciamento deverão ser apresentados, dentre os demais exigidos pela 
Lei Federal n° 8.666/93, os seguintes documentos: 

7.7.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, os Interessados deverão apresentar prova 
de autorização, pelo Banco Central do Brasil, para funcionar como Banco Comercial ou Banco 
Múltiplo; 

7.7.2 Os Interessados deverão comprovar dispor de capacidade técnica necessária para arrecadar 
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tributos e receitas, em cobrança administrativa ou inscrita em Dívida Ativa, Ajuizados ou Não 
Ajuizados, por tneio do Documento de Arrecadação Municipal - DAM ou outro que o substitua. 

8.1 - A prestção de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 
fiscalização - do Município, através da Secretaria Municipal de Fazenda. Sendo gestores dos 
contratos os srvidores: Alindo José Siqueira Costa júnior - Secretario da Fazenda e servidor 
Gustavo Pereira Alves - Gerente de Tributos - Gestores do Contrato, que relacionarão em 
registro próprio todas as ocorrências pertinentes à suaexecução, conforme determina o art. 13 
da Lei Complementar 002/2017 de 28 de dezembro de 2017. 

9.1 - O Municpio poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação ao 11  
CREDENCIADO, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes 
da rede arrecdadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos 
recursos arrecadados. 

9.2 - O Município, através da Secretaria Municipal da Fazenda, poderá a qualquer tempo solicitar 
a alteração dê rotinas operacionais previstas neste CONTRATO, mediante comunicação prévia 
ao CREDENCIADO, desde que o interesse público assim recomendar. 

9.3 - O Munidípio poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do presente 
credenciamento e retornar, sem indenização os serviços desde que executados em 
desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato, bem como aqueles que se 
revelarem instficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior 
da administração; 

9.4 - Caberá aplicação de multa conforme determinado pela Lei Federal n.° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993', bem como rescisão contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes neste termo pela contratada. 

9.5 - O CREDENCIADO declara conhecer que, conforme as normas legais vigentes, lhe é 
proibido fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da 
execução deste CONTRATO. Em consequência o CREDENCIADO se obriga a realizar todos os 
atos necessáHos para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus 
funcionários, agentes e representantes. 

9.6 - O CREDENCIADO assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, 
agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no 
cumprimento do presente CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do Município. 

9.7 - Caso o CREDENCIADO não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos contribuintes 
e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive seus 
acréscimos, decorrentes de encargos naturais à espécie ou de eventuais processos 
administrativos ou judiciais que possuam causalidade com a ausência de repasse. 

Pojuca, 14 de abril de 2021. 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JÚNIOR 
Secretário Municipal da Fazenda 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CREDENCIAMENTO N° 000/2021 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E 
DEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL. 

Pelo presente Instrumento o MUNICÍPIO DE POJUCA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNJ sob o n° 13.806.23710001-06, com sede à Praça Almirante Vasconcelos, sln°., 

Centro, Pojucá, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS EDUARDO BASTOS 
LEITE, brasile'fro,  casado, residente e domiciliado na Rua JJ Seabra, fl°  111, Centro, no Município 
de Pojuca - BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 214.294.055-20, doravante 
denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, X)00000000000000(XXX, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob n° xxxxxxx, estabelecida na xxxxx, xxx, xxxxx, Bairro xxxx, 

em xxxxx - XX, representada neste ato por xxxxx, xxxx, xxxx, xxxx, portador da Carteira de 
Identidade xxxxxx, inscrito no CPF sob número xxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxx, 
xxxx, Bairro xxx, em xxxx - XX, de ora em diante denominado somente CREDENCIADO, por 
este instrumento e na melhor forma de direito, tendo em vista o Processo Administrativo n° 
063/2021, queversa sobre o Credenciamento, e, em conformidade com o disposto na Lei Federal 

n° 8.666 e sus alterações, em especial o art. 25, caput, e ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

n° 001/2021, celebram o presente CONTRATO, nos termos das cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA ARIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços bancários de recolhimento de 
tributos e denjais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, emipadrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 
por meio magnético dos valores arrecadados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 - O MUNIcÍPIO pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços, os valores máximos 

a seguir expotos: 

- Pagamentq em correspondentes bancários R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Pagamento através de internet R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

III - Pagamento através de autoatendimento R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

IV - Pagamento em rede lotérica ou banco postal R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 
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V - Arrecadação via PIX R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos). 

CLÁUSULATERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As deseas com o objeto do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
da Secretaria IÇiunicipal da Fazenda, observada a seguinte programação: 
Unidade Orçamentária: 03.06.06 
Projeto! Atividade: 2013 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte: 0100 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

4.1 - São obrigações do CREDENCIADO: 

1 Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 

arrecadação (DAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Fazenda que estejam com todos os 

campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 
qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO; 

II Oferecer pelo menos duas formas diferentes de arrecadação dos tributos e demais receitas 

municipais (Guichê de caixa, autoatendimento, Internet banking, terminais multibanco, postos 
bancários, dentre outros); 

II a) Para recebimentos nos guichês de caixa, o CREDENCIADO fica autorizado a receber 

cheques de emissão do próprio assinante para quitação dos documentos objeto deste 
CONTRATO, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação e com vinculação 
ao pagamento, mediante anotação em seu verso; 

III Apresent4r ao MUNICÍPIO, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 

necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 

funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período 
de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento 
deverá ser preLviamente  aprovada pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

1V Comunicar formalmente ao MUNICÍPIO, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, 

que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à 
disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos 
serviços objetos do presente CONTRATO; 

V A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela 
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leitura do códibo de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numérica, 014 Øor meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

\'l O CREDÈNCIADO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte éIu devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

'AI Autenticar o DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em todas as suas vias, ou emitir 
um recibo da eecepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de 

transação, valór e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 
Para os recebimentos realizados através de "home/office banking", "interner ou qualquer outra 
modalidade dê auto-atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 

aprovado pelalSecretaria Municipal da Fazenda. 

'Ali Manter cs DAM - Documento de Arrecadação Municipal arquivados por um período de 180 
(cento e oitentb dias) dias; 

IX Enviar MUNICÍPIO, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com o total 

das transaçoeà do dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do 
valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) 
dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo 
das penalidds previstas no contrato; 

XI Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do MUNICÍPIO, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 

aos serviços ce arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 

partes, por escrito; 

XII Apresrtar mensalmente ao MUNICÍPIO documento com a discriminação dos serviços 

prestados, Instando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
informações qe se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, ficais e previdenciários; 

XIV Disponibilizar ao MUNICÍPIO os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dot procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a resolver 

eventual irrególaridade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, 

no prazo máxifno de 30 (trinta) dias; 

XV Manter às informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período 
mínimo de 05 (cinco) anos. 
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)(VI O CREDENCIADO repassará o produto da arrecadação a crédito da conta informada pela 
Secretaria Municipal da Fazenda, já descontado o valor referente às tarifas, nos prazos definidos 
a seguir: 
a) D+2 

b) O arquivo bancário com as informações dos pagamentos deve ser disponibilizado ao 

MUNICÍPIO em D + 1. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos 

serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 

utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

XVII - É vedo ao CREDENCIADO: 

a) utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou 
documentos vinculados à prestação de serviços para o MUNICÍPIO. 

b) cancelar ou debitar valores sem a autorização expressado MUNICÍPIO. 

)(VlIl - NãO será considerada como repassada a arrecadação: 
a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo CREDENCIADO não for recebido pelo 
MUNICÍPIO; 

b) quando o'valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 

CLÁUSULA qUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

5.1 - São obrigações do MUNICÍPIO: 

expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de 
dados; 

III estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme 
as condições éstabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV remunetr o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 
apresentação de relatórios mensais determinados neste termo; 

V pôr à disposição dos contribuintes as informações necessárias para que estes possam 
efetuar seus pagamentos; 

VI entregar ao CREDENCIADO: 
a) Recibo do arquivo enviado; 
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b) Mensagem çie aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 

VII Repassar, na data do crédito da arrecadação, o valor correspondente à prestação dos 
serviços constantes no item 2.1, sendo possível a dedução dos valores relativos às tarifas 
devidas em cohta corrente do Município de Pojuca a ser informada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, ou ainda, a dedução das tarifas no valor crédito da arrecadação repassado ao 
Município de Flojuca. 

VIII O MUNIdÍPIO autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais receitas 
devidas, corYpobrança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade do CREDENCIADO O 
cálculo dos áctéscimos previstos na legislação municipal. 

CLÁUSULASEXTA - DO PRAZO 

6.1 - Os serviços contratados deverão ser executados pelo período de 12 (doze) meses, 
,podendo o contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, II, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

7.1 - O CREDENCIADO será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços 

contratados, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos 
sociais, previdenciá rios, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e 
quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
execução dosserviços, isentando integralmente o MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA CITAVA - DA INADIMPLÊNCIA 

8.1 - Em caso de inadimplemento de qualquer Cláusula do presente contrato, o CREDENCIADO 
estará sujeito ao pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) da parte inadimplida, em 
favor do MUNI'CÍPIO. 

8.2 - A muita poderá ser aplicada reiterada e cumulativamente, sempre que houver causa, 
independentemente de quaisquer outras cominações cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito ao CREDENCIADO 
indenização de qualquer espécie quando: 
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- Não cur1rir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente 
o prazo de 51(41nco) dias para alegar o que entender de direito; 

II - A parte çontratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem 
prévia e expesa autorização do MUNICÍPIO; 

III - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n° 
8.666/93; 

IV - Quand&decorrido o prazo de vigência do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O CFEPENCIADO, se descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
instrumento ficará sujeito às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93, 
especialmente de: 

- Multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) pelo atraso injustificado, e juros de 1% 
(um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente. 

II - Pela inexecução  total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar também, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de $ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais); 
c) Suspensãb temporária em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de Pojuca 
(RS), por prazb não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem o motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULAÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 
fiscalização dó Município, através da Secretaria Municipal de Fazõnda. Sendo gestores do 
contrato os servidores: Alindo José Siqueira Costa júnior - Secretario da Fazenda e servidor 
Gustavo Perdira Alves - Gerente de Tributos - Gestores do Contrato, que relacionará em 
registro próprio todas as ocorrências pertinentes à sua execução, nos termos da legislação 
vigente.. 

11.2 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de alterar o gestor do contrato, a qualquer momento, 
devendo oficiar ao CREDENCIADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TOLERÂNCIA 
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12.1 - A absterção, por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades assegurados 
nesse contrato e/ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não 
implicará noaão, nem poderá ser invocada como precedente para a repetição do fato tolerado, 
permanecendc íntegros e inalterados respectivos direitos e faculdades. 

CLÁUSULADClMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - O CRËDENCIADO compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidádb com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação ná Contratação. 

CLÁUSULADCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eléito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado qu seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 

3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

Pojuca, 
___ 

de de 2021. 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
P1 MUNICÍPIO P1 CREDENCIADO 

Testemunha Ói: Testemunha 02: 

Nome: Nome: 
RG: RG: 
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ANEXO III 

MODELO SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 

Observação: Este modelo deverá ser copiado na forma e na íntegra em papel impresso da 
empresa. 

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 

A instituição financeira , inscrita no CNPJ sob o no 

sediada à , bairro , Município 

de , Estado da , por seu representante legal, vem por meio 

deste solicitarb Credenciamento, junto à Prefeitura Municipal Pojuca - BA. 

XXXXXXXX, XX de XXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

CPF XXXXXX 
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ANEXO IV 

DEGLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 

(nome da emfresa), CNPJ/MF número ( ), sediada (endereço completo) declaro que não 

possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 

n° 8.666/93, e bm qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, conforme Decréto Federal 

n° 4358/02, slvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) abos, em observância à Lei 

Federal n° 9.854/99, que altera a Lei Federal n° 8.666/93. 

XXXXXXXX, XX de XXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

CPFXXXXXX 

OBS.: 
1) Esta declração deverá carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a emçresa licitante possuir menores de 14 (catorze) anos aprendizes devera declarar 
essa condição. 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

CREDENCIAMENTO N° 001/2021 

Declaro, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Cadastramento de Profissionais 

do Edital de Credenciamento no. 001/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal Pojuca - BA, que 

não fui declarádo inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

xxxxxxxx-xx, 

 

de de 2021. 
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Pojuca, 29 de abril de 2024. 

Parecer ALJR 

ConsuIene? Secretaria Municipal da Fazenda- 

/ 
1- Da retrcspecç5o fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria Municipal da Fazenda acerca da 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

POJUCA 
PIIEFIITUR!. NUt4TCLP4J. 

ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO-DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 
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/ 
Consultado: 

LASIL.  

Assessor Jurídico - Assunto: Aditivo de prazo do Contrato 057/2021 da Emptesa 

BANCO D  

/ 
Ementa: Prorrogação de prazo. Credenciamento n2  001/2021. Prestação de 

serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas 

municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em 

padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio magnético dos valores arrecadados. Serviços contínuos. Certidões 

válidas. Previsão Legal. Art. 57, II, da Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

IegaIidadê gssibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por doze meses, a Contrato n° 

figura como contratada a empresa BANCO DO BRASIL, tendo por objeto a 

prestaçãd !le serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas 

municipais,através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em padrão FEBRABAN, 

por irterindio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores 

recadao. 

/ 

Aduz o Srjetário que o termo de vigência do contrato vencerá no próximo dia 04 de Maio do 

corrente Orío pelo que necessita de mais prazo para dar continuidade aos serviços prestados. 

Sa Iienta jnlda  a importância do serviço, esse necessário para garantir a realização de serviços 

bancário4 de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM, 

em padrão kBRABAN. 

- 1 



 
POJUCA 

PNEfl2tU*fl MUNICIPAL 

li-Do Dir4ito - 

A rnatériabmetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, 4e0 sombra de dúvidas, de pedido de prorrogação de prazo, cuja legislação autoriza 

a sua prorrogação. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em resumo, formalizar a 

prorrogaçãc do contrato detro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais doze 

meses, a viger de 04/05/2024 a 04/05/2025, uma vez que ainda existe muito serviço a ser 

executado. 

No' campo do Direito Administrativo Público-a Lei Federal n 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que  disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diaiáão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núclep central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

Prorrogadp om vista à obtenção de preços &condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo litSiÇtado  ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, inciso 

li, da Lei n9 3.666/93. 

É fato qu o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela realização por prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e 

demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, 

em padrã IEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 

magnéticodbs valores arrecadados, atividade essa desenvolvida a fim de se obter utilidade de 

interesse lJa a administração e usuários da Fede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKL.AROWSKY: 

o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis." 

Na' mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua 

obra, quando faz observar que: "Serviços contínuos são aqueles servicos duxiIiares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa compro  

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um 
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Outro grafde doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considrados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bcm 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida rndaIidade de contratos administrativos são cumpridas sem descontinuidade, 

máxime 04ndo trata-se de prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e 

demais reetas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, 

em padrã. EBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 

magnético os valores arrecadados. Por tais motivos esses prazos se protraem no tempo, 

caracteri4nio-se pela prática de atos reiterados num período mais ou menos longo. 

No caso sul examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços de compensação 

bancária, or(undo doCredenciamento. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

ii.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do etendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe umi  Jbjeto específico e de extrema relevância às atividadeda gestão, restando à 

Administra o Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o pedido, 

os quais fazm atender as exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pelá Administração,  -para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, reta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialid 

aqui envolviçio. 
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Assim, o bjto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogad om a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n9 

8.666/93 y€& que este dispositivo do gênero legal encartado no art. 57, caput e, a teor da 

Cláusula 0  Jo contrato, prevista na Lei 8.666/93. - 

ii.b - Duraãk dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No que petne a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos do 

art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência idstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No present 1 caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrdte ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tsl 

modalidace é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse senilo,  dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

M&-57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

repectivos créditos-orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

l- à prestação de serviços a serem executada deforma  contínua, que poderão ter a 

suá duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

Preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Corno se vê lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência d?ses  contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito at grincipio da anualidade orcamentária. 

Nessa linh, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatória; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses; e ao 

aluguei-de equipamentos e de utilização de programas de inf. r ' ica, po.- d 
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a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o início da 

vigência do contrato" (grifamos) 

Observarro, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculaco do prazo de  duração  dos 

contratoskiésta natureza, em relacão à vigência dos créditos orçamentários respectivos, permite 

que, em vish do interesse público e como ato discricionário da Administração, o contrato seja 

celebrados cóm prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que pactuado para 

vger durne o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 60 meses (inciso 

li), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

iiic- Das cetidões - 

Anlisand6 o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de habilitação, 

percebe-s validade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conck$o. 

Ante ao t'oco exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/93 aplicáveis ao 

CrecIenciaInnto de n° 001/2021, pelo deferimento da prorrogação de prazo requerido, por 

mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 04/05/2024 e findar em 04/05/2025. 

É o.opinativ, s.m.j 
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POJUCA 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

32 
- ADItI'f0 DE PRAZO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTO§ DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS) - CONTRATO N2  057/2021 - 

CREDENCIAMENTO N2  001/2021 - EMPRESA BANCO DO BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lada, 

o MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ n9  13.806.237/0001-06, com sede no Paço 

Municipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado 

da Bahia, representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, dora'ante denominado simplesmente de MUNICÍPIO 

DE POJUCA e, de outro lado, BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 

1 economia mista, inscrita no CNPJ n9  00.000.000/0001-91, com sede 

no Setor Bancário Sul, Bloco C. Lote 32, 242  andar, Brasília, Distrito 

Federal, neste ato representado pela Gerente Geral da Agência de 

Pojuca-Ba, prefixo 3268-9, senhora LAIANA SILVA MAMONA DE 

JESUS, bancária, brasileira, portadora da CNH n2  06139193237, 

DETRAN-BA, e inscrito no CPF sob o n2  011.914.065-98, doravante 

denominada simplesmente BANCO, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, 

mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULÁ iRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos edmais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, ám padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio mgnético dos valores arrecadados. 

CLÁSULA SdGUNDA - Do Adiivo de prazo- Art. 57, II, Lei 8666/93 

Fica prorrogado . presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 04/05/2024 a 

04/05/2025. 
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CLÁUSUL.4 1ERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

As despea decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentá rias de números: 

- órgão: o46.06 

- Projetos/Advidade: 2013 - 

- Natureza da Despesa: 33.90.39.00 

- Fontes: isÕ00000 

CLÁUSUA t4JARTA - Da Fundamentação 

O presente 4ditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, II, da Lei 8.666/3. 

CLÁUSULÁ 4UINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam martiios os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estrm ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Terro Aditivo de prazo do 

contrato erh03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 02 de maio de 2024. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

es 

SIL S.A 

REP. Sra. LAIANA SI VA MAMONA DE JESUS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO, DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 0571202t 

CREDENCIAMENTO N°. 001/2021 

Objeto -- prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais 

receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal,'hm padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação 

de contador meio magnético dos valores arrecadados. 

Contratada - BANCO DO BRASIL S.A. 

Embasam?nto Legal - Art. 57, 11,- da Lei 8.666/9-3 

   

Vigência La viger de 04/05/2024 a 04/05/2025 

Pojuca, 02de Maio de 2024. 

ARLINDO JOSÉ SI e, EIRA COSTA JÚNIOR 
Secretário Mu icipal da Fazencfá 

Ptaça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/1F: 13.806.237/0001-06 
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